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Análise do Processo de Implantação dos 
Consórcios Intermunicipais de Saúde no 
Estado do Tocantins a partir da Reforma 
do Estado nos Anos 901

Analysis of the implementation process of the Inter-municipal Health 
Consortia in Tocantins state from the State Reform in the 90s

Carlos Vicente Berner

Resumo: Este artigo objetiva analisar o processo de implantação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde (CIS) 
no estado do Tocantins a partir da Reforma do Estado nos anos 90. Para tanto, busca-se, por meio de estudo 
documental, proceder a uma análise dos documentos, disponibilizados pela Secretaria do Estado de Saúde do 
Tocantins (Sesau-TO), a fim de refletir sobre a implantação dos consórcios. Os resultados das análises mostram 
que a Sesau-TO busca, desde 2013, a construção de oito ambulatórios nas regiões de saúde do Estado, a imple-
mentação de equipamentos e a aquisição de veículos para transporte sanitário. Apesar das benfeitorias almeja-
das, os CIS ainda não estão em atividade talvez em função dos recursos financeiros, para manter os custos com 
manutenção e com especialistas, ficarem a cargo dos municípios. Embora o consórcio seja vantajoso politicamente 
para os gestores municipais, o comprometimento com esses gastos geraria um déficit no orçamento financeiro dos 
municípios.

Palavras-chave: Implantação, Consórcios Intermunicipais de Saúde, Tocantins, Reforma do Estado.

Abstract: This article aims to analyze the process of  implementation of  Inter-municipal Health Consortia 
(IHC) in the state of  Tocantins from in the 90 State Reform. Therefore, the study seek to, through documentary 
study, undertake a review of  documents, made available by the Secretary of  Health of  Tocantins State (Sesau-
TO) in order to reflect on the establishment of  consortia. The results show that Sesau-TO search, since 2013, 
the construction of  eight clinics in the state’s health regions, providing facilities and the purchase of  vehicles for 
medical transport. Although it targets improvements, the IHC are not yet in activity perhaps due to the financial 
resources to keep maintenance costs and specialists are the responsibility of  the municipalities. Although the 
consortium is politically advantageous for municipal managers, the commitment to these expenses would generate 
a deficit in the financial budget of  the municipalities.

Keywords: Implantation, Inter-municipal Health Consortia, Tocantins, State reform. 

A descentralização dos serviços de saúde, 
instigada pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS), tem como finalidade a transferência 
das responsabilidades e o remanejamento dos 
recursos para os Estados e os municípios. A 
reforma do Estado na década de 90, atrelada 
à reorganização, por intermédio da política, 
possibilitou o aumento da qualidade das ações 
e dos serviços ofertados bem como a acomo-
dação às condições da localidade, possibilitan-
do a participação da sociedade nesse processo 
transitório bem como o anúncio da transpa-
rência na tomada de decisão. 

1.  Artigo submetido em 09/04/2018 e aprovado em 25/01/2019.
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Se o processo de descentralização trou-
xe essas vantagens à saúde populacional, em 
contrapartida, também há inabilidades cau-
sadas pela divisão das ações e dos serviços 
atrelados aos obstáculos para organizá-los. 
Um dos grandes desafios exigidos, com o au-
mento significativo da descentralização, é a 
harmonização de uma escala apropriada para 
a produção das ações e dos serviços, a partir 
dos problemas locais de saúde. 

Sobre a adequação da atribuição de auto-
ridades do gestor público, Oates (1999) ob-
serva que o federalismo fiscal determina atos 
normativos para atribuir cargos em diferentes 
níveis da gestão pública, bem como mecanis-
mos fiscais para a concretização desses cargos. 
Para o autor, “em geral, esta teoria sustenta 
que o governo central deve ter a responsabi-
lidade de base para a estabilização macroeco-
nômica para a redistribuição de renda sob a 
forma de assistência aos pobres1” (OATES, 
1999, p. 3, tradução minha). Oates (1999) afir-
ma ainda que a obrigatoriedade das ações e 
dos serviços públicos deve ser gerida pelo ní-
vel de governo que mais proximamente repre-
sente a população beneficiada. Essa provisão, 
que Oates (1999) conceitua como descentrali-
zada, eleva o bem-estar da sociedade e amplia 
a diversidade de ações e de serviços ofertados 
em contrapartida às distinções de prioridades 
da sociedade e de seus custos na localidade.

A partir da descentralização, cabe aos entes 
municipais assumirem os serviços de pequeno 
porte especializados, no entanto, eles poderão 
causar um déficit no seu orçamento financeiro, 
pois nem todos os municípios possuem quan-
tidade habitacional satisfatória que explique a 
concessão de diversas categorias de especiali-
dades que um sistema ambulatorial e hospita-
lar proporcionará em seu nível de atendimen-
to integral. Verifico que a solução para esse 
problema seria a sistematização dos órgãos 
de saúde funcional para que não se restrinjam 
somente aos municípios. Além disso, ela pos-
sibilita a incorporação dos sistemas municipais 
compatíveis às necessidades dos pacientes de 
cada município. Essa sugestão de regionaliza-
ção assistencial na saúde tende a levar à im-
plantação dos Consórcios Intermunicipais de 
Saúde (CIS) no Brasil com o intuito de fomen-
tar os sistemas regionais de saúde. 

Ao se tratar do estado do Tocantins, per-
cebo que o desenvolvimento do projeto de 
implantação do CIS se multiplica a cada dia 

com resultados satisfatórios. O Tocantins 
encontra-se hoje com 139 municípios, dis-
tribuídos em oito regiões (Augustinópolis, 
Guaraí, Paraíso, Porto Nacional, Dianópolis, 
Araguaína, Palmas e Gurupí) que repro-
duzem o sentido do CIS dentro do Estado. 
Essas regiões atendem 1.383.445 habitantes 
(TOCANTINS, 2013). Embora o Estado do 
Tocantins ainda não possua CIS legalmente 
constituído, como ocorre em outros estados 
brasileiros, vem promovendo o desenvolvi-
mento e depreendendo esforços para sua im-
plantação.

Diante disso, neste trabalho, pretendo ana-
lisar o processo de implantação dos CIS no 
estado do Tocantins a partir da Reforma do 
Estado nos anos 90. Para tanto, busco, por 
meio de estudo documental, proceder a uma 
análise dos documentos, disponibilizados pela 
Secretaria do Estado de Saúde do Tocantins 
(Sesau -TO), a fim de refletir sobre a implanta-
ção dos consórcios. Na primeira parte do tex-
to, destaco os fundamentos teóricos, tratando 
da reforma do Estado nos anos 90, do SUS e 
dos CIS no Brasil. Na sequência, apresento a 
seção metodológica, na qual discorro sobre a 
pesquisa e os objetos analisados. Depois, pas-
so para a análise dos dados e discussão dos 
resultados. 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS

REFORMA DO ESTADO DOS ANOS 90
A reforma do Estado, na década de 90, re-

flete a sua reestruturação por meio da política. 
Até meados do século XX, o Estado foi a ra-
zão do avanço social, econômico e financei-
ro, porém, a partir da década de 70, frente ao 
crescimento deturpado em consonância com 
o processo de globalização, ele entra em crise 
e torna-se o principal motivo de repressão das 
taxas de crescimento econômico bem como 
o aumento desenfreado do desemprego alia-
do à elevação da inflação que apregoava na-
quela década (BRESSER-PEREIRA, 1998). 
Conforme Abrucio (1997), ainda na década 
de 70, com as dificuldades que as companhias 
petrolíferas passavam, pôs-se o fim ao que 
Abrucio (1997) denominou de “era dourada”, 
assim, o avanço social, econômico e financei-
ro ocorrido, após a Segunda Guerra Mundial, 
citado por Bresser-Pereira (1998), teve seu de-
clínio. Conforme Ferrarezi (1997), a crise do 
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Estado, estimulada pelas dificuldades econô-
micas, e as mudanças ocorridas mundialmente 
afetaram com vigor os julgamentos e os con-
ceitos da administração pública.

Dessa forma, Ferrarezi (1997) e Bresser-
Pereira (1998) enfatizam a necessidade de 
reorganização nos gastos e, consequentemen-
te, na elevação da eficiência no governo. De 
acordo com Abrucio (1997), nesse período de 
declínio do crescimento na década de 70, o 
Estado era composto por três dimensões: (a) 
econômica, (b) social e (c) administrativa. A 
primeira dimensão, a do keynesianismo, é uma 
teoria econômica, idealizada pelo inglês Jhon 
Maynard Keines, no início do século XX, e 
caracterizada como controle que expressa o 
caráter das atuações do Estado, com finalida-
des caracterizadas de intervenção do Estado 
na economia, principalmente nas áreas de in-
capacitação das empresas privadas. 

O keyneasianismo era a favor das ações 
políticas face à proteção econômica do 
Estado, com desafeto ao liberalismo econô-
mico. Sua característica principal é instigar a 
economia em períodos de crises e de recessão, 
trabalhando com o cumprimento de políticas 
públicas que reduzam o crescimento desen-
freado da inflação. A dimensão social, Walfare 
State (Estado do Bem-Estar), caracteriza-se 
por manifestação social trajada pelo assisten-
cialismo para a garantia dos padrões mínimos 
de seguridade social como, por exemplo, a 
saúde, a educação e a moradia, com o intuito 
de oferecer plena garantia de suprimento das 
necessidades básicas da sociedade. 

Após o declínio proeminente da década de 
70, o Estado precisava de adequações às modi-
ficações externas, com a passagem do modelo 
weberiano para o modelo gerencial na admi-
nistração pública (ABRUCIO 1997). Nessa 
época, surgem as reformas administrativas nos 
Estados Unidos e na Europa, com a flexibili-
zação da ostentação burocrática e a redução 
dos seus gastos. Há a implantação do modelo 
gerencial de produção das empresas privadas 
dentro do setor público. Para Bresser-Pereira 
(1998), a reforma do Estado dos anos 90 foi 
afetada por problemas que, apesar de correla-
cionados, podiam ser distinguidos:

(a) Problema econômico-politico – a deli-
mitação do Estado (b) um outro também 
econômico-político, mas que merece tra-
tamento especial – a redefinição do papel 

regulador do Estado (c) um econômico-ad-
ministrativo – a recuperação da governan-
ça ou capacidade financeira e administra-
tiva de implementar as decisões políticas 
tomadas pelo governo e (d) um político 
– o aumento da governabilidade ou capa-
cidade política do governo de intermediar 
interesses, garantir legitimidade e governar 
(BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 1).

Para o esclarecimento desses problemas 
citados por Bresser-Pereira (1998), na deli-
mitação do Estado, no qual está inserido o 
problema político, constato a abrangência de 
terceirização dos serviços públicos e a priva-
tização das estatais. Vejo também que a sis-
temática, que constitui as formas de desem-
penho do Estado, tem papel essencial para o 
domínio econômico do país. O mesmo autor 
também aborda que a “questão da desregula-
ção diz respeito ao maior ou menor grau de 
intervenção do Estado no funcionamento do 
mercado” (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 2).

Ainda, dentre as denotações desses pro-
blemas apontados por Bresser-Pereira (1998), 
corroboro dizendo que a governabilidade, o 
avanço da competência política faz que estra-
tégias de aspectos financeiros resistam a crise 
fiscal e ao reestabelecimento das formas de 
influência no plano econômico. Por estraté-
gias de aspectos administrativos, constata-se 
que há um novo formato de administrar o 
Estado (desregulação) que requer, assim, a 
inclusão da legitimidade do Estado perante 
a sociedade, bem como a adequação política, 
para o aumento da governabilidade e das in-
termediações dos seus interesses. Diante do 
exposto por Bresser-Pereira (1998), sobre 
os problemas causados com a reforma do 
Estado da década de 90, suponho que, frente 
aos desencontros sociais, bem como a desi-
gualdade de renda estabelecida no país, prin-
cipalmente com a crise econômica dos anos 
80 e o atraso no crescimento econômico de 
países em desenvolvimento, com o processo 
de globalização, houve a elevação do processo 
de internacionalização de empresas e redução 
da capacidade do Estado Nacional.

Com esse distúrbio, chamado crise econô-
mica mundial, acarretou também problemas 
de cunho social, como a disparidade de renda 
agregada da violência e de seus precedentes, 
mas, por outro lado, foi um passo para a in-
teração da sociedade no que tange aos pro-
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blemas “sociais/coletivos”, bem como ao 
fortalecimento do Estado que viria na próxi-
ma década. Uma forte ação de pensamento, 
desenvolvida por Ferrarezi (1997), também 
expõe os problemas causados por essas in-
consistências de poder do Estado:

Se pensarmos na dimensão dos proble-
mas sociais brasileiros - desigualdade de 
renda, pobreza, diversas formas de exclu-
são social, fome, analfabetismo e baixa 
qualificação profissional, feminização da 
pobreza, crianças em situação de risco, 
habitação, etc. - nas demandas crescentes 
e complexas (como o reconhecimento e 
defesa de direitos difusos, ética na políti-
ca, meio ambiente, etc.) e a heterogenei-
dade sócio-econômica-cultural e regional, 
não é possível imaginar que a questão so-
cial será resolvida unicamente pela ação 
do poder público estatal (FERRAREZI, 
1997, p. 5).

Sobre os acontecimentos, as revoluções, 
os distúrbios na economia e na redução do 
poder de renda da sociedade, bem como a 
inferiorização requerida à população mais ne-
cessitada, a autora destaca que a função de re-
organização social não seja resolvida somente 
pelo poder público. Não é papel do Estado 
se esforçar para absorver as indiferenças so-
ciais, de acordo com a autora, uma vez que 
os limites financeiros e de Bem-Estar Social 
ficariam escassos, mesmo porque esses ainda 
não se solidificaram como competentes para 
as demandas implicadas por parte da nova 
democracia emanada da sociedade civil que, 
por sua vez, tende a ser mais decidida e mais 
complexa.

Neste trabalho, pretendo analisar o pro-
cesso de implantação dos CIS no estado do 
Tocantins a partir da Reforma do Estado nos 
anos 90. O relato exposto até aqui é pressu-
posto básico para destacar de que forma esse 
processo evoluiu no estado do Tocantins. A 
desregulação do Estado, ocasionada nessa 
época, indica a atenção para os serviços de 
saúde, no decorrer da década de 90. O SUS 
admite inovações que acompanharam a des-
centralização do Estado. Diante das amplas 
inovações, a saúde também permitiu a con-
cepção de “modelo de aliança intermunici-
pal”, por mim conceituado neste estudo, e 
também chamado de consórcios intermunici-

pais, para o provimento de incentivos para o 
posto de especialistas, contratação do pessoal 
para aprimorar o desempenho e diminuir os 
custos dos entes públicos municipais consor-
ciados entre si.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – ANOS 90
O SUS apresentou, no final da década de 

80, modificações determinantes e de caráter 
institucional. A previsão expressa no artigo 
194 inciso VII da Constituição Federal (CF) 
que trata sobre o atendimento do caráter de-
mocrático com a participação quadripartite e 
a descentralização dos serviços administrati-
vos e a participação da sociedade,  antes re-
jeitados pelo padrão corporativo, expandiu-se 
no direcionamento da sua finalidade redistri-
butiva ser desenvolvida com intuito de aten-
der as diferenças que antes havia nos bens e 
nos serviços públicos (RIBEIRO & COSTA, 
1997). Dessa forma,

A criação do SUS foi sem dúvida a polí-
tica social mais importante e inovadora 
adotada pelo Estado brasileiro desde a 
transição democrática ocorrida em 1985. 
Entretanto a implementação do programa 
realizou-se de forma parcial. Tanto assim 
que em 1993 o Ministério da Saúde publi-
cou um relatório com o título significativo, 
“Descentralização dos serviços de saúde: a 
ousadia de cumprir e fazer cumprir a lei”. 
Este documento estabeleceu as bases para 
a descentralização dos serviços de saúde, 
definindo três situações transicionais de 
descentralização: “transicional incipiente, 
transicional parcial e transicional semi-ple-
na” (BRESSER-PEREIRA, 1998, p. 2).

É visível que, a partir da década de 90, a 
evolução dos serviços prestados pelo SUS foi 
um desígnio político proporcionado no sen-
tido de equilibrar as desigualdades existentes 
nas três federações (municipal; estadual e fe-
deral). De fato, Ribeiro e Costa (1997) afir-
mam que os modelos de cessão de recursos 
destinados aos ambulatórios e aos hospitais no 
SUS, para os entes federais, estaduais e muni-
cipais no decorrer dessa década, ambulatoriais 
e hospitalares no SUS, da União para Estados 
e municípios, ao longo da década de 90, re-
tribuem à atuação de políticas públicas junto 
às agências governamentais e ao Congresso 
Nacional, com o objetivo de captação de so-
lução para a competição do orçamento.
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Com a implantação do SUS nos anos 90 
tornam-se mais nítidos os rumos da polí-
tica, refletindo mais adequadamente equi-
líbrios entre formuladores e técnicos da 
administração pública e atores relevantes 
como os secretários de Saúde nos estados 
e municípios e, com isso, ganha mais con-
sistência a orientação redistributiva do sis-
tema (RIBEIRO & COSTA, 2000, p.16).

Ribeiro e Costa (1997) destacam que o 
desempenho de governabilidade funcional, 
com o aproveitamento das ciências no ciclo 
de todas as cadeias produtivas que garantam a 
sustentabilidade da sociedade, bem como dos 
organismos organizados que operam como 
interesses regulatórios, tende a beneficiar dis-
cernimentos técnicos e universalistas na dis-
tribuição de recursos públicos, beneficiando 
políticas mais justas:

o SUS tornou-se, assim, o sistema inte-
grado de assistência à saúde garantida 
pelo Estado brasileiro. A responsabilida-
de pela administração do SUS foi atribuí-
da ao Ministério da Saúde, mas as secreta-
rias de saúde a nível estadual e municipal, 
e os centros de pesquisa sobre saúde 
também são parte integrante do sistema. 
O sistema de financiamento não foi de-
finido, embora ficasse clara a responsa-
bilidade dos três níveis de Estado, com 
ênfase na União (BRESSER-PEREIRA, 
1998, p. 1).

Bresser-Pereira (1998) enfatiza que, duran-
te os anos 90, os efeitos combinados entre es-
sas duas influências fortificaram as atividades 
redistributivas do SUS, norteando, com mais 
garantia, os recursos direcionados para as loca-
lidades menos populosas e com poder aquisiti-
vo menor. Ribeiro e Costa (1997), assim como 
Bresser-Pereira (1998), enfatizam que a inten-
ção de aumento da oferta e da redução das 
diferenças entre as grandes regiões pode ser 
notada ao distribuir os recursos hospitalares, 
desde o começo dos anos 80. Com o advento 
do SUS, nos anos 90, o direcionamento das po-
líticas torna-se mais claros, com raciocínio com 
maior sensatez entre os técnicos e os anuncia-
dores da administração pública e os servidores 
da área de saúde tanto municipais como esta-
duais que, por sua vez, adquirem estabilidade 
na orientação de redistribuição do SUS.

Mesmo com essa estabilidade de equilí-
brio é fato que os grandes centros ainda con-
tinuam com a maior concentração, devido à 
forma de financiamento que é acompanhada 
pela oferta dos serviços e pelas necessidades 
de cada localidade. Dentro desse processo, 
há um favorecimento dos municípios maio-
res, fazendo que as desigualdades não sejam 
exterminadas por completo. Verifica-se que, 
a partir das decisões tomadas pela Comissão 
de Intergestores Bipartite (CIB), poderão ser 
emitidas falhas nos processos de decisão es-
tadual, embora a Norma Operacional Básica 
(NOB), n.º 93, recomende um acordo entre 
as duas. Sendo assim,

a progressiva interferência de organi-
zações pico (como o CONASEMS e o 
CONASS) em arranjos decisórios multi-
partites (como a Comissão Intergestores 
Tripartite, que envolve o Ministério da 
Saúde) tem influenciado na redução das 
disparidades entre as regiões. O efeito 
deste processo fortalece os municípios 
em termos de autonomia, facilitando 
as condições de parceria (RIBEIRO & 
COSTA, 2000, p. 16).

Ainda conforme artigo 1º, parágrafo 4º da 
Lei 81422/90, “a representação dos usuários 
nos Conselhos de Saúde e Conferências será 
paritária em relação ao conjunto dos demais 
segmentos”. Os entes municipais só podem 
constituir consórcios para os serviços de saú-
de por meio de remanejamento de parcelas de 
recursos apregoados no artigo 2º inciso IV 
da Lei 8142/90. Para que entes Municipais, 
Estaduais e a União recebam os recursos tra-
tados no artigo 3º da referida lei, que se des-
tinam à investimentos e assistência ambulato-
rial para as ações de saúde, é necessário expor 
os seguintes itens: 

I - Fundo de Saúde; II - Conselho de 
Saúde, com composição paritária de 
acordo com o Decreto n° 99.438, de 7 de 
agosto de 1990; III - plano de saúde; IV - 
relatórios de gestão que permitam o con-
trole de que trata o § 4° do art. 33 da Lei 
n° 8.080, de 19 de setembro de 1990; V - 
contrapartida de recursos para a saúde no 
respectivo orçamento; VI - Comissão de 
elaboração do Plano de Carreira, Cargos 
e Salários (PCCS), previsto o prazo de 
dois anos para sua implantação.
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Com isso, os favorecimentos dos muni-
cípios com maior concentração e a falta de 
equilíbrio do Estado ocasionam a migração da 
população para outros municípios, tendo em 
vista a escassez dos serviços especializados. O 
processo descrito colabora para o surgimen-
to dos consórcios intermunicipais, conforme 
destaco na seção seguinte.

CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE 
SAÚDE (CIS) NO BRASIL

Os consórcios intermunicipais são organi-
zações que agrupam vários municípios com o 
objetivo de realizar conjuntamente a presta-
ção de serviços à sociedade que, se feitos in-
dividualmente, poderiam não obter resultados 
esperados. Os consórcios intermunicipais no 
Brasil começam a surgir a partir dos anos 80. 
De acordo com Teixeira (2007), foi uma for-
ma de vencer as dificuldades e reestabelecer 
as escalas produtivas e financeiras. Com essa 
atitude, no entendimento da autora, os con-
sórcios seriam considerados, a partir de então, 
como subprodutos do processo de municipa-
lização da saúde no país. Embora seu surgi-
mento remonte os anos 80, o marco regula-
tório ocorreu com a Lei n.º 8.080 de 19 de 
setembro de 1990 e a Lei n.º 8.142 de 28 de 
dezembro de 1990, que legalizaram as ações 
de serviço e de saúde. As referidas leis serão 
executadas isoladas ou em conjuntos, perma-
nente ou eventualmente por pessoas jurídicas 
do direito privado ou público. Descreve o arti-
go n.º 10, parágrafo primeiro, da Lei n.º 8.080, 
de 19 de setembro de 1990:

Os municípios poderão constituir consór-
cios para desenvolver em conjunto as ações 
e os serviços de saúde que lhes correspon-
dam. Aplica-se aos consórcios administra-
tivos intermunicipais o princípio da direção 
única, e os respectivos atos constitutivos 
disporão sobre sua observância.

Continuando, no parágrafo segundo, da 
Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, o 
SUS terá autoridade de sistematizar as técni-
cas direcionadas para cobrir as ações de saúde, 
vinculando os recursos dos municípios e dos 
distritos com a finalidade de agrupar as vá-
rias especialidades de saúde como forma de 
redução de custos e melhoria no atendimento 
à sociedade. Logo, 

Para cumprir com as responsabili-
dades atribuídas aos municípios pela 
Constituição Federal de 1988 e pela legis-
lação infraconstitucional no tocante à exe-
cução de ações e serviços de saúde, várias 
municipalidades, a partir da década de 80, 
resolveram se unir para formar Consórcios 
Intermunicipais de Saúde (CIS). No final 
da década de 90, mais de dois mil muni-
cípios já se encontravam consorciados e 
atendiam a cerca de 20% da população 
brasileira (TEIXEIRA, 2007, p. 18).

Neves e Ribeiro (2006, p. 3) destacam tam-
bém que “[...] as diferenças quanto à figura dos 
convênios, afirmando que nestes podem asso-
ciar-se pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado uns com os outros, con-
forme o interesse de cada um”. Para Rocha e 
Faria (2004, p. 13) poderá haver uma coopera-
ção, “uma maneira de se reunir esforços para 
suprir a carência individual dos municípios em 
recursos financeiros, tecnológicos e humanos 
necessários à execução das atribuições que lhes 
competem”. Corroborando com Rocha e Faria 
(2004), Abrucio e Franzese (2015, p. 14) afir-
mam que “a coordenação regional intra-estadu-
al tem ficado, muitas vezes, por conta dos pró-
prios municípios, que se articulam em torno de 
uma questão por meio da formação de consór-
cios intermunicipais”. Argumentam ainda que

Os consórcios formalizam a cooperação 
intermunicipal com o objetivo de reunir 
esforços em torno de um problema cuja 
solução extrapola os limites de um muni-
cípio e atinge a dimensão microrregional 
ou regional. O resultado dessa cooperação 
pode ser a realização de obras, serviços 
ou até mesmo planejamento conjuntos 
(ABRUCIO & FRANZESE, 2015, p.15).

Afirma Ribeiro e Costa (2000) que o estímu-
lo para a criação dos consórcios intermunici-
pais e distritais é em decorrência da quantidade 
insuficiente de especialista bem como a falta 
de tecnologia. Com o desenvolvimento dos 
consórcios, haverá favorecimento dos recursos 
destinados pelo SUS, bem como a criação de 
organizações “semipúblicas” influentes no pro-
cesso de gestão política de saúde.  Para Neves e 
Ribeiro (2006), a criação de organizações:

Favorecem a construção de sistemas re-
gionais pactuados, respeitando o fluxo 
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natural da demanda existente, facilitan-
do o acesso e buscando conferir maior 
eficiência no uso dos serviços. Ademais, 
as coalizões feitas em torno dos consór-
cios, de uma maneira geral, têm aumen-
tado a cooperação entre os participantes, 
mesmo de diferentes partidos políticos 
(NEVES & RIBEIRO, 2006, p. 2).

Os consórcios beneficiam estratégias de 
descentralização na orientação das finalidades 
do SUS com o objetivo de regionalização das 
ofertas dos serviços. Essas novidades, pro-
porcionadas pelo poder público, são conside-
radas ações que originam recursos organiza-
cionais diferentes do padrão da gestão pública 
(NEVES & RIBEIRO, 2006).

PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

Este estudo, caracterizado como uma 
pesquisa documental, busca analisar o pro-
cesso de implantação dos CIS no estado do 
Tocantins a partir da Reforma do Estado nos 
anos 90. Para isso, realizei consulta no site da 
Sesau-TO (saude.to.gov.br) que possibilitou 
seleção de documentos oficiais norteadores 
do processo de planejamento e direcionamen-
to dos recursos financeiros relativos à saúde. 
Dessa forma, este estudo apresenta como ob-
jetos de análise:

• Descentralização da saúde no Estado 
do Tocantins: um recorte histórico 
(TOCANTINS, 2015): trata-se de um re-
ferencial que aborda aspectos relaciona-
dos ao SUS e à descentralização no Brasil 
e no Estado do Tocantins. 

• Regionalização Solidária e Cooperativa 
Comissões Intergestores Regional do 
Tocantins: uma construção histórica 
(TOCANTINS, 2013): aborda o pro-
cesso de constituição e de funcionamen-
to dos Colegiados de Gestão Regional 
do Tocantins (CGR) e as Comissões 
Intergestores Regional (CIR).

• Relatório Consolidado do Resultado 
Execução Orçamentária e Financeira: 
trata-se de relatórios, referentes aos anos 
de 2012 a 2015, totalizando 14 relatórios. 

Neles são encontrados resultados sobre 
os orçamentos que a Secretaria de Saúde 
de Estado repassa para as regiões de saú-
de do Estado. 

• Planejamento para Gestão do SUS: 
trata-se de um dos campos abordados 
no site da Secretaria de Saúde (http://
saude.to.gov.br/planejamento), no qual 
são destacados as Normas Operacionais 
Básicas (NOB) e o decreto federal n.º 
7.508/11.

• Governança regional no Sistema 
Único de Saúde (SUS): diagnóstico e 
propostas de melhoria: trata-se da reali-
zação de diagnóstico do processo de re-
gionalização no SUS sob a perspectiva da 
governança regional.

Na leitura desses documentos, busquei in-
dícios que me possibilitassem tratar do pro-
cesso de implantação dos CIS. Optei por 
organizar os dados por meio das noções de 
descentralização, de regionalização e de mu-
nicipalização, tendo em vista a recorrência de 
características no âmbito desses elementos 
presentes nos documentos.  

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
DADOS

CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE 
SAÚDE: PROJETO DE IMPLANTAÇÃO NO 
ESTADO DO TOCANTINS

Abordei, na seção anterior, que o siste-
ma de consórcio intermunicipal de saúde no 
Brasil remonta os anos 80, momento em que 
o SUS teria o domínio de coordenar e de ope-
racionalizar as técnicas vinculadas à saúde, 
com o objetivo de unir vários municípios para 
elencar as várias especialidades em apenas um 
centro, defino esse centro como “consórcio 
intermunicipal de saúde”. Sendo assim, de 
acordo com o Artigo n.º 198 da Constituição 
Federal (CF), “as ações e serviços públicos de 
saúde integram uma rede regionalizada e hie-
rarquizada e constituem um sistema único, or-
ganizado de acordo com as seguintes diretri-
zes”. O referido artigo ainda menciona sobre 
a descentralização que trata sobre a direção 
única para cada esfera governamental; atendi-

http://saude.to.gov.br/planejamento
http://saude.to.gov.br/planejamento
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mento integral, que prioriza as atividades pre-
ventivas, sem prejudicar o assistencialismo e a 
participação da comunidade.

O princípio da integralidade, abordado na 
Constituição Federal (CF) e na Lei Orgânica 
de Saúde n.º 8.080 de 19 de setembro de 1990, 
conceitua-se como um marco de solidificação 
da democracia no Brasil. Com isso, o SUS uni-
versalizou a saúde com a diversificação dos 
serviços prestados à sociedade, integrando vá-
rios serviços de saúde até então considerados 
como desvinculados da noção de saúde. Um 
exemplo para esse feito foi a inserção do aten-
dimento psicológico e dos atendimentos para 
pacientes da medicina complementar e tradi-
cional.  Conforme Art. 7º da Lei Orgânica de 
Saúde 8.080/90: “as ações e serviços públicos 
de saúde e os serviços privados contratados 
ou conveniados que integram o SUS, são de-
senvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas na Constituição Federal (CF) artigo n.º 
198”. O Art.7º observa ainda os seguintes 
princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços 
de saúde em todos os níveis de assistência; 
II - integralidade de assistência, entendi-
da como conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços preventivos e curati-
vos, individuais e coletivos, exigidos para 
cada caso em todos os níveis de comple-
xidade do sistema; III - preservação da 
autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral; IV - igualdade 
da assistência à saúde, sem preconceitos 
ou privilégios de qualquer espécie; V - di-
reito à informação, às pessoas assistidas, 
sobre sua saúde; VI - divulgação de infor-
mações quanto ao potencial dos serviços 
de saúde e a sua utilização pelo usuário; 
VII - utilização da epidemiologia para o 
estabelecimento de prioridades, a aloca-
ção de recursos e a orientação programá-
tica; VIII - participação da comunidade; 
IX - descentralização político-adminis-
trativa, com direção única em cada esfera 
de governo: a) ênfase na descentraliza-
ção dos serviços para os municípios; b) 
regionalização e hierarquização da rede 
de serviços de saúde; X - integração em 
nível executivo das ações de saúde, meio 
ambiente e saneamento básico; XI - con-
jugação dos recursos financeiros, tecno-

lógicos, materiais e humanos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de 
assistência à saúde da população; XII 
- capacidade de resolução dos serviços 
em todos os níveis de assistência; e XIII 
- organização dos serviços públicos de 
modo a evitar duplicidade de meios para 
fins idênticos (BRASIL. Lei Orgânica de 
Saúde 8.080/90 Art. 7º).

O projeto de implantação dos CIS no 
Tocantins ainda está em processo, por isso, 
passo a descrever, na sequência, os procedi-
mentos por meio dos quais os entes estaduais 
e municipais vêm atuando no sentido de efeti-
var o projeto do CIS. Para atender o princípio 
da integralidade, o estado do Tocantins está 
desenvolvendo o projeto de implantação do 
CIS em unidades de saúde em todo o estado, 
para que isso ocorra, algumas estratégias estão 
sendo implantadas com o apoio da secretaria 
de saúde estadual. 

A descentralização, no estado do Tocantins, 
ainda é muito lenta e desafiadora. A partir da 
década de 90, com a forte aceitação dos mu-
nicípios perante a descentralização da gestão 
de saúde básica com as Normas Operacionais 
Básicas (NOBs), houve talvez uma determi-
nação do financiamento das políticas públicas 
mais do que por consentimento de compro-
misso.  Conforme Tocantins (2015), o estado 
possui a maior cobertura de Atenção Básica 
do Brasil, considerando os números de in-
ternações de 34% no ano de 2013, com uma 
pequena cobertura de homogeneidade das va-
cinas de usuais, além de continuar endêmico 
para as doenças transmissíveis como dengue, 
leishmaniose visceral e hanseníase. No entan-
to, o Tocantins ainda tem uma série de defeitos 
na operacionalização dos serviços e continua 
a dependência histórica dos gestores muni-
cipais em relação ao Estado na média e alta 
complexidade hospitalar, pois ainda executa 
85% desses procedimentos (TOCANTINS, 
2015).

Pela NOB 96, no tratamento da descentra-
lização no Tocantins, apenas oito municípios 
concordaram com a habilitação da Gestão 
Plena do Sistema Municipal; na Norma 
Operacional da Assistência à Saúde (NOAS 
01), somente a cidade de Palmas, capital do 
Estado, o último ente da federação que se 
habilitou a partir de 2004. Embora ainda não 
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existam “compromissos” firmados com CIS, 
em 2006, o Estado do Tocantins é o primeiro 
do país a concordar com a compensação no 
Pacto de Saúde. Na sequência, nos aos seguin-

tes, 84 dos 139 municípios, mais de 60%, já 
tinham atenção básica, mas pelo decreto n.º 
7.508/11, apenas 03 municípios, conforme 
demonstrado na tabela 1.

TABELA 1 - SITUAÇÃO GERAL DA MUNICIPALIZAÇÃO DE AÇÕES E DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO TOCANTINS

MODALIDADE DE DESCENTRALIZAÇÃO DA GESTÃO (MUNICIPALIZAÇÃO) - TOTAL DE MUNICÍPIO

1997 A 2005 2006 AOS DIAS ATUAIS

NOB NOAS ADESÃO AO PACTO 
PELA SAÚDE

DESCENTRALIZAÇÃO PELO 
DECRETO 7.508/11GPSM GPAS GPAB-A GPSM

8 131 1 0 84 3

139 1 84 3

Nota. Fonte: Tocantins, 2015, p. 30. 

Conforme tabela 1, os 139 municípios do 
Tocantins foram descentralizados nas ações 
de Atenção Básica, no período de 1997 a 
2005; 8 municípios foram descentralizados 
na Média Complexidade pela NOB, são eles: 
Almas; Formoso do Araguaia; Gurupi; Itacajá; 
Nazaré; Palmas; Palmeirópolis e Paranã, pas-
sando a ser gestores das unidades, sendo que 
o município de Almas perdeu a habilitação, 
ficando o Estado com apenas 7 municípios. 
Por último, 87 municípios requereram a des-
centralização de serviços de saúde enquanto 
modalidade de gestão e gerência dos serviços 
seja pelo Pacto pela Saúde ou pelo decreto n.º 
7.508/11, que envolvem a atenção básica nos 
serviços de média complexidade.  relação à re-
gionalização, o Tocantins possui oito regiões 
de saúde com adequações diversificadas de 
serviços correlacionados entre as regiões, nas 
quais são concentrados os municípios que pos-
suem maior oferta de serviços de média e alta 
complexidade. Conforme Tocantins (2015, p. 
31), destacam-se as oportunidades para a con-
solidação da regionalização no estado:

1) Muitos municípios com poucos habi-
tantes – 113 municípios com menos de 
10mil hab;  2)  Grande extensão territo-
rial e baixa densidade demográfica (4,98 
hab. por Km2), dificultando o acesso e 
a viabilidade de economia de escala; 3) 
92% de  usuários diretos do SUS na aten-
ção; 4) Alto custo para implantação e ma-
nutenção de ações e serviços de saúde e 
de recursos humanos (o Estado é o 2º da 
federação com 22% de Receita Própria 
em Saúde); 5) Poucas estruturas de uni-
dades e serviços herdadas da União por 

ocasião da criação do Estado; 6) Ausência 
de pontos de atenção para a consolidação 
da Rede de Atenção a Saúde (RAS); 7) 
Fragilidade nos sistemas de apoio e logís-
tico da RAS (TOCANTINS, 2015, p. 31).  

A partir desses desafios, a descentralização 
e a regionalização no Tocantins, estão ligadas 
à consolidação da gestão na esfera do SUS, 
com a finalidade de garantir a implementação 
dos recursos inerentes à saúde. O desempe-
nho dos gestores de saúde no Tocantins é dis-
tinto dos outros Estados, pois possui fortes 
características que executam os serviços de 
saúde de baixa e média complexidade hospi-
talar, quando confrontada com o que apregoa 
o artigo n.º 17, inciso IX, da Lei n.º 8.080/90, 
cuja atribuição é mencionar os estabelecimen-
tos hospitalares de referência e gerenciar o sis-
tema público de alta complexidade estadual.

Por consequência da restrição da oferta de 
serviços de saúde no Tocantins, há também 
uma baixa adesão dos municípios à descen-
tralização e à integralidade da atenção à saúde, 
fixada principalmente pelo financiamento dos 
serviços potenciais pelo fato de que o Estado 
integra a Amazônia Legal e enfrenta gran-
des desafios que prejudicam os custos com a 
saúde hospitalar como, por exemplo, o difícil 
acesso às regiões de saúde que podem ter dis-
tância de mais de 200 km; outro ponto ob-
servado é a pequena densidade populacional 
e, também, o alto custo para interiorização e 
estabilidade desses profissionais especializa-
dos no local (TOCANTINS, 2015). Mesmo 
com a atual realidade observada, o estado do 
Tocantins contribui com os municípios ao se 
responsabilizar com a gestão dos serviços de 
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baixa complexidade hospitalar, que são pres-
tados pelos municípios, bem como com o 
empréstimo de pessoal para suprir a atenção 
básica. 

Segundo Tocantins (2015), em 2014, a 
Sesau-TO apresentava as seguintes ofertas de 
assistência hospitalar no Estado: a) Gestão de 
62,77% dos leitos no Estado; b) Execução de 
85% das internações no Estado; c) Execução 
de 59,58% de recursos próprios para paga-
mento de pessoal, deste percentual, 81,59% 

são destinados ao atendimento especializado; 
d) Execução de 88,18% do total do orçamen-
to na subfunção da assistência hospitalar; e) 
O Estado designa 61,10% dos seus recur-
sos para a assistência hospitalar referente ao 
programa de ações da programação anual de 
saúde (TOCANTINS, 2015). Analisando essa 
realidade, a representação da gestão das uni-
dades de serviços de saúde no Estado, anta-
gônico ao que determina o Pacto Federativo e 
as responsabilidades das funções de gestão de 
saúde são as seguintes:

QUADRO 1 - RESPONSABILIDADES E SERVIÇOS DA MUNICIPALIZAÇÃO DE 
AÇÕES E SERVIÇOS NO ESTADO DO TOCANTINS

O CENÁRIO PRECONIZADO

Esfera Federal
Gestor:

Ministério da Saúde

Ministério da Saúde: formulador de políticas nacionais de saúde, planejamento, 
normalização, controle, regulação, avaliação e fiscalização do SUS em nível 

nacional, participação no co-financiamento das ações e serviços de saúde por meio 
da aplicação/distribuição de recursos públicos arrecadados e cooperação técnica.

Esfera Estadual
Gestor:

Secretaria Estadual da Saúde

Secretaria de Estado da Saúde: promotor de políticas, regulação, auditoria, 
avaliação e controle, vigilância em saúde, gerir atenção de alta complexidade, 

cooperação técnica, coordenador a rede de laboratório de saúde pública, 
hemocentro e participação no co-financiamento das ações e serviços.

Esfera Municipal
Gestor:

Secretaria Municipal de Saúde

Secretarias Municipais de Saúde: executor das ações de atenção básica, média 
complexidade e de vigilância em saúde.

O CENÁRIO OPERACIONALIZADO

Esfera Federal
Gestor:

Ministério da Saúde

Ministério da Saúde: vigilância de portos e aeroportos; saúde indígena; núcleo do 
ministério da saúde.

Esfera Estadual
Gestor:

Secretaria Estadual da Saúde

Secretaria de Estado da Saúde: hospitais de pequeno porte, regionais de média e 
alta complexidade; hemocentro – atenção hemoterápica e hematológica; centro 
de reabilitação de alta complexidade; escola de saúde no Tocantins; assistência 

farmacêutica; complexo regulador.

Esfera Municipal
Gestor:

Secretaria Municipal de Saúde

Secretarias Municipais de Saúde: unidades básicas de saúde, pronto atendimento; 
núcleo de apoio a saúde familiar; centro de saúde, de atenção psicossocial, de 
especialidades odontológicas, de comitê de zoonoses; academias de saúde; 

vigilância em saúde; assistência farmacêutica; hospitais municipais e de pequeno 
porte.

Nota. Fonte: Adaptado de Tocantins (2015).

Sobre o efeito desse panorama, ocorre, 
atualmente, um estrangulamento no orçamen-
to da Sesau-TO para sustentar a manutenção 
e a oferta de serviços de saúde hospitalar 
das unidades sob sua gestão. Se comparar-
mos a aplicação de recursos entre a União e 
o Estado com a manutenção dessas unidades, 
entre 2006 a 2014, o valor médio do procedi-
mento do SUS equivale a R$208,92, dos quais, 
segundo Tocantins (2015, p. 34):

78% em média são financiados com 
Recursos Próprios do Tesouro Estadual; 22% 
com Recursos da União. Comparando-se 
no mesmo período, a execução total no ní-
vel da Média e Alta Complexidade, identifi-
cou-se que o Estado aplicou uma média de 
363% em relação ao total aplicado pela União 
(TOCANTINS, 2015, p. 34). 
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Conforme o Sistema de Informações so-
bre Orçamento Público em Saúde (SIOPS), 
entre 2006 a 2014, sob a comparativa de des-
pesas totais e despesas de recursos próprios, 
percebe-se que a participação do Tocantins no 

financiamento da saúde evoluiu desde 2006, 
considerando que 75% do total das despesas 
com saúde (anual) são recursos advindos do 
Tesouro Estadual, conforme figura 1.

FIGURA 1. COMPARATIVO ENTRE DESPESA TOTAL E DESPESA RECURSO PRÓPRIO EM SAÚDE/HAB./ANO, TOCANTINS, 
ANO: 2006 A 2014 (EM R$)

Nota. Fonte: SIOPS – Tocantins (2015).

No ano de 2014, o Tocantins investiu 
21,47% das receitas próprias em serviços pú-
blicos de saúde, sendo que desses, 61,10% 
foram destinados à média e à alta complexida-
de hospitalar do Estado. Sendo assim, o que 
se percebe é que seria inviável o aumento de 
novas despesas, mesmo porque não há novas 
fontes de receitas, o que provocaria uma ir-
responsabilidade fiscal. O Estado se propõe a 
cobrir todos os custos com a estrutura e im-
plantação do CIS no Tocantins, ficando para 
os entes municipais a manutenção e o paga-
mento dos recursos com pessoal e especiali-
dades. Abordarei esse tópico, na sequência, ao 
tratar da regionalização do Tocantins.

Regionalização do Tocantins - 
Comissões Intergestores Regional

A partir da Portaria n.º 399 de 22 de feve-
reiro de 2006, fundamentou-se o Pacto pela 
Saúde, mantendo o fortalecimento das dire-
trizes de regionalização bem como a coope-
ração entre as três esferas governamentais, 
organizadas por meio do Plano Diretor de 
Regionalização (PDR) e executado pelas regi-
ões de saúde. Dessa forma, os Colegiados de 
Gestão Regional (CGR) se estabelecem como 
cogestores regionais.

No Tocantins, a constituição dos CGR, 
teve início em 2007, realizaram-se oito ofi-
cinas regionalizadas, com a presença das se-
cretárias municipais de saúde dos 139 muni-

cípios do Estado e outros órgãos Estaduais 
e Municipais. A pauta dessas oficinais enfa-
tiza três produtos: 1) Definição das Regiões 
de Saúde a luz do Pacto e a conformidade 
de um novo desenho da Regionalização da 
Saúde do Estado com 15 Regiões de Saúde 
e 02 Macro Regiões Norte e Centro-Sul, em 
substituição ao antigo desenho NOAS de 
20 Sede de Módulo, 06 micro regiões e 02 
Macro Regionais uma Macro Norte e outra 
Centro–Sul; 2) Criação de 15 Colegiados de 
Gestão Regionais CGR’s; 3) Elaboração dos 
Planos Regionais de Saúde e Planos Diretor 
de Investimento (TOCANTINS, 2015).

A 1ª Reunião de CGR no Estado do 
Tocantins ocorreu no município de Pedro 
Afonso, no dia 31/08/2007, e teve como pau-
ta prioritária a organização do Plano Regional 
de Saúde e do Plano Operativo da antiga re-
gião de Pedro Afonso, atual Região de Saúde 
Cultura do Cerrado; esse feito foi conside-
rado um marco histórico para o Tocantins 
(TOCANTINS 2013). No final do ano de 
2007, entre os meses de outubro a dezem-
bro, ocorreram todas as reuniões em todos 
os CGR, com exceção do município de Porto 
Nacional; foram implantadas as Comissões 
Intergestoras Bipartite e Tripartite por meio 
da portaria n.º 3.264 de 27 de dezembro de 
2007 (BRASIL, 2007a).

Em 2008, foi implantada a Gerência 
Técnica de Regionalização (GTR), cujo obje-
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tivo era efetuar o acompanhamento do pro-
cesso de implementação e articulação dos 
CGR com o apoio do Conselho de Secretarias 
Municipais de Saúde do Estado do Tocantins 
(COSEMS – TO). Com a regulamentação da 
portaria n.º 2.691 de 19 de outubro de 2007 
(BRASIL, 2007b), que estabelece as con-
dições de transferência de recursos finan-
ceiros federais ao incentivo para apoiar as 
ações de Regionalização no SUS, o Estado do 
Tocantins, em 2008, passa a receber incenti-
vo de R$20.000,00 por CGR com o objetivo 
de custeamento das ações desenvolvida para a 
saúde no Estado (TOCANTINS 2013).

Com esse apoio financeiro, houve um au-
mento significativo nas reuniões ordinárias 
dos CGR, intensificando o processo de ade-
são ao Pacto pela Saúde. O processo de inten-
sa atividade vem fortalecer e qualificar ainda 
mais as decisões compactuadas, viabilizando 
a participação do COSEMS nos assuntos ine-
rentes ao fortalecimento da regionalização.

A responsabilidade do processo de articu-
lação do funcionamento dos atuais Conselhos 
de Intergestores Regionais do Tocantins (CIR-
TO) é da coordenação de regionalização da 
Sesau-TO. Assim, os CGR e os CIR são com-
postos por todos os secretários municipais de 
saúde de cada região. As decisões são aprova-
das em reuniões por consenso da Comissão 
Intergestora Bipartite do Estado do Tocantins 
(CIB-TO). A portaria n.º 206 de 01 de junho 
de 2009 constitui representantes da COSEMS 
denominados como apoiadores estaduais. Por 
meio da portaria 224 de 23 de março de 2012 
(TOCANTINS, 2012b), ficou estabelecida 
a participação da Sesau nas CIR a partir de 
então com a presenta de todos os diretores 
gerais e diretores de hospitais de referência 
do Estado, sendo assim, pactuava-se um novo 
corpo diretivo para as discussões inerentes 
à representação estaduais de cada região. As 
reuniões e discussões nas CIR aconteciam em 
conjunto com a CIB-TO, a cada dois meses, 
em diferentes municípios.

Essa rotatividade consensual entre gesto-
res municipais e estaduais, que ocorre desde 
2007, tem a finalidade de fortalecer as bases 
municipais no sentido de promover a integra-
ção dos gestores nas reuniões. Isso faz que os 
gestores públicos e secretários de saúde se sin-
tam honrados em ter o seu município como 
palco de discussões em prol da saúde da po-
pulação, é forma de revigorar o seu status pe-

rante a sociedade. O artigo 1º da Resolução n.º 
161 de 29 de agosto de 2012 (TOCANTINS, 
2012a) aprova a confirmação das oito unida-
des de saúde compostas pelos seus respecti-
vos municípios, contidas no Plano Diretor de 
Regionalização do Tocantins. Ainda confor-
me parágrafo único do referido artigo:

I. Atenção Primária: 80% de cobertu-
ra Estratégia Saúde da Família (ESF) E 
SUFICIÊNCIA DA Atenção Básica na re-
gião; II. Urgência e Emergência: 01 Pronto 
Socorro funcionando 24 h todos os dias 
da semana com cirurgião geral e atendi-
mento obstétrico de risco habitual (cesá-
rea) na região; III. Atenção Psicossocial: 
possuir pelo menos um Centro de Atenção 
Psicossocial na região; IV. Atenção 
Ambulatorial Especializada e Hospitalar: 
atendimento ambulatorial em clínica mé-
dica e cirurgia geral e hospitalar nas clí-
nicas médicas, cirúrgicas e obstétricas; V. 
Vigilância em Saúde: equipe de vigilância 
constituída legalmente no município.

Na sequência, descrevo o que defino 
como principal substituto da não implanta-
ção do CIS no Estado do Tocantins que são 
as unidades de saúde do estado e suas princi-
pais demandas, elencadas a seguir: Região de 
Saúde de Augustinópolis; Região de Saúde de 
Araguaina; Região de Saúde de Guarai; Região 
de Saúde de Paraíso; Região de Saúde de 
Palmas; Região de Saúde de Porto Nacional; 
Região de Saúde de Gurupi; Região de Saúde 
de Dianópolis.  Em relação às oito unidades 
de saúde do Tocantins, elenco a partir das dis-
cussões e dos questionamentos de gestores de 
saúde, as dificuldades inferidas nas reuniões 
dos CGR e CIR, na confecção e na opera-
cionalização dos instrumentos de gestão que 
tiveram algumas propostas de soluções discri-
minadas a seguir:

Oficinas para construção do Relatório 
Anual de Gestão e para elaboração do Plano 
Municipal de Saúde; Fórum para gestores 
municipais sobre Criação e operacionaliza-
ção contábil e legal do Fundo Municipal de 
Saúde com o CNPJ próprio com presença 
de técnico do MS; Articulação da GT do 
CGR/CIR com a área técnica para garantia 
de atendimento no Almoxarifado Central, 
no período matutino. A solicitação veio 
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do CGR Bico do Papagaio, que devido à 
distancia dos municípios da região para a 
capital, se diziam prejudicados com o fato 
do Almoxarifado só atendê-los no perío-
do vespertino, dificultando o retorno de-
les aos municípios de origem; Discussão 
sobre Educação Profissional e Divulgação 
das atividades da ETSUS; Esclarecimento 
ao CGR/CIR Porto Nacional sobre o 
Fluxo de encaminhamento de pacientes 
para fazer Hemodiálise e Implantação 
da Central de Regulação de Consultas 
e Exames na SEMUS/PN em Porto 
Nacional); Esclarecimentos da Diretoria 
de Atenção primária - DAP sobre os cri-
térios de implantação do CEO – Centro 
Especializado Odontológico na Região 
ao CGR Cultura do cerrado; Mudança 
do município de Itacajá, que deixou de 
pertencer à região de saúde Lobo Guará 
e passou a fazer parte da região Araguaia-
Tocantins; Esclarecimentos da Diretoria 
Jurídica sobre Consórcios Intermunicipais 
de saúde; Cooperação técnica da SESAU 
para realização da 1ª. Conferência Regional 
de Saúde Mental em Pedro Afonso; 
Esclarecimentos quanto ao atendimento 
do Complexo Regulador de Araguaína aos 
gestores; Participação dos Diretores dos 
Hospitais Regionais nas reuniões do CGR/
CIR para dialogar com os gestores sobre 
encaminhamentos de pacientes e atendi-
mentos emergenciais; Apresentação pelo 
Diretor do HRG no CGR Centro Sul na 
reunião do Colegiado e, posteriormente, 
encaminhou à GT de Regionalização um 
Relatório do 1º. trimestre de 2010 sobre 
seus atendimentos, demandas e necessida-
de. A GT de Regionalização encaminhou o 
Relatório à SAPS que enviou Memorando 
resposta sobre as providencias já em 
andamento para atender as Demandas 
Urgentes do Hospital Regional de Gurupi; 
Esclarecimentos sobre a necessidade da 
elaboração da Programação Anual das 
Ações de Vigilância Sanitária dos municí-
pios, pactuarão e aprovação no CMS e CIB 
deste instrumento de  planejamento das 
ações (TOCANTINS, 2013,  p.105).

A Sesau, juntamente com os gestores de 
saúde municipais, tem tido progresso no que 

diz respeito à participação e à compreensão 
das reuniões elaboradas pelos CGR e CIR. 
Essa participação vai além de mero ouvinte, 
os participantes das reuniões são considera-
dos atores fundamentais que são nomeados 
para procederem em nome do Estado. As 
CIR que se destacam são as de Cantão, Porto 
Nacional, Médio Norte, Centro Sul e Médio 
Araguaia.

O resultado desse esforço em conjunto 
bipartite tem, a cada dia, fortalecido o nível 
de discussões voltadas para solicitações e para 
cobranças dos gestores municipais para o es-
tado, desviando a real finalidade dos CGR/
CIR como espaço permanente de cogestão e 
de decisão, mediante a identificação e a de-
finição de prioridades e de soluções para a 
organização da rede regionalizada de ações e 
de serviços de saúde, uma vez que é respon-
sabilidade do CGR/CIR planejar e cuidar da 
saúde regional, por meio de um processo soli-
dário e cooperativo de gestão. Os avanços dos 
CGR e CIR do Tocantins estão, em um curto 
período, relacionados aos gestores municipais 
e aos representantes estaduais que têm des-
pertado para força do Colegiado/Comissões 
e têm contribuído expressivamente para o 
fortalecimento das regiões de saúde, encami-
nhando demandas em busca de solução por 
parte da Sesau-TO, discutindo os problemas 
regionais e encontrando soluções entre si, 
sugerindo e encaminhando pontos de pau-
ta (TOCANTINS, 2013). Destaca-se como 
avanço o fortalecimento interativo entre os 
gestores de saúde sobre a política pública.

Além disso, segundo Tocantins (2013, p. 
107), “a intensificação dos debates e enfren-
tamento de uma agenda permanente de traba-
lho, a perseverança no alcance de alternativas 
de solução para a necessidade de ampliação 
de acesso e discussão de novas alternativas de 
solução regionalizada, a intensificação do de-
bate locorregional entre estado e municípios”. 

Barreiras e Desafios dos CGR e CIR no 
Tocantins

O problema da atual Coordenação de 
Regionalização é a articulação das demandas 
das áreas técnicas com a finalidade de resolver 
os questionamentos e pedidos dos CGR, já 
que as dúvidas direcionadas para a área técni-
ca não são a contento referido CGR.
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Percebe-se que é necessária uma revisão do 
fluxo existente entre os CGR e os demais ór-
gãos municipais e estaduais (Sesau, COSEMS, 
dentro outros) na tentativa de resolver os en-
traves que são apontados: 

Necessidade de melhoria do acesso e 
da qualidade do atendimento Hospitalar 
de Referência Estadual e Municipal; 
Limitação do acesso pela inexistên-
cia de algumas especialidades médi-
cas na Rede Hospitalar; Reformulação 
e Operacionalização da Programação 
Pactuada Integrada da Assistência; 
Necessidade de considerar atendimen-
to de ginecologia, obstetrícia e pediatria 
como especialidade pela realidade local 
do Tocantins e a dificuldade de acesso 
dos municípios de pequeno porte a es-
tes serviços; Meta Física insuficiente para 
atendimento da demanda dos serviços 
especializado; Necessidade de melhoria 
dos valores da tabela SUS de procedi-
mentos da MAC e do CEO; Demanda 
reprimida e entraves no agendamento 
de cirurgias eletivas e encaminhamen-
to de paciente para tratamento fora do 
domicilio; Ampliação do Repasse de 
Recursos para os Hospital de Pequeno 
Porte; Ampliar a descentralização de 
ações e serviços de média complexidade 
com responsabilização coletiva  munici-
pal , da região e estadual; Implantação 
da “Cultura da Solidariedade entre mu-
nicípios” e mudança do paradigma da 
“paternização estadual’ das ações de 

baixa/média e média complexidade; 
Apropriação pelos Gestores Municipais 
da Gestão dos Fundos Municipais de 
Saúde (TOCANTINS, 2013, p. 109).

Quanto ao desdobramento das CIR no 
Tocantins, ao progresso da gestão do SUS e 
às discussões de implementação da governan-
ça regional, o estado do Tocantins tem feito 
alguns debates com os gestores municipais, 
desde 2011, diante desse momento de mu-
dança das incumbências das atuais comissões. 
Entende-se que esses debates sejam necessá-
rios para a evolução da qualidade inerente às 
faltas das ações e serviços que tem relevân-
cia regional. Para a implementação da CIS no 
Estado do Tocantins, a Sesau, por meio do 
Projeto de Implantação dos Ambulatórios 
de Especialidades Médicas no Estado do 
Tocantins (AME-TO), tem a intenção de via-
bilizar a oferta e a organização de serviços de 
atendimento aos problemas de saúde da so-
ciedade com a prática clínica que exija a dis-
ponibilidade de profissionais especializados, 
bem como o uso de soluções tecnológicas 
que beneficiem os 139 municípios do Estado. 
Ainda nesta perspectiva de projetar e de im-
plementar o CIS no Tocantins, a CESAU tem 
como objetivo construir oito ambulatórios 
médicos de especialidades nas oito regiões de 
saúde do Estado, equipar cada um desses am-
bulatórios, adquirir veículos para o transporte 
sanitário da população (TOCANTINS, 2013). 
Destaco, na sequência, a previsão dos ambu-
latórios médicos de Especialidades, serviços, 
tipo de construção e recursos financeiros para 
cada unidade beneficiária:

TABELA 2 - PREVISÃO FINANCEIRA 

ORDEM 
UNIDADE 

BENEFICIÁRIA 
ÁREA FÍSICA 

(M²)
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS
POPULAÇÃO 
(IBGE 2010)

MENOR 
DISTÂNCIA DA 

SEDE (KM)

MAIOR 
DISTÂNCIA DA 

SEDE (KM)

DISTÂNCIA 
MÉDIA DA 
SEDE (KM)

1 Augustinópolis 3.808,46 24 191.094 15,9 158 79,13

2 Guaraí 3.808,46 23 146.205 50,6 210 108,2

3 Paraíso 3.808,46 16 115.685 23 248 87,33

4 Porto Nacional 3.808,46 12 102.313 41 180 90,31

5 Dianópolis 3.808,46 15 92.376 29,8 213 111,45

6 Araguaína 3.808,46 17 262.650 35,7 297 94,98

7 Palmas 3.808,46 14 301.576 55 335,9 144,26

8 Gurupí 3.808,46 18 171.546 21,3 268 110,11

 Total 30.467,68 139 1.383.445 - - -

Nota. Fonte: Adaptado de Tocantins (2013)
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Quanto ao Programa Básico, Tocantins 
(2013) determina o tipo de padrão de cons-
trução (área física de 3.808,46 m²) e a classi-
ficação das ações e dos serviços se dá quanto 
à Atenção e à Vigilância. Os serviços que o 
Programa Básico oferecem são elencados em: 
Atendimento em Acumputura; Atendimento 
fisioterapêutico; Centro Cirúrgico com três 
salas cirúrgicas; Consulta de Enfermagem; 
Consulta de Fonoaudiologia; Consulta 
de Nutrição; Consulta de Odontológica; 
Consulta Fisioterapia; Consulta Psicologia 
e Psicanálise; Consultas Especializadas; 
Diagnose em Cardiologia; Diagnose em gas-
trologia; Diagnose em Neurologia; Diagnose 

em Otorrino; Exame Ultrassonográfico 
Geral; Laboratório Clínico; Laboratório 
de Entomologia; Órteses e Próteses; 
Prevenção, Diagnóstico do Câncer de 
Pênis e Próstata; Raios-X; Serviço Social; 
Tomógrafo; Recepção/Acolhimento; Pré-
Consulta Enfermagem (triagem); Setores 
Administrativos; Sala de Procedimentos; Sala 
de Curativos e Sutura; Setor de Esterilização 
de Materiais; Setor de Processamento de 
Roupa; Setor Nutrição e Dietética; Vestiários 
e Almoxarifado. Quanto aos recursos fi-
nanceiros, Tocantins (2013) orçou o total 
de R$86.287.702,00, atualizados em abril de 
2013, conforme tabela 3:

TABELA 3 - RECURSOS FINANCEIROS

DESCRIÇÃO QUANT.

RECURSOS FINANCEIROS EM (R$)

INVESTIMENTOS CUSTEIO

VALOR 
UNITÁRIO

TOTAL MÊS ANO

Obra Civil - Sedes do AME-TO – 
3.808,46 m²

8 6.600.000,00 52.800.000,00  -  - 

Equipamentos e Materiais Permanentes 5.281  16.636.902,00  -  - 

Transporte Sanitário – Veículo 100        67.500,00   16.750.000,00  -  - 

Sistema operacional – Aplicativo 
para monitoramento dos veículos de 
Transporte Sanitário (100 veículos)

-  -  - 8.400,00 100.800,00 

Total -  - 86.186.902,00  - 100.800,00 

Total Geral >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>> 86.287.702,00 

Nota. Fonte: Adaptado de Tocantins (2013)

O Ambulatório Médico de Especialidade 
(AME-TO) propõe o alinhamento ao PPA e 
o mapa estratégico para o período de 2012 a 
2015 com os destaques para: 1) Eixo 1: decla-
ração de Direitos e Desenvolvimento Social – 
Cuidar das Pessoas; 2) Macrodesafio: reestru-
turar e modernizar a saúde pública garantindo 
acesso às ações e serviços com qualidade; 3) 
Iniciativas: fortalecimento, modernização e 
ampliação das ações e serviços da média e alta 
complexidade; promoção e garantia do acesso 
aos serviços de média e alta complexidade ine-
xistentes e ou insuficientes no Estado e regu-
lação para garantia do acesso dos usuários às 
ações e serviços de saúde de acordo com as ne-
cessidades e a oferta existente (TOCANTINS, 
2015). Diante de todo o aparato financeiro, es-
trutural e estratégico e por meio da Resolução 
n.º 161 de 29 de agosto de 2012 (TOCANTINS, 
2012a), a Sesau firma o compromisso com os 
municípios tocantinenses a fim de subsidiá-los, 

a partir do momento em que eles optarem pela 
implantação do CIS no Estado.

Ressalta-se que os municípios que aceita-
rem a implantação do CIS receberão apoio 
estadual quanto à construção de ambulatórios 
equipados e à aquisição de veículos para trans-
porte sanitário. Contudo, apenas essas benfei-
torias não são suficientes para a continuidade 
do CIS, tendo em vista a necessidade de outros 
fatores como, por exemplo, a manutenção e o 
pagamento de pessoal e de especialistas. Esses 
dois serviços, apesar de relevantes, não são de 
responsabilidade da Sesau-TO, cabendo aos 
entes municipais arcar com os recursos finan-
ceiros para mantê-los. É possível inferir que 
talvez seja essa a problemática que não possi-
bilita que os gestores públicos municipais im-
plantem o CIS no Estado do Tocantins. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste trabalho, abordei, por meio de aná-

lise documental, o processo de implantação 
dos CIS no Estado do Tocantins. Para tanto, 
a pesquisa abordou tópicos sobre a Reforma 
do Estado nos anos 90, sobre a extensão so-
cial do Estado do Bem-Estar (Walfare State), 
sobre a manifestação social com a abrangên-
cia do assistencialismo, procurando estabele-
cer padrões mínimos de apoio às ações e aos 
serviços de saúde. A partir das análises sobre 
a descentralização, vinculada ao tema de re-
gionalização no Tocantins, no que diz respeito 
ao cuidado com a saúde, essas modificações 
identificam a convergência de melhorias até 
na esfera internacional, o que se pode dizer é 
que os processos de descentralização, regio-
nalização e municipalização das ações e dos 
serviços de saúde fazem que os entes da fede-
ração estejam entre si conectados para almejar 
os anseios da população em relação à saúde.

A pesquisa evidenciou que os CIS, no 
Brasil, têm fundamental compromisso com a 
regionalização das demandas das ações e dos 
serviços de saúde pública. Normalmente, os 
CIS trabalham em conjunto com os governos 
federal e estadual que disponibilizam recursos 
financeiros, estruturais, manutenção dos cus-
tos com especialistas. De acordo com a análi-
se, os CIS tem o compromisso com a gestão 
estadual de manter os recursos financeiros 
enfatizando o interesse do gestor estadual 
com o amparo à sustentabilidade dos CIS. 
No Estado do Tocantins, embora não tenha 
CIS constituído legalmente, há a Secretaria de 
Saúde do Estado que não desampara as oito 
regiões de saúde destacadas neste trabalho.

Os consórcios dependem de motivação e 
de dinamismo da política municipalizada, pois 
não basta que a gestão Estadual, por meio 
das Secretarias de Saúde de Estado, respon-
sabilize-se por todo o aparato financeiro, es-
trutura e equipamentos permanentes e trans-
porte sanitário, se os municípios não tiverem 
condições de manter as unidades de saúde 
e recursos financeiros para o pagamento de 
especialistas. Sendo assim, o fundamento de 
colaboração por parte do Estado sempre terá 
a responsabilidade de exceder a concorrência 
por recursos em outro âmbito do governo, 
que são as especialidades de alta complexida-
de bem como medicamentos designados às 
pequenas regiões. 

O objetivo deste trabalho foi analisar, por 
meio de pesquisa documental, o processo de 
implantação dos CIS no estado do Tocantins 
a partir da Reforma do Estado nos anos 90. 
Dessa forma, verifiquei que a Sesau-TO, man-
tém um estreito relacionamento com a regio-
nalização e apresenta como objetivos, desde 
2013: a construção de oito ambulatórios nas 
oito regiões de saúde, que contemplam os 
139 municípios do Tocantins, além da cons-
trução de uma área física de 3.808,46 m², 
com investimento total de R$52.800.000,00; 
a disponibilização para as referidas regiões 
de saúde de equipamentos e de Materiais 
Permanentes, que totalizaram um valor de 
R$16.636.902,00; a aquisição de veículos para 
o transporte sanitário, perfazendo o valor to-
tal de R$16.750.000,00. Logo, os valores atu-
alizados dos investimentos, destinados as oito 
regiões do Estado do Tocantins, tiveram o va-
lor equivalente a R$86.287.702,00.

A hipótese da não implantação dos CIS no 
Tocantins talvez tem decorrência da ausência 
de ações e de serviços, pois os gestores mu-
nicipais não obtêm recursos financeiros para 
a manutenção e para serviços especializados. 
Caso os gestores assumem os serviços pode 
ocorrer um déficit no orçamento financeiro 
dos CIS, recordando que alguns dos 139 mu-
nicípios não possuem capacidade financeira 
e nem estrutural para manter serviços espe-
cializados dentro da sua região de saúde, que 
poderia ser convertida em CIS para o Estado 
do Tocantins.

Na análise dos recursos financeiros, cons-
tatados por meio da Sesau-TO, não há infe-
rência de repasses financeiros no que diz res-
peito à manutenção dos serviços e nem para 
o pagamento do corpo especialista que deverá 
compor a região de saúde. Dessa forma, a hi-
pótese da não implantação do CIS no Estado 
do Tocantins, apesar de vantajosa politica-
mente para os gestores municipais, pois é a 
junção de serviços de saúde com o objetivo de 
atender à comunidade, não se concretiza tal-
vez em função do déficit no orçamento finan-
ceiro para a manutenção dos serviços e para 
o pagamento das especialidades, já que esses 
recursos deveriam ser aportes municipais di-
vididos entre os municípios que tivessem a 
intenção de formar o CIS.
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Uma Política Transversal que 
Transcende os Números na sua 
Avaliação – Um Por Todos, Todos Por 
Um! Pela Ética e Cidadania!1

A transverse policy transcends numbers in evaluation of its results - 
One for all, all for one! For Ethics and Citizenship

Edward Lucio Vieira Borba

Resumo: O presente artigo tem o objetivo de demonstrar o valor da avaliação qualitativa de políticas públicas de 
natureza transversal. Essas políticas transversais envolvem múltiplos atores e arranjos institucionais e demandam 
um olhar mais detido na sua trajetória para não frustrar boas políticas. Como estudo de caso apresentamos o pro-
grama “Um por todos, todos por um! Pela Ética e Cidadania”, da Controladoria-Geral da União – CGU, que 
traz o tema da prevenção da corrupção para os bancos escolares em complexa trajetória que somente os números 
de resultados não seriam suficientes para determinar a continuidade da política pública.

Palavras-chave: Políticas públicas. Políticas transversais, avaliação qualitativa, arranjos institucionais. Prevenção 
de corrupção, educação de cidadão.
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pathways in order not to frustrate good policies. As a case of  study, we present the program “One for All, All 
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of  preventing corruption to school banks in a complex articulation that a large-N analysis would not manage 
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As políticas transversais têm vocação 
natural para o florescimento de ar-

ranjos institucionais e interpessoais de de-
senho e sustentação, nos quais grupos de 
atores mais conectados com seus objetivos 
cooperam com maior sinergia em determi-
nado momento favorável.”
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Introdução 
O objetivo do artigo é discutir a relevância 

da avaliação qualitativa de políticas públicas 
como mecanismo de resiliência na viabiliza-
ção de políticas transversais que buscam a 
prevenção da corrupção pela via da educação.

Optou-se pelo estudo de política de edu-
cação cidadã (ou educação para cidadania), 
especialmente no que tange à formação da 
cultura anticorrupção na idade do ensino fun-
damental. A discussão de ética e cidadania no 
ambiente escolar é um desafio para se atuar na 
raiz do problema da corrupção e há poucos 
trabalhos que se ocupam da avaliação desse 
esforço.

Avaliar a política de educação cidadã não 
é tarefa trivial, pois esta política tem em sua 
gênese vários atores necessários à consecução 
dos seus objetivos, sem que haja, necessaria-
mente, uma preponderância de um deles na 
garantia de sucesso da política.

Metodologia
O presente ensaio consiste em um estu-

do de caso baseado em evidências documen-
tais e entrevistas informais com a equipe da 
Controladoria-Geral da União (CGU) res-
ponsável pelo programa “Um por todos, to-
dos por um! Pela Ética e Cidadania”.

Adotou-se o conceito de intersetoriali-
dade ou transversalidade de políticas públi-
cas de forma abrangente, como tratado por 
Marcondes, Sandim e Diniz (2018) e consiste 
na articulação entre atores diversos para con-
secução das políticas. Essa transversalidade 
nas ações governamentais é representada tan-
to na articulação intragovernamental, como 
naquela que permeia o Estado e Sociedade 
Civil, tendo como condão de ligação uma 
política pública ou projeto que alcança esses 
atores ou deles depende para ser viabilizada.

Existem diversos arranjos possíveis nessas 
articulações, desde os mais formais e hierár-
quicos (verticais), até a construção de redes 
espontâneas por afinidade de entidades (hori-
zontais) que permitem essa atuação conjunta 
em prol de um mesmo objetivo.

Politicas transversais não são 
para amadores

Há práticas de avaliação de políticas públi-
cas que reduzem a realidade dessa avaliação 
ao “antes e depois” apenas, numa crença na 
linearidade de capacidades e objetivos traça-
dos e consequências alcançadas, dedicando-se 
a estudar exclusivamente os resultados obti-
dos perante os objetivos originais, dando pre-
ferência a métodos quantitativos e técnicas es-
tatísticas para fortalecimento dessa convicção.

Políticas transversais não nos permitem li-
mitar sua avaliação a esse olhar binomial de 
objetivos e resultados, dada a sua complexi-
dade de articulação (SILVA; LOPEZ; PIRES, 
2010). Esta opção de avaliação se baseia exclu-
sivamente no observar o que se atingiu ao fim 
e ao cabo de um ciclo da política em estudo, 
muitas vezes sem realizar o devido controle de 
variáveis intervenientes. Essa abordagem não 
conseguiria explicar, as diversas interações e 
arranjos institucionais, as arenas de disputa, as 
etapas sequencias de processos e os cenários 
e conjunturas envolvidos e que determinaram 
o desenrolar daquela política de forma efetiva 
ou frustrante.

É importante reconhecer que existem ato-
res que são protagonistas e indutores de uma 
política pública, pois alguém tem que dar o 
primeiro passo, mas que esses atores inaugu-
rais oscilem no tempo, como numa corrida 
de revezamento “passando o bastão” desse 
protagonismo, quando essa for a condição 
necessária para que a política possa avançar 
na agenda governamental e social e isso nem 
sempre ocorre de forma cooperada ou or-
questrada, pode ocorrer até por usurpação da 
visão da política por algum ator mais empo-
derado.

Naturalmente, o indutor da vez da política 
transversal dá o ritmo possível e coordena as 
articulações, mas no desenrolar de cada passo 
do seu desenvolvimento, essa preponderância 
pode oscilar para outros atores, pois os inte-
resses e poderes de influência se reequilibram 
no curso da política.

Há momentos em que a política pode ficar 
órfã, sem indutor momentâneo e, com isso, 
retroceder passos preciosos na fila da agenda 
ou mesmo perecer. 
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Há conjunturas que retiram o foco dos na-
turais líderes da condução de uma política, por 
mais relevante que ela seja para um governo.

As políticas transversais têm vocação natu-
ral para o florescimento de arranjos institucio-
nais e interpessoais de desenho e sustentação, 
nos quais grupos de atores mais conectados 
com seus objetivos cooperam com maior si-
nergia em determinado momento favorável.

Conforme enunciam Bovens e Kuipers 
(2006, p.12):

Governar é cada vez menos uma questão de co-
mandar por meio de estruturas hierárquicas de 
autoridade e cada vez mais uma questão de ne-
gociar através de uma série descentralizada de 
alianças oscilantes (tradução livre). 

Por sua vez, a depender da controvérsia 
dos agentes e instituições ou da disputa de 
poderes, recursos ou protagonismo, surgem 
os desertores, os novos entrantes, ou mesmo 
arranjos de contraposição que prejudicam o 
desenrolar da política pública na disputa pela 
atenção dos governantes.

Perceber essa dependência do contexto, 
nesse cenário de construções coletivas de po-
líticas transversais, permite reconhecer que 
não há ator único que tenha o condão de de-
senvolver isoladamente a política, por mais 
relevante que ele seja, pois raramente é pos-
sível obrigar os demais atores necessários por 
não haver hierarquia em redes e arranjos nessa 
transversalidade. 

É necessário que as partes envolvidas es-
tejam disponíveis e interessadas no momento 
oportuno e coletivo, quase que numa “con-
juntura astral” para que essas políticas avan-
cem.

Como toda a política, a despeito do con-
junto de atores que a conduz, é imprescindível 
que haja patrocinadores com peso suficiente 
para impulsioná-la para dentro da agenda go-
vernamental2 ou um fato social que dê essa 
emergência para que seja cogitada sua escala-
ção para implementação.

Outra característica diferenciada da polí-
tica transversal é que, mesmo conquistando 

2. Agenda governamental ou agenda-setting – diz respeito a todos 
os temas para os quais o governo direciona a sua atenção durante 
um período. Desse modo, a agenda governamental envolve decisões 
sobre quais políticas públicas devem ser formuladas e quais devem 
ser deixadas de lado. Kingdon (2001).

agenda governamental, as micro agendas nos 
parceiros também precisam ser conquistadas 
para garantir a atenção necessária de cada um 
dos envolvidos no seu desenvolvimento.

Após essa conquista de múltiplas agen-
das, a fase de implementação também herda 
a mesma complexidade, pois ela necessita de 
uma articulação de alinhamento desse con-
junto de vontades com a disponibilidade de 
recursos, o que a qualquer momento pode ser 
fragilizado por algum descompasso que exista 
em um dos elos da composição de implemen-
tação, especialmente se é uma política desa-
fiante em logística ou de altos custos.

Para além dos números
Segundo Howlett, Ramesh e Perl (2013, 

p.203), os desfechos de uma política pública 
podem variar: de uma política bem-sucedida, 
quando se mantém a trajetória de condução; 
uma política com algumas deficiências, para as 
quais se propõe um ajuste fino de rumos; ou 
à política mal sucedida, que pode levar à sua 
descontinuidade ou completa reformulação. 

A depender da abordagem de avaliação, 
pode-se precipitar a descontinuidade de uma 
política ou promover mudanças radicais mes-
mo antes que essa política tenha mostrado 
sua real condição de superar as dificuldades 
de trajetória.

O momento da avaliação influi significa-
tivamente nessa percepção de resultado. No 
governo federal, o ciclo orçamentário e de 
controle interno e externo da política usual-
mente demanda uma avaliação anual das po-
líticas federais, mesmo que essas sejam de na-
tureza continuada. 

Nos relatórios de gestão de cada órgão ou 
entidade é feito um juízo de como a políti-
ca desempenhou no exercício, traduzida nos 
indicadores alcançados, visando fortalecer a 
relevância da política e a demanda por recur-
sos orçamentários para o novo exercício e ga-
rantir sua continuidade ou até para justificar 
sua descontinuidade ou motivar a alteração da 
política.



Edward Lucio 
Vieira Borba

30

Muitas vezes é nesse momento que os nú-
meros são “torturados” para que digam o que 
se espera deles. Os números importam muito 
numa avaliação fria e pragmática de uma polí-
tica. Espera-se evidências que ela esteja alcan-
çando seus objetivos. Minayo (2013, p.84) traz 
a conceituação de indicadores como:

Parâmetros quantificados ou qualitativos que 
servem para detalhar se os objetivos de uma pro-
posta estão sendo bem conduzidos (avaliação de 
processo) ou foram alcançados (avaliação de re-
sultados). Como uma espécie de sinalizadores da 
realidade, a maioria dos indicadores dá ênfase 
ao sentido de medida e balizamento de processos 
de construção da realidade ou de elaboração de 
investigações avaliativas. 

Como o que se espera é uma sinalização, 
um incentivo ou mesmo um alerta de ajuste de 
rumos, é preciso fazer escolhas de quais sinais 
serão observados, sejam eles por instrumen-
tos quantitativos ou qualitativos. Para balizar 
essa escolha Minayo (2013, p.85) sugere que 
são considerados diversos fatores de influên-
cia na composição de indicadores qualitativos 
e quantitativos, tais como: concepções, inte-
resses e enfoques das organizações e atores 
envolvidos; o contexto; o modo de gestão; os 
recursos de mensuração disponíveis.

Numa perspectiva qualitativa, espera-se, 
para além dos números, que os elementos que 
determinem a continuidade de uma política 
pública ou que frustrem sua trajetória passem 
por uma narrativa mais elaborada de quem 
vivenciou o seu processo, a sua coordenação 
e articulação, e dos agentes que vivenciaram 
sua execução em campo (street level bureaucracy), 
bem como dos beneficiários ou excluídos da 
política. 

É preciso organizar de forma coerente es-
sas percepções para que uma avaliação cum-
pra sua função de apoiar a tomada de deci-
sões. Cabe ao avaliador ir além dos resultados 
alcançados, para também considerar quem 
os alcançou e em que condições foi possível 
alcançá-lo, permitindo, assim, o aprendizado 
aplicável a novas políticas semelhantes.

Onde entram os três mosque-
teiros? – Um por todos, todos 
por um! Pela Ética e Cidadania

O tema que trazemos de avaliação da polí-
tica é o da educação cidadã, disseminada atual-
mente por diversos atores no governo federal, 
em diferentes perspectivas e que disputam o 
espaço das cadeiras escolares brasileiras com 
tantos outros temas transversais.

A expressão “Educação para a Cidadania” 
ou “educação cidadã” é multifacetada. 
Diversos aspectos da educação tratam da ci-
dadania, portanto é um conteúdo aplicável 
em diversas disciplinas escolares e que tem in-
centivadores de diversos setores, inclusive do 
setor público.

Alguns atores do governo, como o 
Ministério da Fazenda, trazem a mensagem 
da educação fiscal para as escolas em seu 
Programa Nacional da Educação Fiscal - 
PNEF. Por sua vez, o segmento financeiro, 
incluindo o Banco Central, enfatizam a edu-
cação financeira. Já o setor orçamentário e o 
Congresso abordam a educação ou alfabeti-
zação orçamentária em que podemos citar os 
quadrinhos da personagem Sofinha, produzi-
do pela Secretaria do Orçamento Federal; o 
Portal Leãozinho da Receita Federal do Brasil 
– RFB e o Orçamento Fácil, iniciativa do 
Senado Federal.3

Estudo recente (MASUD, PFEIL; 
GONZALEZ BRISENO, 2017) relata a ex-
periência do Banco Mundial de reunir inicia-
tivas globais que fazem um apanhado das es-
tratégias de educação cidadã com ênfase em 
alfabetização, a fim de compartilhar experiên-
cias transformadoras nesse tema, incluindo as 
diversas abordagens brasileiras citadas. Vale 
dizer que existem outras vertentes educacio-
nais de cidadania, que tratam, por exemplo, de 
educação sob a ótica do meio ambiente, da 
inclusão social, o que permite dizer que cida-
dania é um termo bastante amplo.

3. Sofinha, produzido pela Secretaria do Orçamento Federal. http://
www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/educacao-orca-
mentaria/educacao-orcamentaria; o Portal Leaozinho da Receita 
Federal do Brasil – RFB - http://www.leaozinho.receita.fazenda.gov.
br ;   e o Orçamento Fácil, iniciativa do Senado Federal - https://
www12.senado.leg.br/orcamentofacil.
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Todas essas dimensões são válidas para se 
exercer a cidadania plena, entender as ações 
do governo, lidar com a economia, orçamen-
to e demandar direitos e cobrar deveres do 
Estado.

No presente estudo foi feita a opção de 
adotar um recorte para tratar da educação 
cidadã que aborda a pauta da cultura anti-
corrupção. Vamos explorar a experiência da 
Controladoria-Geral da União - CGU.

A CGU possui uma atuação de educação 
para a cidadania que envolve uma série de 
programas ou projetos como: o programa 
Olho Vivo no dinheiro público,4 o concurso 
de desenho e redação, o seu Portalzinho5  e 
a proposta pedagógica do programa Um por 
todos, todos por um! pela ética e cidadania – 
UPT.6

As iniciativas de educação cidadã, como o 
concurso de desenho e redação e o portal vol-
tado para o público infantil, abordam o tema 
anticorrupção adotando estratégias muito 
próximas às outras vertentes nacionais citadas 
de educação financeira, orçamentária e fiscal, 
promovida por diversos atores governamen-
tais. 

Essas abordagens fazem uso de uma for-
ma lúdica e artística, por meio de jogos intera-
tivos e desafios colocados em seus Portais ou 
por meio de revistas em quadrinhos, incenti-
vando a reflexão e participação da criança, do 
adolescente e dos professores na discussão da 
temática.

Já o programa Olho Vivo no dinheiro pú-
blico alcança o cidadão adulto, visando seu 
engajamento e atuação proativa no controle 
social. O Olho Vivo nasceu de um processo 
de sensibilização e empoderamento cidadão e 
evoluiu para uma instrumentação para o con-
trole social das políticas públicas, apresentan-
do e desmistificando instrumentos de contro-
le social como o Portal da transparência do 
governo federal, a Lei de acesso à informação 
e seus mecanismos.7

4. http://www.cgu.gov.br/assuntos/controle-social/olho-vivo

5. http://www.portalzinho.cgu.gov.br/

6. http://www.cgu.gov.br/assuntos/controle-social/educacao-cida-
da/um-por-todos-e-todos-por-um-pela-etica-e-cidadania

7. Portal da transparência do governo federal – http://transparên-
cia.gov.br, a Lei de acesso à informação (Lei 12.527/2011) e seus 
mecanismos http://lai.gov.br. 

Por usa vez, foi escolhido para esse estudo 
de casos o programa “Um por todos, todos 
por um! Pela Ética e Cidadania” (doravan-
te, UPT), programa educacional construído 
a partir de uma parceria entre a CGU e o 
Instituto Mauricio de Sousa, que traz a Turma 
da Mônica, com seus personagens de dese-
nhos animados famosos no Brasil e em vários 
outros países para ajudar a transmitir os con-
ceitos de ética e cidadã das crianças brasileiras.

Foram construídos guias, cartazes, pastas, 
jogos e livros de atividades, todos com ilustra-
ções da Turma da Mônica visando conscien-
tizar os alunos de seu papel como cidadãos e 
sensibilizar educadores, famílias e a comuni-
dade sobre a importância da participação de 
todos na luta contra a corrupção e na constru-
ção de uma sociedade mais equitativa. 

O UPT se diferencia dessas outras aborda-
gens citadas de educação para cidadania por 
se tratar  de um projeto pedagógico comple-
to, dirigido a crianças do ensino fundamental, 
que envolve a participação de educadores, das 
famílias e da comunidade como um todo, ten-
do a escola como núcleo principal do desen-
volvimento das ações, além de necessitar de 
diversos atores públicos e privados para o seu 
florescimento como política de prevenção da 
corrupção. 

Segundo CGU (2018), o programa 
“Um por todos, todos por um! Pela Ética e 
Cidadania” tem os seguintes objetivos: 

• Disseminar valores e padrões éticos de con-
duta na comunidade escolar, bem como na so-
ciedade na qual está inserida, de modo que os 
conceitos de transparência, ética, controle social 
e cidadania. 

• Ações educativas que levem à formação ética 
e moral de todos os membros que atuam nas ins-
tituições escolares

• Exercer a democracia e a convivência social 
nas escolas e nas comunidades;

• Promover a autoestima, condição essencial 
para ser um cidadão pleno de suas capacidades;

• Promover a valorização das diferenças e a 
igualdade de oportunidades para todas as pes-
soas;
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• Construir valores sociais permanentes, laços 
comunitários, responsabilidades sociais;

• Desenvolver a consciência própria da con-
dição humana, da cidadania universal voltada 
para a preservação do Planeta, da paz e da har-
monia entre os povos.

O UPT é um programa ambicioso, que 
envolve professores, alunos, pais, comunida-
de, dirigentes escolares, parceiros públicos e 
privados, especialmente o Instituto Maurício 
de Sousa, o Ministério da Educação - MEC 
e a própria CGU, portanto demanda arranjos 
diversos na sua consecução.

O Programa nasceu com lastro de patro-
cínio do Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime - UNODC, o que fortaleceu 
seu lançamento em 2009. 

Após a viabilização de recursos de impres-
são dos materiais e a adesão das escolas ao 
programa o UPT, as seguintes etapas de im-
plementação são realizadas:

• Professores são capacitados na aplicação pe-
dagógica utilizando plataforma EAD disponibi-
lizada pela Escola Nacional de Administração 
Pública - ENAP;

• Materiais são destinados à escola participante;

• Professores aplicam o programa durante se-
mestre ou ano letivo, conforme melhor distribui-
ção de atividades de forma integrada aos demais 
conteúdos do ano letivo;

• Atividades extracurriculares dos materiais 
preveem atividades com pais e comunidade onde 
a família reside;

• Após o período de aplicação, são aplicados 
questionários de avaliação do programa com os 
professores das escolas em que o programa foi 
desenvolvimento.

O processo pedagógico do UPT trabalha o 
despertar para a cidadania dentro das escolas. 
Seu conteúdo é propositalmente transversal, a 
ser aplicado dentro das escolas fundamentais 
sem limitar a uma área do conhecimento na 
utilização de seu conteúdo.

A proposta lúdica do programa aborda o 
tema anticorrupção de forma suave e incre-
mental, despertando nos alunos, professores, 
dirigentes e familiares, os sentimentos de per-
tencimento e de interesse pelo tema da cida-
dania.

Apesar de se ter um excelente desenho téc-
nico de programa, as barreiras de entrada são 
grandes. Sendo o ensino fundamental um es-
paço muito disputado por todas as temáticas 
de cidadania e culturais, fica para o dirigente 
escolar e para o professor a escolha das abor-
dagens transversais que melhor se adaptam à 
comunidade escolar, seja no ensino regular ou 
integral.

O grande desafio na conquista desse espa-
ço de formação é a atratividade e utilidade de 
seu conteúdo para professores e escolas, bem 
como a viabilidade econômica e logística de 
sua adoção.

TABELA 1 – ABRANGÊNCIA DO UPT

ANO  Nº ESCOLAS 
PARTICIPANTES

 Nº DE PROFESSORES 
MOBILIZADOS

 Nº DE ALUNOS 
MOBILIZADOS

2009 61 180 18.000

2011 500 9600 289.000

2014 1.064 3.343 90.842

2016 1.857 6.283 148.743

2017 1.304 3.703 94.257

TOTAL 4.786 23.109 640.842

Fonte: Relatório histórico do Programa UPT obtidos em CGU (2018).
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Os resultados das avaliações do programa 
dos anos de 2016, colhido junto à coordena-
ção do programa na CGU demonstra o alto 
grau de efetividade do programa. A avaliação 
do UPT é feita por questionários aplicados 
com os professores e traz como resultado que 
6 dos 7 aspectos avaliados o programa alcança 
um índice superior a 90% de avaliação positi-
va, o que se reflete na avaliação de aprendiza-

gem e dos conteúdos produzidos, não alcan-
çando esse mesmo índice apenas no quesito 
logística. Também vale destacar que 70% dos 
professores indicam que a capacitação é efe-
tiva na formação da cultura ética dos alunos 
e comprovam o envolvimento de pais e da 
comunidade no processo de aprendizagem da 
proposta pedagógica.

CENSO ESCOLAR -  2016 / AS ESCOLAS QUE OS BRASILEIROS FREQUENTAM

O País conta com 186,1 mil escolas de educação básica; 
• A maior rede de educação básica do País está sob a responsabilidade dos 
municípios, concentrando cerca de 2/3 das escolas (114,7 mil)
• A participaçõa das escolas da rede privada passou de 21,1% em 2015 
para 21,5% em 2016.
Fonte:  Notas estatísticas Censo Escolar 2016 -INEP

Se o programa UPT adotasse como indi-
cador principal do seu alcance a média de es-
colas anualmente alcançada, um indicador de 
cobertura, teríamos uma percepção de baixa 
relevância do programa, pois a taxa de co-
bertura estaria basicamente estável em 0,51% 
(957 em média em um universo de 186 mil 
escolas) unidades escolares nos anos de apli-
cação do programa. 

Se observamos o número de alunos parti-
cipantes, a estatística ainda fica menos favorá-
vel, pois em 8 anos de existência e 5 de execu-
ção o programa alcançou 213 mil alunos dos 
48 milhões existentes no ensino fundamental, 
portanto 0,45% de alcance de público-alvo.

Transportar um conhecimento para o ban-
co escolar não é algo trivial, consiste em en-
trar em uma disputa complexa com as diversas 
iniciativas que pleiteiam essa atenção escolar, 
o que demanda tanto um esforço pedagógico 
como político, portanto exige uma capacidade 
de articulação em diversas agendas para que 
isso se torne uma realidade.

O Programa teve que inovar criando um 
modelo de adesão para entes públicos e para 
o setor privado para garantir a capacidade lo-
gística de produção e entrega do seu material 
com o orçamento limitado da CGU e falta de 
vocação para operar essa logística. 

Com o cartão de visitas da Turma da 
Mônica e a respeitabilidade da CGU, as portas 
foram se abrindo e novas parcerias se forma-
ram. Os ganhos de escala não foram imediatos 
com esse modelo, primeiramente os parceiros 
mais ágeis e com decisões mais autônomas 
de investimento adentraram ao programa. A 
Confederação Nacional da Indústria – CNI 
foi a primeira a conseguir implantar o progra-
ma em mais de 100 escolas do SESI em 2015, 
mas também teve que conquistar suas agendas 
internas em cada federação estadual e formar 
novos arranjos o que reforça a percepção da 
complexidade de implementação da política. 

Esse impulso da adesão deu uma nova 
energia ao programa e a CGU conseguiu 
atenção maior na agenda do Ministério da 
Educação, que também percebeu a qualida-

Privada
21,5

Federal
0,4

Estadual
16,5

Municipal
61,7
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de e pertinência governamental de participar 
das articulações de expansão do programa. 
O UPT ganhava fôlego novamente, mas não 
decolava pela dimensão continental do País, 
pois precisava de recursos e novas estratégias 
de inovação.

Não basta ter um tema de grande ape-
lo técnico ou social e ser desenvolvido com 
uma proposta pedagógica adequada. Diversos 
temas e instituições patrocinadoras dispu-
tam esse espaço, como por exemplo o meio 
ambiente e educação financeira, que além 
de trazerem temas relevantes e boa estrutu-
ra pedagógica, conquistaram força na agenda 
a ponto de receberem comando normativo, 
que impulsiona sua discussão no ambiente 
educacional, com seu Decreto Nº 7.397/2010 
que instituiu um arranjo formal de articulação 
formando a Estratégia Nacional de Educação 
Financeira - ENEF. 

Fato cada vez mais raro esse incentivo pela 
via normativa, visto o esforço de contenção 
da gama de assuntos da já pesada carga cien-
tífica que a escola deve oferecer para o seu 
aluno e as recentes reformas de desoneração 
da carga letiva para se dar mais ênfase às vo-
cações e capacidades fundamentais que se es-
pera dos alunos ao saírem do banco escolar.

Dessa forma, percebe-se que é preciso que 
haja uma soma de fatores políticos, pedagógi-
cos e de logística para adentrar qualquer temá-
tica nova ao ambiente escolar. 

Turma da Mônica abrindo as 
portas e os bolsos 

O diferencial pedagógico da política pro-
posta no programa UPT em ter a parceria 
com o terceiro setor e o feliz encontro com o 
Instituto Maurício de Sousa (IMS) foi crucial 
para que as portas se abrissem e novas fontes 
de recursos fossem possíveis.

Interessante destacar que em mais de 50 
anos de existência os principais persona-
gens da Turma da Mônica – Mônica, Magali, 
Cascão e Cebolinha não estavam frequentan-
do a sala de aula em suas histórias, só a che-
gada do Chico Bento trouxe a escola para os 
gibis dessa turma. Havia um cuidado do autor, 
Maurício de Sousa, de não adentrar espaços 
sociais sensíveis, que perdurou até a proposta 
do UPT, o que também foi uma quebra de pa-

radigma que o programa enfrentou e conse-
guiu o convencimento necessário pelo apelo 
dos objetivos do programa.

Os personagens da Turma da Mônica es-
tiveram e estão presentes em muitas gerações 
de brasileiros. Muitos de nós fomos alfabetiza-
dos lendo as histórias dessa Turma. Portanto, 
os atores a serem mobilizados, de todas as 
esferas de interesse da educação, como pro-
fessores, alunos, pais, dirigentes escolares, 
decisores da CGU e do MEC, parlamentares 
e servidores públicos conviveram com esses 
personagens e os tem em alta estima.

Entretanto, mesmo com essa vantagem 
competitiva para introdução da cidadania 
nas escolas, não seria possível avançar nesse 
programa sem que houvesse uma capacida-
de econômica e logística de capacitação de 
professores, mediante curso EaD obrigatório 
veiculado pela ENAP, produção e disponibili-
zação do material impresso alcançando todas 
as escolas brasileiras de ensino fundamental, o 
que sempre foi o calcanhar de Aquiles na im-
plementação da política pela CGU, limitando 
a escalabilidade do programa.

Se o programa fosse avaliado exclusiva-
mente pelos seus resultados quantitativos, a 
sua expressão seria diminuta e provavelmen-
te seria descontinuado. Em que pese mais de 
640 mil crianças tenham sido atendidas pelo 
UPT desde sua criação em 2009, elas não re-
presentam um percentual tão significativo do 
universo de alunos almejados como foi de-
monstrado.

Por outro lado, a percepção dos atores que 
se envolveram diretamente na aplicação da 
política; alunos, professores e pais e seu fee-
dback sobre a efetividade da política nas es-
colas aplicadas em termos comportamentais 
dos alunos, reforça a dimensão qualitativa da 
capacidade de formação em cidadania que a 
política implementa. 

Além do alto índice de satisfação demons-
trado nas avaliações do UPT, os depoimentos 
positivos dos professores trazem uma percep-
ção do impacto do programa nos alunos:

• As atividades foram de ótimas qualidades, 
os alunos se apaixonaram pelo material. O con-
teúdo foi de suma importância tanto para os alu-
nos com para a comunidade. (Escola Municipal 
Isauro Bento Nogueira, Anhanduí-MS)
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• O programa foi maravilhoso e contribuiu 
muito para o desenvolvimento dos alunos. 
Através de leitura, participação e desenvolvi-
mento das atividades eles conseguiram entender 
de forma ampla e socializar. Os alunos ficavam 
na expectativa toda a vez que teria aula do pro-
grama. Foi muito proveitoso. (Escola Estadual 
11 de Outubro, Campo Grande-MS)

• O curso(programa) em si é muito bom. Os 
alunos aderiram muito bem, demonstrando in-
teresse e participando, principalmente, de todos 
os momentos. Eles aprenderam muito bem os 
assuntos destaques como auto estima, a valori-
zação das diferenças e cidadania e eu pude ver 
isso expresso nas suas posturas em outros mo-
mentos das aulas. (Escola Municipal Professor 
Bernardo do Nascimento, Natal-RN) 

• Programa muito bom para o desenvolvimento 
de aspectos importantes da vida dos estudantes, 
que vão além dos conteúdos pedagógicos. (Escola 
Municipal Jardim Santos Andrade, Curitiba-
PR)

• O programa foi muito positivo, pois além dos 
conteúdos de bom entendimento, o material que 
chegou na escola foi de extrema importância para 
o desenvolvimento do mesmo. Os alunos partici-
param de forma prazerosa e foi ótimo vê-los en-
volvidos em assuntos que são tão relevantes para 
o desenvolvimento humano. (Escola Municipal 
Cei Jose Lamartine Correa de Oliveira Lyra, 
Curitiba-PR)

• Gostaria de parabenizá-los pela iniciativa e 
cuidado com a elaboração do programa e com o 
material do kit. Nós o consideramos muito atra-
ente e motivador para as crianças. Façamos votos 
que o Programa UPT se torne uma ação per-
manente e que se desdobre para os outros anos 
do Ensino Fundamental.(EM Professora Ione 
Catarina Gianotti Igydio, Campo Grande-MS)

• “Foi gratificante trabalhar com o projeto. No 
módulo II, ser diferente é legal, na sala havia um 
aluno que tinha sofrido um acidente e ele preci-
sou usar cadeira de rodas, o projeto ajudou bas-
tante para a compreensão entre os colegas. Outra 
experiência foi com o módulo I, autoestima, 
quando um aluno chorando bastante revelou o 

que mais lhe aborrecia e com a ajuda da família 
conseguimos grandes progressos.( EE Professora 
Maria Rita de Cássia Pontes Teixeira, Campo 
Grande-MS)

Seu conteúdo se provou efetivamente de 
comportamentos e da autoestima de estu-
dantes. Os depoimentos colhidos mostram o  
ganho de auto-estima, o sentimento de per-
tencimento e respeito ao grupo ampliados, 
independente das diferenças sociais, físicas ou 
culturais entre os alunos, o que reforça o em-
penho de diversas partes interessadas na sua 
sustentação e ampliação do programa. 

Esse feedback, em forma de narrativa dos 
agentes de implementação e beneficiários, deu 
sustentação para alçar o debate da implemen-
tação da política a atores de alto escalão go-
vernamental para que esses investissem sem 
capital político na oferta dos meios de escala-
bilidade almejados pelo programa. 

Vale também observar que, apesar das vir-
tudes técnicas, em certos momentos o progra-
ma foi descontinuado pela CGU. Ao competir 
internamente com os demais programas de 
prevenção da corrupção, o programa perdeu 
a sua força indutora frente à conjuntura e des-
taque de outras políticas também relevantes, 
como a política de acesso à informação. Toda 
política tem um momento de maior energia 
e esse momento se dissipa à medida que ou-
tros projetos outras políticas alcançam maior 
atenção. 

Isso não quer dizer que a política deixa 
de ser importante, mas ela perde o holofote 
e isso pode mantê-la esquecida no fundo do 
armário, ela pode voltar a gaveta ou mesmo 
ser descontinuada.

Lembrando Mucciaroni (2013) e o modelo 
de Lata de Lixo (Garbage Can model), das solu-
ções prontas esperando a agenda de proble-
mas para serem sacadas, essa abordagem pode 
ser vista também como um banco de reservas 
de futebol, pois a solução pode ter seu mo-
mento de entrar em jogo, mas por falta de 
condições técnicas ou políticas, perde energia 
e volta ao banco para se recuperar para um 
momento mais adequado de ingresso no ce-
nário político.

A perseverança da CGU em desenvolver 
esse programa permitiu que outros atores 
fossem mobilizados. Atrair e envolver o setor 
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privado, o terceiro setor e demais entes gover-
namentais para abraçar o programa foi a es-
tratégia adotada para viabilizar sua retomada e 
implementação em maior escala.

Um mecanismo de parceria por adesão 
desenvolvido pela CGU nesse contexto de 
parcerias deu maior desenvoltura na susten-
tação do programa na agenda governamental 
- Termo de Adesão com a CGU, previsto na 
Portaria CGU 2.308/148. Mesmo os números 
sendo ainda pouco expressivos, essa articula-
ção ampliou o círculo de atores de influência 
para construir o devido patrocínio nacional ao 
programa.

Em 2017, a CGU conquista a parceria com 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – 
SENAR, que se alia ao projeto para o desen-
volvimento do sistema de universalização do 
conteúdo do UPT, com soluções digitais de 
veiculação de baixo custo e maior interativida-
de, a qual tem lastro de coerência decorrente 
do maior acesso das escolas públicas a meios 
digitais e internet e do natural interesse dos 
alunos por essas mídias.

No ano de 2018 o Ministério da Educação 
dá um grande passo em reconhecer o pro-
grama como aderente à nova Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC para o ensino 
fundamental e propõe estratégicas de evolu-
ção e disseminação do conteúdo para todas 
as escolas públicas do Brasil e o programa 
vira objeto de ação da Estratégia Nacional 
de Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro – Enccla, angariando novos parcei-
ros públicos que atuam na frente de preven-
ção primária da corrupção nessa rede. 

Num governo em que a corrupção é o 
tema central dos desgastes políticos e com 
um sentimento nacional de máxima aten-
ção ao esforço do combate à corrupção 
(CARVALHO e GULLINO, 2018), abraçar o 
programa Um por todos, todos por um! Pela 
Ética e Cidadania da CGU foi um ato simbó-
lico e oportuno.

8. Portaria CGU 2.308/14 - Regulamenta o Programa “Um por 
Todos e Todos por Um! Pela ética e cidadania” – http://www.
cgu.gov.br/assuntos/controle-social/educacao-cidada/um-por-
todos-e-todos-por-um-pela-etica-e-cidadania/arquivos/portaria_
cgu_2308_2014.pdf

Resta saber como o novo governo vai se 
apropriar dessa política primária de prevenção 
da corrupção para traçar seus rumos, ou seja, 
se a crença de mudança de comportamento 
pela educação será fortalecida ou abandonada.

Considerações Finais
Políticas transversais são candidatas natu-

rais a avaliações qualitativas. Não há como se 
restringir uma avaliação de política que abar-
que uma pluralidade de atores decisores, arti-
culações múltiplas entre instituições e pessoas 
sem perder a perspectiva real da política. Não 
é suficiente apenas observar seus objetivos 
originais e seus resultados mensuráveis.

A cultura de avaliação qualitativa de po-
líticas públicas anticorrupção ainda precisa 
amadurecer, especialmente numa época “São 
Tomé” de se enaltecer políticas baseadas em 
evidências (EBPM9) como um mantra de efici-
ência governamental.  Dar atenção apenas aos 
aspectos quantitativos das políticas públicas, 
premido por resultados de curto prazo que a 
duradoura crise econômica nacional impõe, 
pode gerar uma miopia de decisões simplis-
tas, que deixem de dar a devida atenção aos 
aspectos qualitativos e meritórios de políticas 
que precisam de mais tempo para alcançar sua 
maturidade e sobreviver para transformar rea-
lidades, especialmente na educação.

O estudo de caso da educação cidadã, por 
meio do programa UPT da CGU exemplifica 
como uma política de baixa expressão numé-
rica persevera por aspectos de arranjos e de 
mérito qualitativo até alcançar agenda e recur-
sos de implementação a despeito do indutor 
inicial, a CGU, não possuir condições sufi-
cientes para esse alcance.

A trajetória do programa estudado de-
monstra que seus avanços não teriam como 
alcançar a expressão desejada sem as parce-
rias-chave como o MEC, o IMS, Enccla, setor 
privado, terceiro setor e organismos interna-
cionais.

Os estágios de busca de parceiros e de for-
mação de arranjos de apoio à política de edu-
cação cidadã evoluíram até finalmente alçar 
o programa como alternativa relevante para 
atendimento aos preceitos de formação de ci-
dadania da Base Nacional Comum Curricular 

9. EBPM - Evidence Based Policymaking
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-  BNCC e garantir que todas as escolas pú-
blicas do país fossem beneficiadas com o pri-
meiro estágio da formação de educação para a 
cidadania, mas até que o debate da cidadania 
e da postura anticorrupção esteja arraigada na 
cultura nacional, há muito esforço a se realizar 

no desenvolvimento dessa e outras políticas 
que se propõem a preparar novas gerações 
para assumir o papel ativo na melhoria da 
integridade nas relações públicas e privadas 
e construir um país que rejeita e combate a 
corrupção.
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Análise Contratual dos Investimentos 
Aplicados pelo DNIT na Manutenção de 
Rodovias da Região Sul1

Contractual analysis of the investments applied by DNIT in the 
maintenance of roads of the Southern region

Luciano Moises Sippert Santarem, Eliete dos Reis Lehnhart 
e Karine da Rocha Alves

Resumo: Os pavimentos representam um valioso patrimônio, cuja manutenção adequada é essencial para a sua 
preservação. As ações de manutenção de rodovias visam oferecer ao usuário um tráfego econômico, confortável e 
seguro. Em 2017, cerca de 50% das rodovias apresentaram alguma deficiência no pavimento. São constantes 
as cobranças por um planejamento dinâmico que resulte num instrumento confiável para definir as ações de ma-
nutenção. Preocupado em identificar os investimentos capazes de gerar o maior retorno para os escassos recursos, 
o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) decidiu pela implantação do Sistema de 
Gerência de Pavimentos (SGP), visando tomadas de decisões mais racionais para a melhor distribuição dos re-
cursos disponíveis e atender as necessidades dos usuários com uma melhor relação custo-benefício. Neste cenário, 
é de suma relevância uma pesquisa que verifique como são aplicados os recursos financeiros na manutenção de 
rodovias. Desta forma, mediante a análise contratual dos investimentos aplicados na manutenção rodoviária 
da região Sul do Brasil, constatou-se a necessidade de aprimorar a gestão para o setor, tornando indispensável 
otimizar a aplicação do SGP. A análise concentrou-se na comparação dos custos contratuais por quilômetro com 
os custos médios gerenciais e na verificação do comportamento estatístico destes custos, tanto em trecho isolado 
como em trechos coincidentes. Os resultados sinalizam em menor ou maior grau, variando em função do tipo de 
contrato e Estado, para a deficiência na gestão mais precisamente nas etapas de avaliação e controle do processo 
de manutenção, conduzindo ao consumo inadequado de recursos públicos.

Palavras-chave: Contratos de manutenção de rodovias; Custos gerenciais; Sistema de gerência de pavimentos.

Abstract: The floors represent a valuable asset, whose adequate maintenance is essential for its preservation. The 
actions of  maintenance of  highways aim to offer the user an economic, comfortable and safe traffic. In 2017, 
about 50% of  the roads had some deficiency in the pavement. The collections are constant for a dynamic planning 
that results in a reliable instrument to define the maintenance actions. In order to identify the investments capable 
of  generating the greatest cost-benefit approach, the National Department of  Transportation Infrastructure 
(DNIT) decided to implement the Pavement Management System (SGP), in order to make more rational deci-
sions for better distribution of  available resources and meet the needs of  cost-effective users. In this scenario, this 
research verifies how the financial resources are applied in the maintenance of  federal highways. Thus, through 
the contractual analysis of  the investments applied in road maintenance in the southern region of  Brazil, it was 
verified the need to improve management for the sector, making it essential to optimize the application of  the 
SGP. The analysis focused on the comparison of  contractual costs per kilometer with average management costs 
and on the statistical behavior of  these costs, both in isolated and coincident sections. The results show a lower or 
higher degree of  variation, depending on the type of  contract and the State, for the management deficiency more 
precisely in the evaluation and control stages of  the maintenance process, leading to the inadequate consumption 
of  public resources.

Keywords: Road maintenance contracts; Management costs; Pavement management system.

1. Artigo submetido em 16/11/2018 e aprovado em 31/05/2019.
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De acordo com Santarem et al. 
(2015), no Brasil é perceptível que 

a infraestrutura rodoviária implantada 
não atende adequadamente, tanto em ca-
ráter quantitativo quanto qualitativo, as 
demandas de logística para o escoamen-
to da produção e circulação de pessoas, 
tornando o custo com logística bem aci-
ma dos praticados por países mais desen-
volvidos. Segundo o Relatório de 2011 
do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), a má qualidade pre-
sente nas rodovias brasileiras amplia os 
custos operacionais com transporte, os 
quais estão entre 19,3% a 40,6% mais 
elevados do que seriam em condições 
ideais. Além disso, estradas danificadas 
ocasionam efeito inibidor ao desenvolvi-
mento de atividades econômicas, acrés-
cimo no tempo de viagem, aumento nos 
custos dos fretes e das passagens rodo-
viárias, elevação do índice de acidentes e 
despesas hospitalares e, ainda, aumento 
da emissão de poluentes.
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Na carência de novos e maiores aportes or-
çamentários para a manutenção de rodovias, o 
setor de planejamento tem sido solicitado a 
moldar-se à situação imposta, adotando medi-
das de contenção nos seus gastos, com forte 
priorização destas ações para a melhor apli-
cação dos recursos disponíveis. Diante destes 
indicativos, torna-se evidente a necessidade de 
desenvolver processos e adotar medidas que 
evitem despesas excessivas na manutenção 
para a melhor alocação dos recursos dispo-
níveis, ou seja, melhorar a gestão. Segundo o 
Manual de conservação rodoviária de 2005 do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT), para melhorar a gestão 
é necessário definir adequadamente, para cada 
trecho de rodovia, os níveis de esforços para 
os serviços que demandam conservação, reali-
zar o inventário da malha viária para qualificar 
os elementos físicos geradores dos serviços 
rodoviários, estabelecer as normas e padrões 
de desempenho que coloquem a qualidade e 
a produtividade em patamares aceitáveis e, 
ainda, programar e realizar o trabalho no mo-
mento exato sem esperar que a situação dos 
defeitos se agravem.

Segundo o Relatório Gerencial de 2017 da 
Confederação Nacional do Transporte (CNT), 
o modal de transporte rodoviário predomina 
no Brasil, uma vez que cerca de 61,1% das 
cargas e 95% dos passageiros são transporta-
dos por meio de rodovias. Conforme o Plano 
Nacional de Logística e Transportes (PNLT) 
de 2011, em outros países o percentual re-
ferente ao transporte de cargas pelo modal 
rodoviário é menor: nos EUA são 32%, na 
Austrália 53%, na China 50%, no Canadá 
50% e na Rússia 8%. O Brasil tem a quarta 
malha rodoviária mais extensa do mundo, mas 
o Sistema Nacional de Viação (SNV) de 2017 
aponta que o percentual da malha pavimenta-
da no País é de apenas 12,3%, evidenciando 
assim, um percentual pouco expressivo para 
um país que tem o modal rodoviário como 
sua base de logística de transportes. Não obs-
tante, conforme pesquisa da CNT referente 
às condições das rodovias brasileiras em 2017, 
cerca de 50,0% das rodovias avaliadas apre-
sentam alguma deficiência no pavimento.

As ações de manutenção de rodovias com-
preendem um processo sistemático e contí-
nuo, contemplando a pista de rolamento e o 
restante da faixa de domínio, visando oferecer 
permanentemente ao usuário, um tráfego eco-

nômico, confortável e seguro. O desempenho 
dos pavimentos é fator relevante da economia 
nacional, devido os custos operacionais dos 
veículos e os custos decorrentes das opções de 
rotas, mas nem sempre há uma reserva de or-
çamento suficiente para manter em condições 
satisfatórias a malha viária, que em geral, apre-
senta pavimentos heterogêneos e em constante 
expansão. Saber ponderar os benefícios econô-
micos com os custos investidos, bem como um 
desejável nível de desempenho dos pavimentos 
é um desafio para os gestores da manutenção 
rodoviária, ora administrada pelo poder públi-
co ora pelo setor privado nas concessões. 

O tema da manutenção rodoviária é de 
suma importância para o País, tendo em vista 
a magnitude dos investimentos praticados na 
manutenção das rodovias brasileiras. De modo 
a evidenciar esta importância, destaca-se como 
exemplo, os investimentos do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) aplicados 
entre 2010 e 2011, período em que não ha-
viam restrições orçamentárias no País, os quais 
somaram mais de R$ 10 bilhões neste período 
(MT, 2016; BRASIL, 2016).

Diante desse contexto e, considerando a 
relevância da temática em questão, emerge a 
seguinte inquietação que motivou a realização 
dessa pesquisa: como são aplicados os recur-
sos financeiros investidos na manutenção de 
rodovias da região Sul sob responsabilidade 
do DNIT? Dessa forma, o objetivo desse 
estudo está centrado em realizar uma análise 
contratual dos investimentos financeiros apli-
cados na manutenção de rodovias da região 
Sul do País, sob responsabilidade do DNIT, 
de modo a identificar a necessidade ou não 
de aprimorar a gestão para o setor. Tendo 
como referência o objetivo principal men-
cionado, destacam-se os seguintes objetivos 
específicos: i) demonstrar a magnitude dos in-
vestimentos praticados na manutenção de ro-
dovias; ii) apresentar os custos dos contratos 
vigentes do período de 2008 a 2017 referen-
tes a manutenção rodoviária da região Sul; iii) 
confrontar os custos dos contratos vigentes 
do período 2008 a 2017 com o Custo Médio 
Gerencial (CMG) estimado pelo DNIT e; iv) 
analisar o comportamento estatístico dos cus-
tos contratuais de manutenção, bem como o 
comportamento destes custos em trechos ro-
doviários coincidentes.
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De acordo com o SNV do DNIT (2017) 
está sob responsabilidade deste departamen-
to cerca de 51,3 mil quilômetros de rodovias 
federais pavimentadas e, neste cenário, são 
constantes as cobranças por um planejamento 
dinâmico e eficaz de modo a aplicar as inter-
venções mais adequadas na malha rodoviária, 
garantindo a trafegabilidade continuada e a 
expansão necessária ao atendimento das de-
mandas de transporte.

Os recursos para a Manutenção e 
Restauração (M&R) de pavimentos, geral-
mente, são inferiores às reais necessidades e 
o Sistema de Gerência de Pavimentos (SGP) 
é uma ferramenta que pode ajudar os depar-
tamentos rodoviários na melhor utilização 
dos recursos disponíveis. Segundo o Manual 
do SGP do DNIT (2015), o objetivo princi-
pal de um SGP é alcançar a melhor aplicação 
possível para os recursos públicos disponíveis 
e oferecer um transporte rodoviário seguro, 
compatível e econômico. Para atingir seu ob-
jetivo, um SGP deve ser capaz de comparar, 
priorizar e alocar os recursos de seu programa 
de M&R entre todas as seções da rede viária. 
Mesmo com os vários estudos sobre os SGPs 
ao longo de várias décadas, os sistemas ainda 
não são amplamente utilizados pelos gestores 
do setor rodoviário (KULKARNI e MILLER, 
2003 apud BENEVIDES, 2006).

Neste cenário, principalmente na hipótese 
de deficiência na gestão da manutenção das 
rodovias brasileiras, é de suma relevância uma 
pesquisa científica que verifique como são 
aplicados os recursos financeiros investidos 
na sua manutenção, permitindo, desta forma, 
identificar a necessidade ou não de melhorar 
o planejamento e a gestão. A fim de responder 
o problema de pesquisa e alcançar o objetivo 
proposto, o presente trabalho está estrutura-
do em mais quatro seções, além da primeira 
seção que contempla a introdução. Na segun-
da seção aborda-se o referencial teórico que 
expõe os tipos de contratos de manutenção 
rodoviária e a importância da aplicação do 
SGP. Na terceira seção é apresentada a meto-
dologia aplicada na pesquisa. Na quarta seção 
são apresentados os resultados alinhados com 
os objetivos propostos. Na quinta seção são 
abordadas as considerações finais e, por fim 
na sequência, indicam-se as referências utili-
zadas no estudo em questão.

Referencial Teórico

Tipos de contratos de manutenção: PATO, 
CREMA 1ª e 2ª etapa

Alves (2016) expõe que no Brasil a con-
servação das rodovias pode ser administrada 
pelo poder público ou quando concedida, 
pelo setor privado. No âmbito dos contra-
tos de terceirização por meio da contratação 
de empresas para a execução dos serviços, 
há departamentos rodoviários que praticam 
contratos por indicadores de desempenho, 
por preços unitários, e ainda, para um servi-
ço específico de manutenção ou por um con-
junto de atividades. Não obstante, conforme 
pesquisado por Chen et al. (2010), em outros 
países há uma ampla diversidade de tipos de 
contratos de terceirização para a manuten-
ção rodoviária. Antes de decidir qual tipo de 
contrato será aplicado, as atividades que se-
rão contratadas necessitam ser definidas atra-
vés de projetos. Todavia, grande parte dos 
serviços que oneram os custos de manuten-
ção são os relativos ao pavimento rodoviário 
(BENEVIDES, 2006). 

O Atlas da manutenção rodoviária do 
DNIT (2017) relata que, atualmente o DNIT 
emprega basicamente 3 tipos de contratos 
de manutenção rodoviária: contratos de con-
servação tradicional por meio da elaboração 
do Plano Anual de Trabalho e Orçamento 
(PATO) e os contratos do Programa CREMA 
(Contratos de Restauração e Manutenção) di-
vididos em 1ª e 2ª Etapa.

Segundo o Manual de conservação rodo-
viária do DNIT (2005), os contratos de con-
servação tradicional têm duração de 2 anos e 
as contratadas devem executar a conservação 
preventiva e rotineira da rodovia, sendo que a 
referência é um orçamento elaborado a partir 
da aprovação do PATO. Os serviços de con-
servação são quantificados pelo DNIT e defi-
nido um fator multiplicador denominado nível 
de esforço para cada serviço. Este nível de es-
forço representa a frequência anual que a ativi-
dade de rotina irá ocorrer e varia entre três ní-
veis de condição: mínima, média e máxima. A 
condição do nível de esforço aplicada depende 
da condição dos elementos geradores de con-
servação do segmento rodoviário em questão, 
tais como: estado de deterioração, volume de 
tráfego, condições climáticas e o relevo.
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Conforme o Manual de terminologias rodo-
viárias do DNIT (2007), o Programa CREMA 
de rodovias contempla a recuperação inicial de 
todo o lote contratado, restaurações de seg-
mentos, conservação, recuperação de pontes, 
recuperação de passivo ambiental, implantação 
de terceiras faixas, contratos de longa extensão, 
contratos de preços globais e serviços pagos 
por meio de índices de desempenho.

Alves (2016) relata que os contratos por 
desempenho foram introduzidos no Brasil 
ao final da década de 1990, com os contra-
tos do tipo CREMA, devido às exigências do 
Banco Mundial ao fornecer empréstimos para 
o governo federal e para alguns estados bra-
sileiros. Todavia, o histórico de como a ma-
nutenção rodoviária está sendo administrada 
pelo DNIT evidencia que ainda há uma sig-
nificativa parcela de contratos do tipo conser-
vação tradicional por preços unitários e para 
serviços específicos de manutenção, apesar 
das vantagens já consagradas para os contra-
tos que utilizam indicadores de desempenho, 
como os do tipo CREMA.

Como vantagens dos contratos do tipo 
CREMA sobre os de conservação tradicional, 
o Manual de conservação rodoviária do DNIT 
(2005) relata que nos contratos de conserva-
ção tradicional o objeto do contrato consis-
te apenas na “execução de obras e serviços”, 
mas em contrapartida nos tipo CREMA, o 
contrato tem como objeto adicional “a ma-
nutenção do pavimento dentro de um nível 
de desempenho funcional e estrutural satisfa-
tório e pré-estabelecido”. Outra vantagem é 
de que, enquanto o contrato de conservação 
tradicional é resultante de um plano de traba-
lho estimado, os contratos do tipo CREMA 
resultam de um projeto de engenharia.

Desta forma, além dos contratos de conser-
vação tradicional fundamentados em PATOs, 
em dezembro de 2005 através da Instrução de 
Serviço/DG nº 05 (IS nº 05), o DNIT deci-
diu consolidar suas atividades de conservação 
e restauração através de contratos de gestão 
por 7 anos contínuos, mediante a implantação 
do Programa CREMA dividido em duas fases: 
CREMA 1ª Etapa e CREMA 2ª Etapa. 

Segundo a IS nº 05, o DNIT especifica 
que os contratos de CREMA 1ª Etapa têm 
duração de 2 anos e contemplam as seguintes 
características básicas: intervenções de caráter 
funcional (conserva pesada), serviços de ma-

nutenção de pistas e acostamentos, serviços 
de conservação da faixa de domínio e padrões 
de desempenho para obras e serviços. 

Já os contratos de CREMA 2ª Etapa, con-
forme a IS nº 05, têm duração de 5 anos abran-
gendo serviços de manutenção assim como os 
de 1ª Etapa, mas com a inclusão da restau-
ração estrutural do pavimento. O principal 
diferencial do CREMA 2ª Etapa em relação 
aos demais tipos de contratos de manutenção, 
é de que o seu projeto está fundamentado 
num catálogo de soluções para uma vida útil 
do pavimento de 10 anos. A estratégia inicial 
do DNIT previa que durante os 2 anos das 
obras do CREMA 1ª Etapa, seriam elabora-
dos os projetos definitivos para a implantação 
do CREMA 2ª Etapa com duração de 5 anos.

Sistema de Gerência de Pavimentos (SGP) 
do DNIT: conceito, importância e aplicação

Segundo o Relatório técnico intitula-
do Catálogo de soluções de manutenção do 
DNIT (2015), este departamento rodoviário, 
preocupado em identificar os investimentos 
capazes de gerar o maior retorno para os es-
cassos recursos, decidiu, a partir de 1983, pelo 
desenvolvimento e implantação do SGP, vi-
sando tomadas de decisões mais racionais para 
a melhor distribuição dos recursos disponíveis 
para desta forma atender as necessidades dos 
usuários dentro de um plano estratégico com 
uma melhor relação custo-benefício.

De acordo com Haas et al. (1994), um SGP 
consiste num elenco de atividades coordena-
das, relacionadas com o planejamento, projeto, 
construção, manutenção, avaliação e pesquisa 
de pavimentos, cujo objetivo principal é utili-
zar informações confiáveis e critérios de deci-
são para realizar a manutenção e restauração 
de pavimentos que maximize o retorno dos 
investimentos aplicados, visando oferecer um 
transporte viário seguro, confortável e econô-
mico. Alves (2016) destaca a complexidade da 
modelagem de um SGP, devido à influência da 
interação de vários fatores que afetam direta-
mente a degradação do pavimento, tais como: 
o clima, o tráfego, o sistema de drenagem, a 
estrutura do pavimento e o subleito.

É notável a importância de um SGP ao ob-
servar a Figura 1, onde Pinto (2009) apurou 
os custos com manutenção para cada nível de 
serventia com o passar do tempo da vida útil, 
para rodovias gaúchas cobertas por contratos 
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do tipo CREMA. Os resultados expressos no 
gráfico da Figura 1 evidenciam que os custos 
com manutenção evoluem de forma exponen-
cial enquanto a serventia do pavimento de-
cresce ao longo dos anos. Por exemplo, quan-

do o pavimento está numa condição ótima o 
custo de manutenção é de apenas US$ 1.500/
km por ano, já em contrapartida quando o pa-
vimento chega ao estado péssimo, o custo de 
manutenção passa para US$ 120.000/km.

 
FIGURA 1 – EVOLUÇÃO DOS CUSTOS DE MANUTENÇÃO EM FUNÇÃO DA CONDIÇÃO E IDADE DO PAVIMENTO

Fonte: Pinto (2009).

Alves (2016) demonstrou a necessidade de 
um planejamento para aplicar as manutenções 
rodoviárias de forma econômica e benéfica 
aos usuários, visto que o que se deixa de apli-
car em manutenção em um determinado pe-
ríodo, pode se transformar em pouco tempo 
em 3 a 4 vezes mais custos quando a interven-
ção for de fato realizada.

Corroborando a necessidade da aplicação 
do SGP, a Figura 2 ao comparar os tipos de 
intervenção de manutenção demonstra que, 
quando aplicada a conservação preventiva em 
vez de apenas a conservação de rotina ou cor-
retiva, a condição do pavimento se deteriora 
mais lentamente com o tempo. A condição do 
pavimento, sem a conservação preventiva, cai 
a um Nível Limite (NL) que exige reconstru-
ção ou reabilitação (restauração) num tempo 
t1. O pavimento com conservação preventi-
va atingirá o mesmo NL num tempo maior 
t2. Num determinado período, o número de 
vezes que o pavimento será reconstruído ou 
restaurado será menor quando a conservação 
preventiva é praticada e, por consequência, 

haverá uma redução no custo global da con-
servação. Desta forma, constata-se que a pos-
tergação das atividades de manutenção gera 
efeitos negativos em cadeia em um SGP.

Conforme o Manual do SGP do DNIT 
(2015), os pavimentos de rodovias represen-
tam um valioso patrimônio, cuja conservação 
e manutenção adequadas são essenciais para 
a sua preservação. Qualquer redução na in-
tensidade ou na frequência dos serviços de 
manutenção preventiva desse patrimônio im-
plica no aumento dos custos de operação dos 
veículos e na necessidade de investimentos 
vultosos para sua recuperação. A remodela-
gem do antigo SGP do DNIT, concluída em 
2015, tem como enfoque a construção de um 
aplicativo operado por estações de trabalho 
para acessar o banco de dados do sistema e, 
desta forma, contemplar uma matriz de pla-
nejamento gerencial compatibilizada com as 
diretrizes de projeto do DNIT, que permite 
definir o tipo e custo dos serviços e obras de 
manutenção dos segmentos rodoviários.
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FIGURA 2 – ANÁLISE DA POSTERGAÇÃO DAS INTERVENÇÕES NOS PAVIMENTOS

Legenda: (A)                    Conservação de rotina ou corretiva / (B)   Conservação preventiva

Fonte: Castro (2009).

O Relatório técnico sobre o catálogo de 
soluções de manutenção do DNIT (2015) re-
lata que, no atual SGP do DNIT, o banco de 
dados é basicamente alimentado com os pa-
râmetros de tráfego, da condição estrutural e 
da condição funcional dos pavimentos, para 
os segmentos de rodovia do SNV vigente. 
Em relação ao primeiro e principal parâme-
tro que compõe o catálogo de soluções do 
DNIT – o tráfego, destaca-se que os métodos 
de projetos de pavimentação e restauração 
preconizados pelo DNIT objetivam adequar 
uma estrutura de pavimento às solicitações de 
tráfego previstas, de forma a permitir o ade-
quado deslocamento dos usuários. Os dados 
de tráfego presentes no SGP têm origem na 
modelagem para o ano de 2015, do Volume 
Médio Diário (VMD) de todos os segmentos 
rodoviários do SNV, obtido através do Plano 
Nacional de Contagem de Tráfego (PNCT) 
do DNIT (2017). Já os parâmetros da condi-
ção estrutural e funcional dos pavimentos são 
oriundos de levantamentos específicos reali-
zados em campo.

Metodologia da pesquisa
Esta é uma pesquisa quantitativa de natu-

reza aplicada, considerando que está orienta-
da à investigação de problemas relacionados 
a práticas de gestão. Já quanto ao objetivo da 
pesquisa em tela, considera-se uma pesquisa 
do tipo exploratória e descritiva. A estratégia 
usada está fundamentada na análise contratu-
al dos investimentos financeiros aplicados na 
manutenção de rodovias da região Sul, sob 
responsabilidade do DNIT, a partir da cole-
ta de dados dos custos dos 10 últimos anos 

(2008 a 2017) de contratos vigentes de manu-
tenção e seu respectivo custo por quilômetro 
de rodovia. Considerando o ciclo de longo 
prazo, intrínseco aos tipos de contratos de 
manutenção, um período de análise inferior a 
10 anos não representaria de forma adequada 
os recursos aplicados no setor.

A análise contratual para todo o País esten-
deria muito a pesquisa em foco e consideran-
do que o clima, conforme Alves (2016), é um 
dos fatores de influência direta na degradação 
do pavimento, limitou-se pesquisar a região 
Sul, pois é a região onde geograficamente pre-
domina o clima subtropical, permitindo desta 
forma, uma comparação adequada entre os 
três Estados. Não obstante, observa-se tam-
bém que não há entraves relevantes de acesso 
às fontes de materiais de pavimentação nestes 
3 Estados, tornando semelhantes os custos 
com a logística e aquisição de materiais. No 
entanto, apesar da presença dos fatores clima 
e tráfego na pesquisa em tela, cabe destacar 
que não foram abordados outros fatores que, 
segundo Alves (2016), também afetam direta-
mente a degradação do pavimento, tais como: 
o sistema de drenagem, a estrutura do pavi-
mento e o subleito das rodovias.

Mediante a comparação dos custos contra-
tuais de manutenção por quilômetro com o 
Custo Médio Gerencial (CMG) estimado pelo 
DNIT e, ainda, por meio da análise do com-
portamento estatístico dos custos contratuais, 
assim como, do comportamento destes custos 
em trechos rodoviários coincidentes, foram 
obtidos indicadores da necessidade ou não de 
aperfeiçoar a gestão da manutenção rodoviá-
ria na região Sul brasileira. O aperfeiçoamento 
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desta gestão, normalmente, conduz para a oti-
mização do SGP aplicado na malha rodoviária.

Todos os custos dos contratos de manu-
tenção rodoviária, bem como os pontos de 
início e fim do trecho rodoviário a ser man-
tido, foram obtidos através do Sistema de 
Acompanhamento de Contratos (SIAC) do 
DNIT (2017). O referido sistema visa à au-
tomatização, modernização e centralização do 
processo de acompanhamento físico-financei-
ro dos contratos do DNIT. Já para obter a ex-
tensão dos segmentos que compõem o trecho 
rodoviário e os locais onde o segmento é em 
pista simples ou dupla, foi consultado o SNV 
do DNIT para o ano de início do contrato. 
Para simplificar a análise dos custos de manu-
tenção obtidos no SIAC, para os segmentos 
em pista dupla, a extensão foi convertida em 
extensão de pista simples equivalente através 
da relação de 1,83 obtida pelo custo médio de 
manutenção entre pista dupla e simples pre-
sente na planilha de CMGs do DNIT.

De acordo com o DNIT, o CMG é um 
custo estimativo calculado pela Coordenação 
Geral de Planejamento e Programação de 
Investimentos (CGPLAN) para uso em nível 
de planejamento, onde são expostos custos 
gerenciais de obras rodoviárias bem como 
custos do modal ferroviário. Os referidos cus-
tos são atualizados, bimestralmente, de acor-
do com a divulgação do último Sistema de 
Custos Rodoviários (SICRO) disponibilizado 
pelo DNIT. 

Segundo a planilha de Custos médios ge-
renciais do DNIT (2017), os CMGs de ma-
nutenção e conservação rodoviária são obti-
dos mediante a aplicação da metodologia do 
Manual de soluções técnico-gerenciais para 
rodovias do DNIT (2005) e estão divididos 
em Limite Inferior (LI), Limite Superior (LS) 
e a respectiva média destes limites. Desta for-
ma, o LI e o LS, estabelecidos para os CMGs 
de manutenção e conservação rodoviária, for-
mam o intervalo de custos mínimo e máximo 
necessários para o investimento em ações de 
manutenção de modo a oferecer aos usuários 
condições satisfatórias de tráfego, observando 
os quesitos economia, conforto e segurança.

Os custos dos contratos de manutenção 
rodoviária obtidos pelo SIAC, bem como os 
CMGs foram analisados para os três tipos de 
contratos de manutenção rodoviária atual-
mente empregados pelo DNIT: contratos de 

conservação tradicional por meio da elabora-
ção do PATO e os contratos do tipo CREMA 
1ª Etapa e CREMA 2ª Etapa, respectivamen-
te, com durações contratuais de 2 anos, 2 anos 
e 5 anos. Considerando a duração dos tipos de 
contratos de manutenção analisados, os cus-
tos foram convertidos para a unidade R$/km 
por ano, visando uniformizar e permitir uma 
análise adequada das informações. A referida 
análise foi realizada tanto por tipo de contrato 
de manutenção bem como pelo Estado da re-
gião Sul a que o contrato pertence.

Todos os valores financeiros, extraídos do 
sistema SIAC e da planilha de CMGs, foram 
reajustados a partir da sua data-base para de-
zembro de 2017 através do índice de reajus-
tamento da Conservação Rodoviária calcu-
lado mensalmente pelo Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). O procedimento aplicado no reajus-
tamento fundamentou-se na Instrução de 
Serviço/DG nº 03 de 12/05/2017 do DNIT.

O parâmetro de tráfego das rodovias 
foi analisado e correlacionado com os cus-
tos contratuais por meio do Volume Médio 
Diário (VMD) exportado do banco de dados 
do atual SGP do DNIT, obtido por modela-
gem realizada em 2015. Para viabilizar a análi-
se dos diversos VMDs que compõem o con-
trato de manutenção do trecho rodoviário, foi 
necessário transformar os VMDs de todos os 
segmentos num VMD ponderado representa-
tivo do trecho rodoviário, obtido por meio da 
extensão dos segmentos rodoviários do SNV 
do DNIT (2015) e seus respectivos VMDs.

Não obstante, em conformidade com o 
Relatório técnico sobre o catálogo de soluções 
de manutenção do DNIT (2015), foi adotado 
como parâmetro de tráfego o Volume Médio 
Diário de tráfego Comercial (VMDc) ao invés 
do VMD total, visto que a operação de veí-
culos de passeio gera um carregamento cujo 
dano ao pavimento é desprezível. Para a pro-
jeção futura ou retroação do VMDc do ano 
de 2015 seguiu-se o exposto no Manual de 
estudos de tráfego do DNIT (2006), que reco-
menda adotar uma taxa de crescimento anu-
al de 3%, que em média, é próxima à taxa de 
crescimento econômico do país. De modo a 
classificar a intensidade do parâmetro de tráfe-
go, adotou-se a divisão do VMDc em faixas de 
tráfego de acordo com a Tabela 1, fundamen-
tado no Relatório técnico sobre o catálogo de 
soluções de manutenção do DNIT (2015).
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TABELA 1 – CLASSIFICAÇÃO DA INTENSIDADE DO TRÁFEGO EM FUNÇÃO DA VARIAÇÃO DO VMDc

VMDc* < 800 800 ≤ VMDc* < 1600 1600 ≤ VMDc* < 2400 2400 ≤ VMDc* < 3200 VMDc* ≥ 3200

Baixo Baixo a médio Médio Alto Muito alto

Fonte: Relatório técnico sobre o catálogo de soluções de manutenção do DNIT (2015). * VMDc considera 
apenas a quantidade diária de veículos comercias, tais como ônibus e caminhões.

Todos os dados coletados foram organi-
zados em planilhas eletrônicas e gráficos de 
modo a permitir a análise documental das in-
formações. O processamento e a análise es-
tatística dos dados foi realizado por meio do 
uso de ferramentas e funções estatísticas do 
software Excel.

Apresentação e análise dos 
resultados

A apresentação e análise dos resultados 
obtidos está organizada em 3 partes. Na pri-
meira parte apresenta-se o resumo dos dados 
da amostra coletada bem como os CMGs do 
DNIT. Na segunda parte é abordado o com-
portamento estatístico dos custos contratuais 
de manutenção nas unidades R$/km por ano 
e R$/km dia por veículo. Finalmente, na ter-
ceira parte verificou-se como é o comporta-
mento dos custos contratuais de manutenção 
em trechos rodoviários coincidentes.

Amostra de contratos e custos 
médios gerenciais

A fim de demonstrar a magnitude dos in-
vestimentos praticados na manutenção de 

rodovias, por meio da Tabela 2 é possível 
observar os CMGs, bem como o resumo do 
número de contratos de manutenção rodovi-
ária obtidos pelo SIAC para os 3 tipos de ma-
nutenção empregados pelo DNIT: contratos 
de conservação tradicional e os contratos do 
tipo CREMA 1ª Etapa e CREMA 2ª Etapa no 
período de 2008 a 2017.

Considerando o investimento médio apli-
cado em manutenção rodoviária de R$ 5 bi-
lhões/ano conforme o Relatório de inves-
timentos em infraestrutura do MT (2016) e, 
ainda, a extensão de rodovias federais de 51,3 
mil km segundo o SNV do DNIT (2017), ob-
tém-se o custo médio investido pelo DNIT 
de 97,5 mil R$/km por ano. Apesar deste 
custo ultrapassar o Limite Superior do CMG 
dos contratos de conservação tradicional, sua 
ordem de grandeza converge com os CMGs 
presentes na Tabela 2. 

Desta forma, uma vez validada a grande-
za dos CMGs expostos, valida-se também a 
magnitude dos investimentos aplicados na 
manutenção de rodovias pelo DNIT. Não 
obstante, segundo Alves (2016), quase 50% 
do que é investido na infraestrutura rodoviária 
pública refere-se à manutenção de rodovias, 
corroborando novamente a relevância dos in-
vestimentos praticados no setor.
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TABELA 2 – CMGS E Nº DE CONTRATOS DE MANUTENÇÃO RODOVIÁRIA NO PERÍODO DE 2008 A 2017

ESTADO
TIPO DE CONTRATO DE 

MANUTENÇÃO
DURAÇÃO
(ANOS)

CMG (DEZ/17) (R$/KM 
POR ANO)

Nº DE CONTRATOS

LIMITE 
INFERIOR

LIMITE 
SUPERIOR

TIPO DE CONTRATO TOTAL 

TOTAL 
POR 

ESTADO

% DA 
AMOSTRA

ESTADO
REGIÃO 

SUL

RS

Conservação tradicional 2 21.880,56 83.666,86 66 28,2

141

234

CREMA 1ª Etapa 2 62.673,96 254.111,42 69 29,5

CREMA 2ª Etapa 5 73.186,73 183.938,34 6 2,6

SC

Conservação tradicional 2 21.880,56 83.666,86 21 9,0

34CREMA 1ª Etapa 2 62.673,96 254.111,42 7 3,0

CREMA 2ª Etapa 5 73.186,73 183.938,34 6 2,6

PR

Conservação tradicional 2 21.880,56 83.666,86 41 17,5

59CREMA 1ª Etapa 2 62.673,96 254.111,42 11 4,7

CREMA 2ª Etapa 5 73.186,73 183.938,34 7 3,0

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Já em relação aos dados de custos e dis-
tribuição dos tipos de contratos expostos na 
Tabela 2, cabe destacar que apesar da simila-
ridade entre os custos anuais de manutenção 
por quilômetro dos contratos de CREMA 1ª 
e 2ª Etapa, por decisão delegada aos gesto-
res do DNIT de cada Estado da região Sul, 
apenas uma parcela de segmentos rodoviários 
foram contemplados pela sequência progra-
mada dos contratos de CREMA 2ª Etapa. 
Não obstante, por meio da Tabela 2 também 
é possível observar a predominância da parce-
la de contratos do tipo conservação tradicio-
nal na manutenção de rodovias da região Sul, 
apesar das vantagens já consagradas para os 
contratos do tipo CREMA expostas anterior-
mente na seção referencial teórico. A parcela 
predominante dos contratos de conservação 
tradicional da região Sul representa 54,7% do 
número total de contratos, sendo esse tipo de 
contrato o mais utilizado no período investi-
gado com exceção do Estado do RS.

De modo a proporcionar a melhoria da 
gestão para o setor, a aplicação do SGP ao 
considerar as vantagens particulares de cada 
tipo de contrato, é uma ferramenta que pode 
ajudar os gestores na tomada de decisão do 
tipo mais adequado para a manutenção de ro-
dovias.

Comportamento estatístico dos 
custos contratuais

Custos de manutenção na unidade R$/km 
por ano

Na Figura 3, estão plotados os dados dos 
custos contratuais por Estado (em R$/km 
por ano) para os 3 tipos de contratos de ma-
nutenção, em função do VMDc ponderado 
do trecho rodoviário para o ano de início do 
contrato, possibilitando assim, tanto a análi-
se isolada dos custos contratuais bem como a 
análise do comportamento dos custos com a 
variação do VMDc.

Observou-se na Figura 3 um comporta-
mento muito aleatório dos custos de manu-
tenção, impossibilitando uma análise gráfica 
adequada e tornando necessária uma análise 
estatística do comportamento dos custos con-
tratuais. Desta forma, fundamentado na análi-
se dos custos contratuais de manutenção ilus-
trados na Figura 3, apresentam-se na Tabela 3 
os dados estatísticos obtidos, tais como média, 
dispersão e amplitude. Não obstante, de modo 
geral percebe-se que, os custos de manutenção 
tendem a depender diretamente da variação 
do VMDc ponderado do trecho, cujo grau de 
correlação está apresentado na Tabela 4.
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Ao analisar os dados da média dos custos, 
presentes na Tabela 3, para os contratos do 
tipo conservação tradicional dos 3 Estados, 
destaca-se a menor média para o Estado do 
PR (74.207,87), sendo 28,4% inferior a maior 
média que pertence ao RS (103.573,44). Para 
os contratos do tipo CREMA 1ª Etapa, a 
menor média está no RS (152.031,60), sendo 
19,8% inferior a maior média situada em SC 
(189.555,54). Já para os contratos de CREMA 
2ª Etapa, a menor média é em SC (140.505,70), 

sendo 25,3% inferior a maior média que per-
tence ao RS (188.065,06). Já ao cotejar os da-
dos da média expostos na Tabela 3 com os 
Limites Superiores (LS) dos CMGs, observa-
se que apenas a média para os contratos de 
conservação tradicional do RS (103.573,44) e 
SC (92.049,05) e para os contratos de CREMA 
2ª Etapa do RS (188.065,06) são maiores que 
o LS dos CMGs, destacando-se a média dos 
contratos de conservação tradicional do RS 
que supera em 23,8% o LS.

FIGURA 3 – CUSTOS DE MANUTENÇÃO (R$/KM POR ANO) EM FUNÇÃO DO VMDc PONDERADO

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.
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Em relação à classificação qualitativa para 
a dispersão, exposta na Tabela 3, destaca-se o 
emprego da classificação de Pimentel-Gomes 
(2009) obtida em função do Coeficiente de 
Variação dos custos contratuais. Os dados 
de dispersão presentes na Tabela 3 demons-
tram que todos os Estados e tipos de contrato 
apresentam classificação de Pimentel-Gomes 
(2009) variando de alta a muito alta, com ex-
ceção para os contratos do tipo CREMA 1ª 
Etapa de SC que detém classificação média. 
Ainda, destaca-se que a dispersão avaliada pelo 
Coeficiente de Variação dos custos contratuais 
para a conservação tradicional dos 3 Estados é 
sempre maior que a dispersão que ocorre para 
os demais tipos de contrato. Já para os dados 
de amplitude, observa-se convergência com 
os resultados obtidos para os dados de disper-
são, devendo ser destacada a relação Máximo/
Mínimo de 45,4 vezes para os contratos do 

tipo conservação tradicional do RS. Desta for-
ma, constatou-se significativa dispersão dos 
custos contratuais de manutenção, principal-
mente para os contratos do tipo conservação 
tradicional e CREMA 2ª Etapa do RS.

De acordo com o Manual do SGP do 
DNIT (2015), o Índice da Condição de 
Superfície (ICS) é um índice representativo 
da condição geral da superfície dos pavimen-
tos e indica a condição e qualidade da malha 
rodoviária de cada Estado. A Figura 4 ilustra 
a evolução do ICS do pavimento obtido no 
atual SGP do DNIT e os dados dos custos 
contratuais (em R$/km por ano) para os 3 
tipos de contrato de manutenção, entretanto 
os custos estão apresentados em função do 
ano de início do contrato, permitindo desta 
forma, a análise do comportamento dos cus-
tos contratuais ao longo do período de 2008 a 
2017 estudado.

FIGURA 4 – CUSTOS DE MANUTENÇÃO (R$/KM POR ANO) EM FUNÇÃO DO ANO DO CONTRATO E EVOLUÇÃO DO ICS

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.
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É possível perceber na Figura 4 que, para 
os contratos de conservação tradicional do 
RS e SC, os custos de manutenção dependem 
diretamente da variação do ano de início do 
contrato, mais fortemente a partir de 2013. A 
dependência descrita possivelmente ocorreu 
devido a alterações nos processos de gestão 
da manutenção rodoviária nestes Estados e 
contribuiu significativamente para elevar a 
média dos contratos de conservação tradicio-
nal do RS e SC, as quais são maiores que o LS 
dos CMGs. Todavia, com exceção ao Estado 
do PR, percebe-se na Figura 4 que o aumen-
to nos custos de manutenção coincide com 
inesperada piora na evolução do ICS. Ainda 
em relação ao ICS, o PR apresenta os melho-
res ICS do pavimento a partir de 2015 e foi o 
único Estado a demonstrar melhora crescente 
na sua evolução, o que leva a acreditar que o 
processo de amadurecimento da gestão deste 
Estado esteja mais avançado que os Estados 
de SC e RS.

Salienta-se que a análise do comportamen-
to dos custos contratuais com a variação do 
VMDc ponderado do trecho, bem como a 
análise do comportamento dos custos contra-
tuais com a variação do ano de início do con-

trato, ambos comportamentos ilustrados nas 
Figura 3 e 4, ocorreram por meio da observa-
ção da correlação estatística linear exposta na 
Tabela 4. A correlação apresentada refere-se 
ao coeficiente de correlação de Pearson (R), o 
qual, segundo Figueiredo Filho e Silva Júnior 
(2009), representa uma medida da associação 
linear entre variáveis que ocorre quando há 
um compartilhamento da variância entre es-
sas variáveis.

Em relação aos dados de correlação dos 
custos contratuais com a variação do VMDc 
ponderado presentes na Tabela 4, todos os 
Estados e tipos de contrato apresentam clas-
sificação de Pearson com proporcionalidade 
direta variando de desprezível a fraca, com 
exceção para os contratos do tipo CREMA 1ª 
Etapa de SC e CREMA 2ª Etapa de SC e PR 
que detém classificação moderada. Contudo, 
o resultado da classificação moderada obtida 
para tais tipos de contratos é pouco confiável, 
tendo em vista a presença de um número re-
duzido de contratos observados na Tabela 2 
e, ainda, com poucos anos de incidência no 
período de 2008 a 2017 conforme apresenta-
do na Figura 4.
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Considerando que o tráfego é o princi-
pal fator de influência na degradação do pa-
vimento, inesperadamente os resultados de 
correlação obtidos demonstram que os custos 
de manutenção dependem pouco da variação 
do VMDc, o que resultou no comportamento 
aleatório dos custos de manutenção em rela-
ção ao tráfego, observado anteriormente na 
Figura 3. Este comportamento mais aleatório 
também pode ser observado ao analisar por 
exemplo os Contratos “A1” e “A2” identifi-
cados na Figura 3. Estes dois contratos são 
do tipo conservação tradicional do RS e lo-
calizam-se num mesmo trecho rodoviário 
contratual, ou seja, os custos contratuais cor-
respondem a trechos coincidentes com mes-
mo tráfego. No entanto, o custo do Contrato 
“A2” (264.329,81) é 7,3 vezes maior que o 
custo do Contrato “A1” (36.156,03). 

A divergência entre custos, observada 
nos Contratos “A1” e “A2”, não é um caso 
isolado e muito menos um comportamen-
to apenas dos contratos de conservação do 
RS, visto que existem contratos na Figura 3 
com VMDc muito alto (exemplo do Contrato 
“B1”) com custos contratuais bem inferiores 
a de contratos com VMDc baixo (exemplo 
do Contrato “B2”). Mesmo com um tráfego 
muito inferior, apenas 9,9% do tráfego do 
Contrato “B1”, o custo do Contrato “B2” 
(233.770,93) é 2,3 vezes maior que o custo 
do Contrato “B1” (100.325,42). Ambos os 
Contratos “B1” e  “B2” exemplificados são 
do tipo CREMA 1ª Etapa e situam-se no RS. 
Este comportamento mais aleatório observa-
do, para os custos de manutenção em relação 
ao VMDc, diverge plenamente do Relatório 
técnico sobre o catálogo de soluções de ma-
nutenção do DNIT (2015), sinalizando para a 
necessidade de aperfeiçoar a gestão da manu-
tenção a partir da minimização de deficiências 
na aplicação do SGP.

Tendo em vista a elevada dispersão dos 
custos contratuais exposta na Tabela 3, alia-
da à acanhada dependência entre estes custos 
e à variação do VMDc observada na Tabela 4 
e, ainda, considerando o número reduzido de 
contratos em algumas faixas de tráfego, não foi 
possível inferir constatações relevantes para o 
comportamento dos custos contratuais em re-
lação às faixas de tráfego do VMDc apresenta-
das na Tabela 1, limitando desta forma, a análi-
se dos resultados apenas ao tipo de contrato de 
manutenção e Estado que o contrato pertence.

Já analisando os dados de correlação dos 
custos contratuais com a variação do ano de 
início do contrato apresentados na Tabela 4, 
não há convergência dos resultados entre os 
Estados e tipos de contrato. Na classificação 
de Pearson há predominância da proporciona-
lidade direta, apesar de que para os contratos 
do tipo CREMA 1ª Etapa do RS e CREMA 
2ª Etapa do PR a proporcionalidade é inversa, 
indicando nestes casos que os custos de ma-
nutenção tendem a reduzir com a variação do 
ano de início do contrato. Cabe ressaltar o re-
sultado da classificação moderada obtida para 
os contratos de conservação tradicional do RS 
e SC, já que são resultados confiáveis conside-
rando o número expressivo de contratos ob-
servados na Tabela 2, sinalizando desta forma, 
que estes custos de manutenção dependem da 
variação do ano de início do contrato.

Os exemplos dos Contratos “A1” e “A2” 
identificados na Figura 4, ambos do tipo con-
servação tradicional do RS, ilustram e corro-
boram a relação de dependência direta dos 
custos com o ano de início para este tipo de 
contrato. Apesar de corresponderem a trechos 
rodoviários coincidentes, o custo do Contrato 
“A2”, lavrado em 2016, é 7,3 vezes maior que 
o custo do Contrato “A1” lavrado no ano de 
2008. Em contrapartida, os Contratos “B1” 
e “B2” indicados na Figura 4, ambos do tipo 
CREMA 1ª Etapa do RS, exemplificam a re-
lação de proporcionalidade inversa dos custos 
com o ano de início para este tipo de contrato, 
na medida em que o custo do Contrato “B2”, 
lavrado em 2009, é 2,3 vezes superior ao custo 
do Contrato “B1” lavrado em 2015.

A Figura 5 ilustra como é o comportamen-
to dos custos contratuais em relação às faixas 
de custos vinculadas ao Limite Inferior (LI) e 
ao Limite Superior (LS) dos CMGs. Ao ana-
lisar a Figura 5, observa-se que para os con-
tratos de conservação tradicional, as situações 
mais críticas ocorrem no RS e SC, onde a 
maioria dos contratos, respectivamente 59,1% 
e 57,1%, estão acima do LS do CMG. Já no 
Estado do PR, o número de contratos acima 
do LS cai para 22,0%. 
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Mas analisando apenas o período mais recente de 2013 a 2017, percebem-se situações ainda 
mais críticas nos contratos de conservação tradicional, onde estes mesmos percentuais sobem 
de 59,1% para 82,6%, de 57,1% para 91,7% e de 22,0% para 27,8%, devido à forte elevação dos 
custos ocorrida nos contratos de conservação tradicional a partir de 2013. Analisando a relação 
Máximo/LS de forma isolada, destaca-se um contrato no PR que tem custo 3,7 vezes maior 
que o LS.

FIGURA 5 – % DO N° DE CONTRATOS NAS FAIXAS DE CUSTOS DOS LIMITES INFERIOR E SUPERIOR DOS CMGS

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Para os contratos do tipo CREMA 1ª Etapa, 
a pior situação ocorre no PR, onde 9,1% dos 
contratos estão acima do LS do CMG e a me-
lhor situação está em SC, onde todos os con-
tratos estão abaixo do LS. Ao analisar a relação 
Máximo/LS, observou-se um contrato no RS 
com custo 1,7 vezes maior que o LS. Nos con-
tratos de CREMA 2ª Etapa, a situação mais 
crítica está no PR, onde 42,9% dos contratos 
estão acima do LS e a situação menos crítica 
ocorre em SC, onde o número de contratos 
acima do LS cai para 16,7%. Analisando a re-
lação Máximo/LS, há um contrato no RS com 
custo 1,9 vezes maior que o LS.

Desta forma, convergem entre si, o com-
portamento aleatório observado na Figura 3 
e na Tabela 4 demonstrando que os custos 
dependem pouco da variação do tráfego e as 
situações críticas observadas nos custos con-
tratuais da Figura 5. Esta convergência nova-
mente corrobora a hipótese da necessidade 
de aperfeiçoar a gestão da manutenção e este 
aperfeiçoamento conduz a minimização de 
deficiências na aplicação do SGP pelo DNIT.
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Custos de manutenção na unidade R$/km 
dia por veículo

Na Figura 6, estão plotados os dados dos 
custos contratuais oriundos da Figura 3, mas 
convertidos para a unidade R$/km dia por 
veículo comercial, mediante a divisão dos 
dados por 365 dias e pelo respectivo VMDc 
ponderado. Percebe-se na Figura 6 um com-
portamento muito aleatório dos custos de 
manutenção, similar ao presente na Figura 3, 
inviabilizando uma análise gráfica adequada 
e tornando inevitável uma análise estatística 
do comportamento dos custos contratuais. 
Baseado na análise dos custos contratuais de 
manutenção expostos na Figura 6, relacionou-
se na Tabela 5 os dados estatísticos obtidos de 
média, dispersão e amplitude. 

Cabe esclarecer que a análise dos custos 
contratuais apresentados na Figura 3 e na 
Tabela 3, ambos na unidade R$/km por ano, é 
indispensável para permitir a análise gerencial 
dos custos de manutenção. Todavia, apenas a 
análise isolada dos custos contratuais na uni-
dade R$/km por ano pode conduzir a inter-
pretações equivocadas, visto que a mesma não 
considera a quantidade de veículos comerciais 
que produzem o custo contratual, uma das pre-
missas de qualquer SGP. Por exemplo, pode ser 
aceitável a superioridade exposta na Tabela 3, 
de 39,6% nos custos dos contratos de conser-
vação tradicional do RS sobre o PR, caso ocor-
ra uma superioridade semelhante no VMDc.

Analisando os dados da média dos custos 
para os contratos do tipo conservação tra-
dicional dos 3 Estados expostos na Tabela 
5, ressalta-se a menor média (0,088) para o 
Estado do PR, sendo 50,8% inferior a maior 
média que pertence a SC (0,180). Para os con-
tratos do tipo CREMA 1ª Etapa, percebe-se 
muita semelhança entre os resultados dos 3 
Estados, sendo a menor média no PR (0,316), 
mas apenas 3,9% inferior a maior média pre-
sente em SC (0,329). Já para os contratos de 
CREMA 2ª Etapa, observa-se resultados mui-
to próximos entre SC (0,220) e o PR (0,224), 
mas a menor média está em SC (0,220), sendo 
61,0% inferior à maior média que pertence ao 
RS (0,565). Desta forma, o PR detém os re-
sultados mais favoráveis em termos de custos 
de manutenção, possivelmente devido a um 
maior amadurecimento do processo de apli-
cação do SGP.

Ainda para os contratos de CREMA 2ª 
Etapa de SC e PR, tendo em vista o diferen-
cial da restauração estrutural presente nestes 
contratos, inesperadamente verificou-se que 
os custos são em média, 31,1% inferiores aos 
custos dos contratos de CREMA 1ª Etapa e 
apenas 25,2% superiores aos custos dos con-
tratos de conservação tradicional do RS e SC. 
Não obstante, quando analisado somente o 
período mais recente de 2013 a 2017, os custos 
para os contratos de CREMA 2ª Etapa de SC 
e PR tornam-se 14,0% inferiores aos de con-
servação tradicional do RS e SC, devido à forte 
elevação dos custos ocorrida nos contratos de 
conservação tradicional a partir de 2013.
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FIGURA 6 – CUSTOS DE MANUTENÇÃO (R$/KM DIA POR VEÍCULO) EM FUNÇÃO DO VMDc PONDERADO

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Ao observar os dados de dispersão pre-
sentes na Tabela 5, todos os Estados e ti-
pos de contrato apresentam classificação de 
Pimentel-Gomes (2009) muito alta, com ex-
ceção para os contratos de CREMA 2ª Etapa 
do PR que possuem classificação alta. Os da-
dos de amplitude demonstram convergência 
com os resultados obtidos para os dados de 
dispersão, destacando-se a relação Máximo/
Mínimo de 36,3 vezes para os contratos do 
tipo conservação tradicional em SC.

De modo semelhante ao que ocorreu nos 
dados apresentados na Tabela 3, constatou-se 
significativa dispersão dos custos contratuais 
de manutenção presentes na Tabela 5, prin-
cipalmente para os contratos do tipo conser-
vação tradicional e CREMA 1ª e 2ª Etapa do 
RS. Ressalta-se que em caso de relevante de-
pendência entre os custos de manutenção e o 
VMDc, ilustrados na Figura 3, os resultados 
de dispersão da Tabela 5 tenderiam a ser mais 
baixos que os da Tabela 3. Como ocorreu o 
contrário, a elevada dispersão observada na  
Tabela 5 confirma que os custos de manuten-
ção dependem pouco da variação do VMDc, 
convergindo com os resultados de correlação 

expostos na Tabela 4 e evidenciando de que 
realmente há um comportamento aleatório dos 
custos de manutenção em relação ao tráfego.

Este comportamento mais aleatório é 
constatado também ao analisar os exemplos 
dos Contratos “A1” e “A2” identificados na 
Figura 6, ambos do tipo conservação tradi-
cional do RS. Apesar de corresponderem a 
trechos coincidentes, o custo do Contrato 
“A2” (0,155) é 5,7 vezes maior que o custo 
do Contrato “A1” (0,027). Não obstante, ao 
analisar os Contratos “B1” e “B2” exempli-
ficados na Figura 6, ambos do tipo CREMA 
1ª Etapa do RS, observa-se que o custo do 
Contrato “B2” (1,690) é 23,5 vezes maior 
que o custo do Contrato “B1” (0,072) confir-
mando mais uma vez a aleatoriedade entre os 
custos de manutenção e a variação do tráfego. 
Desta forma, na medida em que o tráfego é o 
principal fator de influência na degradação do 
pavimento, a confirmação deste comporta-
mento mais aleatório dos custos de manuten-
ção em relação ao VMDc sinaliza novamente 
para a necessidade de aperfeiçoar a gestão da 
manutenção.
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FIGURA 6 – CUSTOS DE MANUTENÇÃO (R$/KM DIA POR VEÍCULO) EM FUNÇÃO DO VMDc PONDERADO

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.
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TABELA 5 – MÉDIA, DISPERSÃO E AMPLITUDE PARA OS CUSTOS CONTRATUAIS DE 
MANUTENÇÃO (R$/KM DIA POR VEÍCULO)

UF
TIPO DE CONTRATO 
DE MANUTENÇÃO

DADOS ESTATÍSTICOS DO CUSTO DE MANUTENÇÃO (DEZ/17) (R$/KM DIA POR VEÍCULO)

MÉDIA 
(R$)

DISPERSÃO AMPLITUDE

DESVIO 
PADRÃO 

(R$)

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO 

(%)

CLASSIFICAÇÃO DE 
 PIMENTEL-GOMES 

(2009)

MÍNIMO  
(R$)

MÁXIMO  
(R$)

RELAÇÃO 
MÁXIMO/
MÍNIMO

RS

Conserv. tradicional 0,175 0,128 73,1 Muito alta 0,026 0,654 24,9

CREMA 1ª Etapa 0,323 0,245 76,0 Muito alta 0,061 1,690 27,8

CREMA 2ª Etapa 0,565 0,419 74,3 Muito alta 0,234 1,365 5,8

SC

Conserv. tradicional 0,180 0,226 125,7 Muito alta 0,026 0,945 36,3

CREMA 1ª Etapa 0,329 0,108 32,9 Muito alta 0,229 0,490 2,1

CREMA 2ª Etapa 0,220 0,090 40,8 Muito alta 0,106 0,349 3,3

PR

Conserv. tradicional 0,088 0,075 85,4 Muito alta 0,017 0,386 23,3

CREMA 1ª Etapa 0,316 0,154 48,8 Muito alta 0,128 0,625 4,9

CREMA 2ª Etapa 0,224 0,067 29,9 Alta 0,129 0,346 2,7

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Comportamento dos custos 
contratuais em trechos 
coincidentes

Mediante a delimitação no SNV do DNIT 
(2015), dos pontos de início e fim dos trechos 
rodoviários contratuais de manutenção, cons-
tatou-se que ocorre a coincidência contratual 
em 60 trechos para os 234 contratos analisa-
dos no período de 2008 a 2017. Considerou-
se como trecho rodoviário contratual coinci-
dente aqueles que apresentaram pelo menos 
a coincidência de 90% da extensão total dos 
segmentos que compõem o trecho.

Para cada uma das 60 coincidências con-
tratuais existentes, analisou-se o conjunto de 
valores dos custos contratuais, permitindo as-
sim, obter o valor máximo e mínimo do cus-
to praticado em cada trecho rodoviário bem 
como o cálculo da relação entre estes custos 
extremos.

A Figura 7 ilustra a relação Máximo/
Mínimo obtida nas 60 coincidências contratu-
ais existentes, onde destacam-se as coincidên-
cias nº 37 e 40 com relações Máximo/Mínimo, 
respectivamente, de 10,9 e 14,5 vezes. Salienta-
se ainda que ambas coincidências pertencem 
ao Estado do RS e apresentam o contrato de 
CREMA 1ª Etapa como custo contratual má-
ximo e o contrato de conservação tradicional 
como custo contratual mínimo.

A análise dos exemplos indicados na 
Figura 7, para os Contratos “A1” e “A2” do 
tipo conservação tradicional do RS e para 
os Contratos “B1” e “B2” do tipo CREMA 
1ª Etapa do RS, não conduziu a novas cons-
tatações. Considerando que os custos dos 
Contratos “A1” e “A2” correspondem a tre-
chos coincidentes com mesmo tráfego e que 
o custo do Contrato “A2” é 7,3 vezes superior 
ao custo do Contrato “A1”, apenas confir-
mam-se as constatações obtidas anteriormen-
te na Figuras 3, de que há um comportamento 
aleatório dos custos de manutenção em rela-
ção ao tráfego. A mesma confirmação ocorre 
para os Contratos “B1” e “B2”, tendo em vis-
ta que o custo do Contrato “B2” é 2,3 vezes 
superior ao custo do Contrato “B1”, apesar 
do Contrato “B2” contemplar apenas 9,9% 
do tráfego do Contrato “B1”.

Outra revelação importante observada nas 
60 coincidências e apresentada na Figura 7 diz 
respeito à ocorrência de anormalidades nos 
custos contratuais, tais como: trechos rodo-
viários coincidentes com custos de contratos 
de conservação tradicional superiores a con-
tratos de CREMA 1ª Etapa e, ainda, custos de 
contratos de CREMA 1ª Etapa superiores aos 
contratos de CREMA 2ª Etapa, totalizando 
22 anormalidades e representando 36,7% das 
coincidências existentes. Considerando a con-
cepção de cada tipo de contrato e os CMGs 
do DNIT, estas anormalidades são inaceitá-
veis, corroborando novamente a existência de 
deficiências na aplicação do SGP.
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FIGURA 7 – RELAÇÃO MÁXIMO/MÍNIMO DAS COINCIDÊNCIAS E ANORMALIDADES DE CUSTOS

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Na Figura 8 estão ilustradas 10 das 22 anormalidades de custos contratuais presentes nas 
60 coincidências existentes. A ilustração de todas as coincidências estenderia muito o presente 
artigo e, desta forma, utilizou-se um critério de seleção que resultou apenas nas coincidências 
nº 2, 3, 5, 8, 15, 23, 25, 45, 47 e 52, totalizando 10 das 60 coincidências existentes. O critério 
mencionado contemplou todas as anormalidades onde o custo do contrato de conservação tra-
dicional é o custo máximo da coincidência, todas as anormalidades onde o custo do contrato de 
CREMA 1ª Etapa é superior ao custo do contrato de CREMA 2ª Etapa, todas as anormalidades 
onde o custo contratual máximo é maior que o LS do CMG dos contratos de conservação tra-
dicional e, ainda, todas as anormalidades com Relação Máximo/Mínimo superior a 1,25.

A dispersão dos custos contratuais de manutenção, constatada através dos resultados expostos 
nas Tabelas 3 e 5, novamente é percebida na Figura 8. Destaca-se em particular a elevada disper-
são para as coincidências nº 3, 8, 15, 45 e 52, onde contratos do mesmo tipo apresentam custos 
muito distintos. Não obstante, observa-se nas coincidências nº 2, 3, 5 e 52 não conformidades 
extremas aos CMGs, na medida em que estas coincidências apresentam custos para os contratos 
do tipo conservação tradicional acima do LS do CMG para os contratos de CREMA 2ª Etapa.
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FIGURA 8 – 10 ANORMALIDADES DE CUSTOS SELECIONADAS NAS 60 COINCIDÊNCIAS CONTRATUAIS

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

A análise dos Contratos “A1” e “A2” exemplificados na Figura 8, ambos do tipo conservação 
tradicional do RS, não produziu novas constatações. Na medida em que os custos dos Contratos 
“A1” e “A2” correspondem a trechos coincidentes e que o custo do Contrato “A2” de 2016 é 7,3 
vezes superior ao custo do Contrato “A1” de 2008, apenas foram confirmadas as constatações 
obtidas anteriormente na Figuras 4, de que há uma relação de dependência direta dos custos 
com o ano de início para este tipo de contrato. Em relação aos Contratos “B1” e “B2” do tipo 
CREMA 1ª Etapa do RS, destaca-se que os mesmos não estão indicados na Figura 8, tendo em 
vista que não enquadraram-se no critério de seleção das coincidências.

Contrato “A2”
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Considerações finais
A partir da análise contratual dos investi-

mentos aplicados na manutenção de rodovias 
da região Sul sob responsabilidade do DNIT, 
constatou-se a necessidade de aprimorar as 
ações de planejamento e gestão para o setor, 
tornando indispensável otimizar o emprego 
do SGP. A análise concentrou-se na compa-
ração dos custos contratuais de manutenção 
por quilômetro com os CMGs e, ainda, na 
verificação do comportamento estatístico dos 
custos contratuais de manutenção, bem como 
do comportamento destes custos em trechos 
rodoviários coincidentes.

A seguir apresentam-se as principais cons-
tatações que demonstram a necessidade de 
aperfeiçoar a gestão por meio da minimiza-
ção de deficiências na aplicação do SGP pelo 
DNIT:

a) Os resultados de correlação eviden-
ciam que os custos de manutenção de-
pendem pouco da variação do VMDc e 
considerando que o tráfego é o princi-
pal fator de influência na degradação do 
pavimento, tal comportamento aleatório 
dos custos é incompatível com o SGP.

b) A dependência entre os custos de 
conservação tradicional do RS e SC e a 
variação do ano de contrato, sendo tal 
dependência resultante de possíveis al-
terações nos processos de gestão destes 
Estados, as quais contribuíram signifi-
cativamente para elevar a média de cus-
tos, tornando-os maiores que o LS do 
CMG. Não obstante, com exceção ao 
PR, este aumento nos custos de manu-
tenção coincidiu com inesperada piora 
na evolução do ICS.

c) Situações críticas, como por exem-
plo, as que ocorrem nos contratos de 
conservação tradicional do RS e SC no 
período de 2013 a 2017, onde através da 
análise dos custos em relação aos limi-
tes dos CMGs, constatou-se que 82,6% 
e 91,7% do número de contratos, refe-
rentes a conservação tradicional do RS 
e SC, estão acima do Limite Superior do 
CMG.

d) A anormalidade dos custos de 
CREMA 2ª Etapa de SC e PR entre 
2013 e 2017, em que a média destes 
custos é 14,0% inferior aos de conser-

vação tradicional do RS e SC, devido à 
forte elevação dos custos de conserva-
ção a partir de 2013. Tal constatação é 
surpreendente e incompatível com as 
premissas de um SGP, considerando 
o diferencial da restauração estrutural 
presente na concepção dos contratos 
de CREMA 2ª Etapa.

e) A ocorrência de anormalidades nos 
custos de manutenção que correspon-
dem a 36,7% das coincidências contra-
tuais existentes. Considerando a con-
cepção de cada tipo de contrato e os 
CMGs do DNIT, estas anormalidades 
são inaceitáveis num SGP eficiente.

Os resultados obtidos sinalizam em menor 
ou maior grau, variando em função do tipo de 
contrato e Estado analisado, para a deficiência 
na gestão mais precisamente nas etapas de ava-
liação e controle do processo operacional de 
manutenção de rodovias. Etapas de avaliação e 
controle deficientes prejudicam fortemente o 
aprendizado organizacional e a eficiência dos 
processos aplicados na prestação dos serviços 
públicos, conduzindo, desta forma, ao consu-
mo inadequado de recursos públicos.

Em contrapartida, a análise da média dos 
custos de manutenção em R$/km dia por ve-
ículo revelam os resultados mais favoráveis 
para cada tipo de contrato entre os Estados. 
Para os contratos de conservação tradicional 
e CREMA 1ª Etapa, a menor média ocorre no 
PR. Já para os contratos de CREMA 2ª Etapa, 
a média do PR está muito próxima à menor 
média que ocorre em SC. Desta forma, o PR 
detém os resultados mais favoráveis em ter-
mos de custos de manutenção, possivelmente 
devido a um maior amadurecimento do pro-
cesso de aplicação do SGP. Além do mais, o 
PR apresenta os melhores ICS do pavimento 
a partir de 2015 e, ainda, foi o único Estado a 
demonstrar melhora crescente na evolução do 
ICS no período de 2008 a 2017.

Não obstante, cabe destacar que os valores 
dos custos de manutenção analisados foram 
os contratuais, ou seja, valores ofertados pe-
las empresas com descontos em relação ao 
orçamento referencial resultante dos projetos 
aprovados pelo DNIT. Segundo Lima (2010), 
ao comparar custos referenciais do DNIT e 
licitações bem sucedidas, verificou-se que 
em média, ocorre uma oferta de desconto de 
37,08% em relação ao orçamento referencial 
apresentado no edital de licitação. Diante des-
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te cenário, tudo leva a acreditar que possivel-
mente, a deficiência na gestão da manutenção 
de rodovias pode ser ainda mais grave que a 
verificada no presente artigo.

Por fim, observa-se que a pesquisa realiza-
da limitou-se à região Sul brasileira onde pre-

domina o clima subtropical. No entanto, a de-
ficiência constatada na gestão da manutenção 
rodoviária aplicada pelo DNIT também pode 
ocorrer nas demais regiões do País, tornando 
relevante ampliar geograficamente o presente 
estudo em pesquisas futuras.
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Transparência Governamental na 
Internet: Uma Análise Comparativa no 
Âmbito do Poder Executivo Brasileiro e 
Espanhol1

Government Transparency in the Internet: A Comparative Analysis 
in the Brazilian and Spanish Executive Power

Mauricio Vasconcellos Leão Lyrio, Rogério João Lunkes 
e Emma Teresa Castello-Taliani

Resumo: Este estudo objetiva analisar os níveis de transparência dos portais eletrônicos dos Estados brasileiros e 
das Comunidades Autônomas espanholas, com vistas a identificar diferenças e similaridades existentes no âmbito 
de um país desenvolvido e um país em desenvolvimento. Utiliza-se do Modelo para Avaliação da Transparência 
da Gestão Pública – ATGP – para analisar uma amostra composta por 43 portais de transparência. A coleta 
de dados ocorreu no 4º trimestre de 2015, por meio da visita aos portais e verificação do atendimento aos critérios 
de avaliação do modelo utilizado. Os resultados apontaram discrepâncias em relação aos dois países. Argumenta-
se que a existência de legislação sobre transparência não é fator que por si só torne determinado governo mais ou 
menos transparente, pois existe uma necessidade de internalização de cultura de transparência que envolve tanto 
os agentes públicos responsáveis pela divulgação das informações, quanto a sociedade, que precisa se tornar um 
participante ativo no processo político.

Palavras-chave: Setor público, transparência,  Brasil, Espanha.

Abstract: This study aims to analyze the levels of  transparency of  the electronic web portals of  the Brazilian 
States and the Spanish Autonomous Communities, in order to identify differences and similarities existing wi-
thin a developed country and a developing country. The Public Management Transparency Assessment Model 
(ATGP) is used to analyze a sample composed of  43 transparency portals. The data collection took place in the 
4th quarter of  2015, through the visit to the portals and verification of  compliance with the evaluation criteria of  
the model used. The results pointed out discrepancies in relation to the two countries. It is argued that the existence 
of  legislation on transparency is not a factor that in itself  makes a government more or less transparent, because 
there is a need to internalize a transparency culture, involving both public agentes responsable for the information, 
as well the society, who need to become an active participant in the political process.

Key-words: Public Sector, transparency, assessment, Brazil, Spain.

1.  Artigo submetido em 08/03/2019 e aprovado em 26/06/2019.



Mauricio Vasconcellos 
Leão Lyrio

Rogério João Lunkes

Emma Teresa Castelló-
Taliani

64

O presente estudo se insere no âmbito das 
discussões sobre transparência no setor 

público, mais precisamente no que se refere 
à transparência mediada por computadores, 
entendida como uma perspectiva modernista 
de transparência (MEIJER, 2009). Seus auto-
res compartilham o entendimento dessa pers-
pectiva de transparência como uma forma de 
aproximar o cidadão do governo, reduzir a 
corrupção e reforçar a cultura de accountability 
no setor público (FLÓREZ, 2008; RAUSCH; 
SOARES, 2010).

A discussão sobre transparência no setor pú-
blico, apesar de antiga (MEIJER, 2015), vem 
ganhando força a partir dos anos 2000, asso-
ciada a revolução da Internet e da emergência 
das teorias de governança pública (LYRIO; 
LUNKES; TALIANI, 2018; PORUMBESCU 
et al., 2017), que na visão de Osborne (2006) 
se configura como um paradigma de adminis-
tração pública no qual existe um Estado plu-
ralista em que vários atores interdependentes 
contribuem para a prestação de serviços pú-
blicos em um sistema de tomada de decisão 
informado por múltiplos processos.

Dentre os processos existentes para informar 
as partes interessadas e subsidiar a tomada 
de decisão no setor público, a transparência 
se insere como uma forma dar subsídios ao 
cidadão no processo de controle social, por 
meio da publicação e disseminação de infor-
mações a respeito da ação governamental. 
Nesse sentido, o estudo objetiva analisar os 
níveis de transparência dos portais eletrônicos 
dos Estados brasileiros e das Comunidades 
Autônomas espanholas, com vistas a identi-
ficar diferenças e similaridades existentes no 
âmbito de um país desenvolvido e um país em 
desenvolvimento.
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O trabalho justifica-se com base em uma 
inquietação dos autores no que diz respeito 
à falta de transparência dos entes públicos 
brasileiros, conforme já evidenciado na litera-
tura (CARNEIRO, 2014; CRUZ, C. F. et al., 
2012; DINIZ, 2015; LUNKES et al., 2015; 
STAROSCKY et al., 2015), bem como na 
ausência de trabalhos que discutem a questão 
no nível intermediário de governo – Estados 
e Comunidades Autônomas. Da mesma for-
ma, justifica-se a comparação com a Espanha 
pelo fato de ambos os países serem de origem 
latina, que são conhecidos por uma adminis-
tração pública com viés legalista, conforme 
sugerido por Wahrlich (1979). Essa compa-
ração se faz interessante dado o fato de que 
o Brasil possui uma legislação relacionada a 
transparência já estabelecida e bastante deta-
lhada, enquanto a Espanha veio a promulgar 
sua Lei de Transparência somente no fim de 
2013. Apesar disso, a Espanha possui uma 
tradição de engajamento social e participação 
pública, enquanto o Brasil parece ainda care-
cer de uma cultura de participação social, con-
forme sugerido por Campos (1990) e Pinho e 
Sacramento (2009).

Na condução do estudo, inicialmente é fei-
ta, na seção 2, uma discussão a respeito de fa-
tores que influenciam a transparência no setor 
público, de acordo com a literatura especiali-
zada; em seguida, na seção 3, é apresentada a 
metodologia utilizada para realização da aná-
lise e a amostra utilizada no estudo; a seção 4 
apresenta os resultados obtidos e; finalmente, 
na seção 5 são tecidas algumas considerações 
finais sobre a transparência no âmbito dos pa-
íses analisados.

Fatores para o Reforço da 
Transparência no Setor Público

No âmbito das discussões no setor público 
importantes questões foram levantadas por 
especialistas a respeito de fatores que podem 
vir a influenciar ou facilitar o alcance de me-
lhores níveis de transparência. Dentre esses 
fatores destacam-se fatores institucionais, o 
uso da chamada web 2.0 e das mídias sociais, a 
reutilização de informações via dados abertos, 
a literacidade informacional, dentre outros, 
conforme sintetizados a seguir.

A respeito dos fatores institucionais e seu 
impacto na transparência. Arellano-Gault e 

Lepore (2011) argumentam que fatores orga-
nizacionais e comportamentais têm sido ne-
gligenciados na análise das organizações pú-
blicas e na questão da transparência. Por sua 
vez, Mutula e Wamukoya (2009) consideram 
que a colaboração e suporte aos esforços das 
instituições nacionais se constituem em fato-
res importantes para o fortalecimento da de-
mocracia, da accountability e da transparência. 
As afirmações dos autores acima são corrobo-
radas por Fox et al. (2011) ao argumentarem 
que, em nível conceitual mais amplo, as possí-
veis explicações para as variações na qualida-
de do cumprimento de legislações referentes 
à transparência dizem respeito aos recursos e 
incentivos institucionais, bem como à cultura 
da transparência.

O governo eletrônico emerge como um 
fator com potencial para melhoria da trans-
parência e da accountability no setor público, 
sendo a web 2.0 e as mídias sociais ferramen-
tas importantes para aumento do diálogo 
corporativo, da participação social e amplia-
ção do alcance do governo a baixos custos. 
Apesar disso, seu uso ainda se apresenta em 
estágios iniciais, e considera-se que o grau de 
engajamento dos cidadãos se dará de acordo 
com a forma como os governos lidarão com 
o uso da internet, group-ware e sistemas co-
letivos (BONSÓN et al., 2012; CEGARRA-
NAVARRO et al., 2012; HAQUE & 
PATHRANNARAKUL, 2013).

Considera-se que a reutilização de in-
formações do setor público, via open-da-
ta, pode gerar não somente uma melhoria 
da transparência, mas também impacto no 
desenvolvimento econômico e social, uma 
vez que essas informações podem vir a ser 
utilizadas por empresas e organizações da 
sociedade civil no fornecimento de servi-
ços on-line (CERRILLO-I-MARTÍNEZ, 
2012; MARCOS-MARTÍN; SORIANO-
MALDONADO, 2011). Por outro lado, 
não existe ainda clareza quanto aos modelos 
de parceria para exploração de open-data 
(SAXBY, 2012).

Apesar da importância do governo eletrô-
nico e da reutilização das informações do se-
tor público, uma crítica é feita por Owen et 
al. (2013). Esses autores argumentam que o 
foco tem sido dado às tecnologias utilizadas e 
à estruturação de dados, faltando uma maior 
ênfase no conhecimento das necessidades dos 
usuários e no desenho dos serviços.
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Em relação à questão das legislações relati-
vas ao acesso à informação, Kuunifaa (2012), 
argumenta que essas são importantes para o 
alcance da transparência, mas, apesar disso, 
em estudo realizado em Ghana, o autor levan-
ta preocupação quanto à operacionalização 
dessas legislações, acerca da necessidade de 
uma devida documentação e manutenção das 
informações para posterior recuperação. Para 
Meijer (2013) o entendimento da dinâmica 
complexa advinda e resultante da transparên-
cia governamental deve ser entendida a partir 
de três lentes, a saber, (i) estratégica, (ii) cog-
nitiva e (iii) institucional, em uma abordagem 
que considera o entendimento contextual e as 
práticas locais (específicas).

Além desses fatores que influenciam a 
transparência, alguns autores tratam também 
dos benefícios advindos dessa. Entre esses ci-
tam-se (i) a permissão ao público de um acesso 
direto e contato com seus representantes; (ii) o 
reconhecimento da honestidade e integridade, 
dando maior visibilidade e permitindo a reali-
zação de um bom governo; (iii) acesso a indica-
dores sobre o desempenho das diversas áreas 
do governo; e, (iv) a disponibilização de ser-
viços pela reutilização de informações, como 
por exemplo, personalização de rotas, localiza-
ção de empresas, pontos de reciclagem e pon-
tos perigosos de uma cidade, horário real de 
transportes públicos, entre outros (FERRER-
SAPENA et al., 2011; KIERKEGAARD, 
2009; MCIVOR et al., 2002).

Metodologia
Em relação ao procedimento de pesquisa, 

se configura como um estudo de campo, pois 
“envolve a investigação de fenômenos, inclu-
sive pessoas, procedimentos e estruturas em 
duas ou mais organizações” (LUNKES et al., 
2012, p. 172). Neste caso, busca-se analisar o 
fenômeno da transparência da gestão públi-
ca governamental no âmbito dos governos 
sub-nacionais do Brasil e da Espanha. Para 
a análise dos dados, as informações sobre a 
transparência da gestão pública governamen-
tal foram obtidas junto aos portais da trans-
parência dos governos analisados, por meio 
de observação direta pois, “[…] baseado nos 
objetivos da pesquisa e num roteiro de obser-
vação, o pesquisador procura ver e registrar o 
máximo de ocorrências que interessam ao seu 
trabalho” (GODOY, 2006, p. 133). Os dados 

observados foram cotejados com os critérios 
do modelo de avaliação, que neste trabalho se 
apresenta como o instrumento de intervenção 
a ser adotado.

No que se refere ao instrumento de inter-
venção, foi utilizado o Modelo para Avaliação 
da Transparência da Gestão Pública – ATGP 
(LYRIO et al., 2016; LYRIO, 2016) desenvol-
vido com base na aplicação da Metodologia 
MCDA-C (ENSSLIN et al., 2001). Este mo-
delo leva em consideração no processo de 
avaliação a legislação sobre transparência 
brasileira e espanhola, questões consideradas 
relevantes sobre transparência encontradas na 
literatura especializada, bem como outros ín-
dices de avaliação de transparência brasileiros 
e espanhóis.

Optou-se por adotar no processo de ava-
liação o Modelo ATGP devido ao fato de este 
modelo incorporar na avaliação outros aspec-
tos que os modelos adotados atualmente não 
incorporam, dado que estes, em geral, enfa-
tizam o atendimento às questões legais e se 
constituem em modelos dicotômicos do tipo 
“atende” ou “não atende”. O Modelo ATGP, 
por sua vez, possui em cada critério de ava-
liação diversos níveis de impacto que melhor 
qualificam a informação analisada, podendo, 
até mesmo avaliar negativamente algum cri-
tério que não esteja em nível de transparência 
minimamente aceitável.

Por meio do processo de apoio à decisão 
da Metodologia MCDA-C essas questões são 
organizadas em áreas de preocupação e, em 
seguida, desdobradas em Pontos de Vista 
Fundamentais – PVFs e Pontos de Vista 
Elementares – PVEs, até um ponto em que 
é possível estabelecer uma escala de avaliação. 
No caso, o modelo é composto por 3 áreas de 
preocupação: (i) conteúdo da informação, (ii) 
fomento à cultura de transparência e (iii) usa-
bilidade do portal. Cada uma dessas áreas de 
preocupação (bem como seus desdobramen-
tos em PVFs e PVEs) possuem taxas de pon-
deração que permitem a agregação da avalia-
ção em cada um dos critérios em um critério 
de síntese, ou seja, em um índice de transpa-
rência. A contribuição deste modelo para a 
pesquisa sobre transparência no setor público 
é, justamente, o fato de que agrega critérios de 
avaliação que vão além dos critérios legais ge-
ralmente utilizados nos índices de avaliação de 
transparência pública, bem como a preocupa-
ção com a ponderação dos critérios, pois par-
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te-se do pressuposto que estes não possuem o 
mesmo grau de importância para a avaliação 
da transparência no setor público, conforme 
sugerido por Cruz et al. (2015).

Por fim, no que tange à amostra, foram ana-
lisados, no caso Espanhol, 16 Comunidades 
Autônomas – Andaluzia, Aragón, Astúrias, 
Baleares, Canarias, Cantábria, Castilla-y-León, 
Catalunha, Extremadura, Galícia, La Rioja, 
Múrcia, Navarra, País Vasco e Valência. A 
Comunidade Autônoma de Madrid não fez 
parte da amostra por não possuir um Portal de 
Transparência no momento da avaliação. No 
caso brasileiro, foram analisados os 26 Estados 
– Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e Tocantins – bem como o 
Distrito Federal. Desta forma, o universo de 
análise é composto por 43 portais de transpa-
rência no âmbito dos dois países. A coleta de 
dados foi realizada no 4º trimestre de 2015, 
por meio da visita a cada um dos portais e 
verificação de atendimento aos critérios de 
avaliação do modelo utilizado.

A próxima seção se propõe a apresentar os 
resultados desta análise, em termos das mé-
dias alcançadas pelos Estados e Comunidades 
Autônomas, bem como discutir esses resulta-
dos à luz dos fatores para o reforço da trans-
parência no setor público apresentados na 
seção 2.

Apresentação e Análise dos 
Resultados

Os resultados da avaliação dos portais 
de transparência dos Estados Brasileiros e 
Comunidades Autônomas espanholas é apre-
sentado na Figura 1. Para fins de análise são 
apresentados os valores médios alcançados 
pelos Estados e Comunidades Autônomas, 
com vistas a realizar uma comparação entre 
os dois países.

No que tange à avaliação global, no gráfi-
co superior esquerdo da Figura 1, é possível 
evidenciar que os portais de transparência das 
Comunidades Autônomas apresentam melho-
res médias de transparência, com 52 pontos, 

enquanto os Estados brasileiros alcançaram 
média de apenas 8 pontos. A melhor média no 
âmbito das Comunidades Autônomas diz res-
peito ao conteúdo informacional, que alcan-
çou 73 pontos, a questão da usabilidade dos 
portais aparece em seguida, com uma média 
de 45 pontos e com menor média aparece o 
fomento à cultura de transparência.

Os Estados brasileiros, por sua vez, obtive-
ram melhor média em relação à usabilidade do 
portal – 35 pontos – próximo do resultado al-
cançado pelas Comunidades Autônomas. Por 
outro lado, a média de 10 pontos obtida na 
área de preocupação Conteúdo Informacional 
e a pontuação negativa de 42 pontos em re-
lação ao fomento à cultura de transparência 
acende um alerta em relação às práticas de 
transparência dos Estados brasileiros. A aná-
lise deste gráfico evidencia posturas diferen-
tes em relação à transparência no âmbito dos 
dois países, pode-se inferir que enquanto a 
Espanha dá ênfase às informações disponibi-
lizadas, o Brasil prioriza a facilitação do acesso 
à informação aos usuários. Para um melhor 
entendimento desses resultados, é importante 
adentrar a cada uma das áreas de preocupação, 
com vistas a detalhar os resultados e perceber 
as potencialidades e fraquezas apresentadas 
pelos portais.

Analisando-se os resultados referentes ao 
conteúdo informacional, no gráfico superior 
direito da Figura 1, mais uma vez percebe-se 
uma grande disparidade nos resultados. As 
Comunidades Autônomas mantem certa re-
gularidade em relação aos critérios analisados, 
com exceção do critério força de trabalho, al-
cançou médias acima de 70 pontos em todos 
os critérios. O Brasil, por sua vez, apresenta 
grande disparidade nos resultados, enquanto 
no critério informações econômicas e finan-
ceiras – que abrange a disponibilização de 
informações referentes aos documentos de 
planejamento governamental (PPA, LDO e 
LOA), bem como informações sobre recei-
tas, despesas, gastos por habitante, relatórios 
fiscais e informações sobre o financiamento 
do governo – os Estados alcançaram média 
de 49 pontos, no critério subvenções a ajudas 
públicas se apresentam de forma comprome-
tedora, com pontuação negativa de 44 pontos.

O critério desempenho do governo envol-
ve a disponibilização de informações sobre a 
execução dos programas de governo, resulta-
dos dos serviços públicos em termos de saúde, 
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educação e segurança pública, bem como in-
formações sobre execução de obras públicas e 
informações sobre o meio ambiente. Percebe-
se que existe uma maior preocupação por 
parte das Comunidades Autônomas em pres-
tar informações sobre os resultados da ação 
governamental, enquanto no caso brasileiro, 
parece não haver ainda uma preocupação com 
essa questão. Aqui percebe-se uma discrepân-

cia em relação ao que é colocado como im-
portante no tocante à disponibilização de in-
formações e ao que ocorre na prática. Autores 
como Ferrer-Sapena et al. (2011) argumentam 
a favor dos benefícios advindos do acesso a 
indicadores sobre o desempenho do governo 
em suas diversas áreas, o que parece não estar 
ocorrendo nos Estados brasileiros.

FIGURA 1: AVALIAÇÃO DOS PORTAIS DE TRANSPARÊNCIA DOS ESTADOS BRASILEIROS E COMUNIDADES AUTÔNOMAS 
ESPANHOLAS2

Fonte: Dados da pesquisa

2.  Os apêndices A e B apresentam os resultados da análise de cada um dos Estados e Comunidades Autônomas.
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Grande disparidade também é percebi-
da na questão da disponibilização de infor-
mações sobre a organização e estrutura dos 
entes. Enquanto no caso espanhol alcançou-
se uma média alta, de 90 pontos, os Estados 
brasileiros deixam a desejar, com uma média 
de 12 pontos. No caso dos processos de con-
tratação, apesar de alcançar uma melhor mé-
dia – 31 pontos – os Estados ainda deixam a 
desejar em comparação com as Comunidades 
Autônomas. Mais uma vez os resultados, no 
caso brasileiro, parecem ir na direção contrária 
do que é considerado boa prática em termos 
de transparência uma vez que a permissão ao 
público de um acesso direto e contato com 
seus representantes é considerada importante 
na literatura (FERRER-SAPENA et al., 2011; 
KIERKEGAARD, 2009; MCIVOR et al., 
2002). Nos processos de contratação, na dis-
ponibilização de informações sobre subven-
ções e ajudas públicas e sobre o patrimônio, 
mais uma vez houve melhores médias no caso 
das Comunidades Autônomas.

Tratando-se do fomento à cultura de trans-
parência, conforme apresentado no gráfico in-
ferior esquerdo da Figura 1, percebe-se o “cal-
canhar de Aquiles”, tanto das Comunidades 
Autônomas quanto dos Estados. Não existe 
uma forte utilização de redes sociais e da Web 
2.0, consideradas importantes para o diálo-
go com a sociedade e ampliação do alcance 
do governo a baixo custo, conforme suge-
rem diversos autores (BONSÓN et al., 2012; 
CEGARRA-NAVARRO et al., 2012; HAQUE 
& PATHRANNARAKUL, 2013). Da mesma 
forma, os Estados e Comunidades Autônomas 
ainda carecem de avanços significativos no 
que tange ao uso de dados abertos para reu-
tilização de terceiros no desenvolvimento de 
serviços e análises que possam ter impacto 
no desenvolvimento econômico e social, con-
forme sugerem Cerrillo-y-Martinez (2012) e 
Marcos-Martín e Soriano-Maldonado (2011).

Por fim, no que diz respeito à usabilida-
de dos portais, conforme o gráfico inferior 
direito da Figura 1, percebe-se um equilíbrio 
nos resultados dos Estados e Comunidades 
Autônomas em relação ao suporte aos usuá-
rios, enquanto os Estados se destacam no que 
diz respeito ao acesso e utilização dos dados 
– atualização das informações, acesso ao usu-
ário, gravação de relatórios e dados em séries 
históricas. A autenticidade das informações, 
verificada via certificação digital nos docu-

mentos fornecidos, é uma realidade no caso 
espanhol, enquanto no Brasil essa prática ain-
da não ocorre de forma tempestiva.

Considerações Finais
Apesar das distinções existentes entre os 

dois países, dado que a Espanha é conside-
rada um país desenvolvido e o Brasil um país 
em desenvolvimento, algumas similaridades 
existem estre esses países. Ambos são países 
de origem latina, que são, em geral, caracteri-
zados por uma concepção legalista de admi-
nistração pública, além disso, ambos vieram 
de períodos de ditadura militar antes de en-
trar no atual período democrático, a ditadura 
Franquista teve fim em 1975, enquanto a dita-
dura militar no Brasil findou em 1985 com o 
início da chamada Nova República.

Com base na discussão proposta por 
Ruijer e Meijer (2016) poder-se-ia inferir que 
ambos teriam, do ponto de vista do regime 
de transparência, uma transparência baseada 
em regras, geralmente caracterizada por ser 
mais explícita, detalhada e prescritiva. Porém, 
ao analisar ambos os casos, é possível perce-
ber uma diferença em relação aos regimes dos 
dois países. Apesar de a Espanha ser também 
um país de viés legalista, pode-se dizer que 
existe uma maior tendência a um regime de 
transparência baseado em princípios, que se 
caracteriza por não buscar dizer o que deve 
ser feito, mas como decidir o que precisa ser 
feito, em uma abordagem na qual normas 
são formuladas como guias de orientação, 
se tornando uma abordagem mais implícita, 
com ênfase em ‘fazer a coisa certa’ de uma 
maneira apropriada. Isso fica claro ao pensar-
mos que os portais de transparência de suas 
Comunidades Autônomas estão ativos pelo 
menos desde 2010, quando foi feita a primeira 
avaliação por parte da Transparency International 
España, ao passo que a lei de transparência foi 
promulgada somente em 2013. Os portais de 
transparência das Comunidades Autônomas 
vêm se desenvolvendo a despeito da regula-
mentação da legislação, o que de certa forma 
aponta para um regime de transparência ba-
seado em princípios, geralmente encontrada 
em sociedades caracterizadas por controles 
sociais fortes e operativos.

O Brasil, por outro lado, possui uma le-
gislação sobre transparência mais detalhada 
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e mais antiga, desenvolvida pelo menos des-
de o ano 2000, com a promulgação da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Apesar disso, até 
hoje, como fica evidente neste estudo, os por-
tais de transparência dos Estados brasileiros 
sequer atendem completamente às exigências 
legais, o que é preocupante. Essa maior am-
plitude e antiguidade da legislação brasileira 
sobre transparência aponta para um regime 
baseado em regras, considerado como um 
regime “direcionado pelo medo”. Ou seja, o 
cumprimento da regra viria de um receio por 
parte daqueles responsáveis, de sofrer sanções 
advindas por seu não-cumprimento, o que pa-
rece não estar ocorrendo no Brasil.

Assim, argumenta-se que transparência, 
apesar de possuir um caráter legalista no que 
se refere aos instrumentos desenvolvidos para 
sua regulamentação e implementação, não se 
restringe ao caráter legal. O fato de existir le-
gislação sobre transparência, não é fator que 
por si só torne determinado governo mais ou 
menos transparente, existe uma necessidade 
de internalização de cultura de transparência, 
que envolve tanto os agentes públicos res-
ponsáveis pela divulgação das informações, 
quanto a sociedade, que precisa se tornar um 
participante ativo no processo político.

Nesse sentido, com vistas a internalizar a 
cultura de transparência, bem como estimular a 
participação cidadã e o controle social sugere-
se como ações afirmativas: (i) o estabelecimen-

to de parcerias entre entes públicos e privados 
para desenvolvimento de projetos voltados ao 
controle social; (ii) estímulo ao uso e dissemi-
nação das informações disponíveis nos portais 
de transparência por meio de uso intensivo de 
Internet 2.0 e redes sociais; (iii) capacitação de 
servidores e cidadãos no uso de ferramentas 
tecnológicas para análise de dados disponíveis 
nos portais de transparência; (iv) fortalecimen-
to da relação com entidades da sociedade civil 
organizada, como os Observatórios Sociais e 
think tanks; (v) realização de hackatons e outros 
eventos voltados a disseminação e reuso de 
informações disponibilizadas; e, (vi) realização 
de palestras e eventos junto à universidades e 
escolas com vistas a apresentar e disseminar 
os portais, bem como desenvolver uma cultura 
de acompanhamento da ação governamental 
nos jovens.

As ações citadas acima se configuram como 
sugestões, não esgotando as possibilidades de 
atuação do setor público na internalização de 
valores associados à transparência e participa-
ção social no governo. Importante ressaltar 
que, como dito por Arellano-Gault e Lepore 
(2011), somente com a internalização desses 
valores será possível pensar em uma socieda-
de realmente transparente e assim, realizar as 
promessas inerentes ao acesso à informação e 
às políticas de transparência como elementos 
de uma governança democrática voltada ao 
cidadão.
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A Corrupção na História do Brasil: 
Sentidos e Significados1

A cultura e a estrutura social são aspectos importantes na 
compreensão da corrupção e há uma maior preocupação com os 
efeitos e o papel da corrupção do que com suas causas e soluções.

History of Corruption in Brazil: meanings and senses

Rita de Cássia Biason

RESUMO: Os significados do termo “corrupção” foram construídos historicamente, mas também política, jurí-
dica e sociologicamente. Trata-se de um fenômeno complexo que exige uma análise interdisciplinar e integral. É 
preciso ir além da regulação normativa e compreender as causas e as possíveis soluções desse problema. 

Palavras-chave: corrupção – democracia – Estado – História – Moral.

ABSTRACT: The meanings of  the term “corruption” were constructed historically, but also politically, juridi-
cally, and sociologically. It is a complex phenomenon that requires an interdisciplinary and integral analysis. It 
is necessary to go beyond normative regulation and understand the causes and possible solutions of  this problem.

Key-words: corruption - democracy - State - History – Moral.

O objetivo deste artigo é analisar o sentido 
e o significado da corrupção na história 

recente da política brasileira, especificamente 
as que estão atreladas ao Estado. A defini-
ção de corrupção apresenta uma dificuldade 
quanto ao significado de uma ação corrupta. 
Essa dificuldade ocorre porque a corrupção 
não pode ser definida a partir de uma única 
disciplina, mas sim de uma perspectiva mul-
tidisciplinar, tais como: história, economia, 
administração pública, filosofia, ciência polí-
tica, direito, antropologia e sociologia, além 
do contexto em que ocorre o ato político, que 
pode dizer respeito ao sistema político, econô-
mico ou cultural.  

1. Artigo submetido em 07/01/2019 e aprovado em 09/05/2019. Artigo baseado na apresentação feita pela autora no XXI Encontro Regional 
de História (2018) promovido pela Associação Nacional de História (ANPUH).
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A literatura que conceitua a corrupção ex-
põe que antes de adquirir um tom mais cien-
tífico, os estudos sobre corrupção estavam 
impregnados de conteúdo moral, ou seja, a 
corrupção era algo a ser condenado por violar 
as normas morais. Ao estabelecer um “signi-
ficado moral”, a compreensão e o julgamento 
ficavam personalizados. A responsabilidade, 
social e política, estava atrelada à ação de pes-
soas más, de caráter vulnerável, suscitando um 
problema: a infração cometida por funcioná-
rios públicos estaria associada a moral e não a 
um desvio de comportamento da função que 
lhe foi atribuída.

Um segundo momento traz o debate da 
corrupção associando-a ao sistema social e, 
portanto, dizia respeito a um fenômeno social 
(perspectiva funcionalista). Essa análise defi-
ne a “estrutura social” como fomentadora das 
motivações sociais que incentivam a corrup-
ção. Diferente da abordagem personalística, 
que possui um conteúdo mais individual, essa 
abordagem aponta a corrupção como subpro-
duto de pressões sociais e culturais. Portanto, a 
cultura e a estrutura social são aspectos impor-
tantes na compreensão da corrupção. No caso 
da explicação cultural, parte-se do pressuposto 
que nos países em desenvolvimento existe uma 
lacuna entre normas e leis sociais informais, ou 
seja, há uma divergência entre as atitudes, os 
objetivos e os métodos de governo.

Um terceiro momento traz o viés lega-
lista e normativo da corrupção e que serviu 
de parâmetro na compreensão e definição da 
corrupção. Aqui reside um primeiro problema 
pois a aplicação do termo baseado no arca-
bouço jurídico varia de país para país. Em par-
te, a solução encontrada foi uma definição ge-
ral, que, por meio dos tratados e convenções, 
permitisse equalizar as definições de atos cor-
ruptos pelo mundo. Um segundo problema 
nessa abordagem é que a corrupção sempre é 
retratada como violação de regras e leis, dei-
xando ao segundo plano os aspectos sociais, 
políticos e econômicos.2 A tipologia acima 
representa um parâmetro analítico pertinente 
a esse objeto. Cada uma das abordagens defi-
ne um sentido e um significado, que permite 
compreender a natureza da corrupção na his-
tória do Brasil.

2. BIASON, R.C.   Questão   Conceitual:  o que é corrupção?  In:  
BIASON, R.C.  (Org.) Temas de Corrupção Política. São Paulo:  
Balão Editorial, 2012.

Ilegalidades e Ilicitudes na 
História do Brasil

Os primeiros registros de práticas de ilega-
lidade no Brasil datam do século XVI no pe-
ríodo da colonização portuguesa. O caso mais 
frequente era de funcionários públicos encar-
regados de fiscalizar o contrabando e outras 
transgressões contra a coroa portuguesa que 
em vez de cumprirem suas funções, acabavam 
praticando o comércio ilegal de produtos bra-
sileiros como pau-brasil, especiarias, tabaco, 
ouro e diamante.  Cabe ressaltar que tais pro-
dutos somente poderiam ser comercializados 
com autorização especial do rei, mas acaba-
vam nas mãos dos contrabandistas. Portugal 
por sua vez se furtava em resolver os assun-
tos ligados ao contrabando e à propina, pois 
estava mais interessado em manter os rendi-
mentos significativos da camada aristocrática 
do que alimentar um sistema de empreendi-
mentos produtivos através do controle dessas 
práticas.3

Um segundo momento refere-se à extensa 
utilização da mão-de-obra escrava na agricul-
tura brasileira e na produção do açúcar. De 
1580 até 1850 a escravidão foi considerada 
necessária e, mesmo com a proibição do tráfi-
co, o governo brasileiro mantinha-se tolerante 
e conivente com os traficantes que burlavam 
a lei. Políticos, como o Marquês de Olinda e 
o então Ministro da Justiça Paulino José de 
Souza, estimulavam o tráfico ao comprarem 
escravos recém-chegados da África e usando
-os em suas propriedades. Apesar das denún-
cias de autoridades internacionais ao governo 
brasileiro, de 1850 até a abolição da escrava-
tura em 1888, pouco foi feito para coibir o 
tráfico. Isso advinha em parte pelos lucros, do 
suborno e da propina, que o tráfico negreiro 
gerava a todos os participantes, de tal forma 
que era preferível ao governo brasileiro ausen-
tar-se de um controle eficaz. Uma fiscalização 
mais rigorosa foi gradualmente adotada com 
o compromisso de reconhecimento da inde-
pendência do Brasil. Um dos países interes-
sados em acabar com o tráfico escravo era a 
Inglaterra, movida pela preocupação com a 
concorrência brasileira às suas colônias açuca-
reiras nas Antilhas.4

3. ROMEIRO, A. Corrupção e Poder no Brasil: uma história, séculos 
XVI a XVIII. Belo Horizonte: Autêntica editora, 2017.; SCHWARTZ, 
S.B. Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2011. Capítulos 1, 2, 3 e 4.

4. CONRAD, R.E. Tumbeiros: o tráfico escravista para o Brasil. São 
Paulo: Brasiliense, 1985.
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Com a proclamação da independência em 
1822 e a instauração do Brasil República, ou-
tras formas de corrupção, como a eleitoral 
e a de concessão de obras públicas, surgem 
no cenário nacional.  A última estava ligada à 
obtenção de contratos junto ao governo para 
execução de obras públicas ou de concessões. 
O Visconde de Mauá, por exemplo, recebeu 
licença para a exploração de cabo submari-
no e a transferiu a uma companhia inglesa da 
qual se tornou diretor. Prática semelhante foi 
realizada por outro empresário brasileiro na 
concessão para a iluminação a gás da cidade 
do Rio de Janeiro, também transferida para 
uma companhia inglesa em troca de 120 mil 
libras. O fim do tráfico negreiro deslocou, na 
República, o interesse dos grupos oligárqui-
cos para projetos de grande porte que permi-
tiriam manter a estrutura de ganho fácil.5

A corrupção eleitoral é um capítulo singular 
na história brasileira. Deve-se considerar que a 
participação na política representa uma forma 
de enriquecimento fácil e rápido, muitas vezes 
de não realização dos compromissos feitos 
durante as campanhas eleitorais, de influência 
e sujeição aos grupos econômicos dominan-
tes no país (salvo raras exceções). No Brasil 
Império, o alistamento de eleitores era feito a 
partir de critérios diversificados, pois somente 
quem possuísse uma determinada renda míni-
ma poderia participar do processo. A aceita-
ção dos futuros eleitores dava-se a partir de 
uma listagem elaborada e examinada por uma 
comissão que também julgava os casos decla-
rados suspeitos.  Enfim, havia liberdade para 
se considerar eleitor quem fosse de interesse 
da própria comissão. A partir disso ocorria o 
processo eleitoral, sendo que os agentes elei-
torais deveriam apenas verificar a identidade 
dos cidadãos que constava na lista previamen-
te formulada e aceita pela comissão.6

O “voto de cabresto” foi a marca da 1ª 
República. O proprietário de latifúndio ape-
lidado de “coronel” impunha coercitivamente 
o voto desejado aos seus empregados, agre-
gados e dependentes. Outra forma constante 
de eleger o candidato era o voto comprado, 
ou seja, uma transação comercial onde o elei-
tor “vendia” o voto ao empregador. A for-
ma mais pitoresca relatada no período foi o 

5. CALDEIRA, J. Mauá: o Empresário do Império.22. São Paulo: 
Companhia das Letras. 1995.

6. FAUSTO, Boris. História Concisa do Brasil. São Paulo, Editora da 
Universidade São Paulo, 2006.  Capítulo 2. 

voto pelo par de sapatos. No dia da eleição o 
votante ganhava um pé do sapato e somente 
após a apuração das urnas o coronel entregava 
o outro pé.  Caso o candidato não ganhasse o 
eleitor ficaria sem o produto completo. Deve-
se considerar que a maior parte das cidades 
não possuía número de empregos suficiente 
que pudessem atender a oferta de trabalhado-
res, portanto a sobrevivência econômica do 
eleitor/empregado estava atrelada a sujeição 
das vontades do coronel.7

Outro registro peculiar desse período é o 
“sistema de degolas”. orquestrado por gover-
nadores que manipulavam as eleições para de-
putado federal a fim de garantir  o apoio ao 
presidente,  no caso Campos Sales (presidente 
do Brasil de 1898 a 1902). Os deputados elei-
tos contra a vontade do governo eram sim-
plesmente excluídos das listas ou “degolados” 
pelas comissões responsáveis pelo reconheci-
mento das atas de apuração eleitoral. Todos 
os governos, até 1930, praticaram degolas.8

Uma outra prática eleitoral inusitada ocor-
reu em 1930, durante as disputas eleitorais à 
presidência entre os candidatos Júlio Prestes 
(representante das oligarquias cafeicultoras 
paulistas) e Getúlio Vargas (agregava os gru-
pos insatisfeitos com o domínio das oligar-
quias tradicionais). O primeiro venceu obten-
do 1 milhão e 100 mil votos e o segundo 737 
mil. Entretanto os interesses do grupo que 
apoiava Getúlio Vargas, acrescido da crise da 
Bolsa de Nova York, que levou à falência vá-
rios fazendeiros, resultou numa reviravolta do 
pleito eleitoral. 

Sob acusações de fraude eleitoral, por parte 
da aliança liberal que apoiava o candidato der-
rotado, e da mobilização popular (Revolução 
de 30), Getúlio Vargas tomou posse como 
presidente do país em 1930. Talvez essa tenha 
sido uma das mais expressivas violações dos 
princípios democráticos no país onde a fraude 
eleitoral serviu para a tomada de poder.9

Durante as campanhas eleitorais de 1950, 
um caso tornou-se famoso e até hoje faz 

7. GRAHAM, R. Clientelismo e Política no Brasil do século XIX. Rio 
de janeiro, Editora UFRJ, 1997.Capítulos 4,5,6 e 7 . 

8. LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município 
e o regime representativo no Brasil. São Paulo: Alfa-Omega, 2012; 
VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro. O teatro das oligarquias: uma re-
visão da “política do café com leite”. Belo Horizonte: C/Arte, 2012.

9. CAVALCANTI. P. A Corrupção no Brasil. São Paulo: Edições 
Siciliano, 1991. Capítulo V.; TELAROLLI, R. Eleições e fraudes elei-
torais na República Velha.   São Paulo: Brasiliense, 1982.
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parte do anedotário da política nacional: a 
“caixinha do Adhemar”. Adhemar de Barros, 
político paulista, era conhecido como “um fa-
zedor de obras”, seu lema era “Rouba, mas 
faz!”.  A caixinha era uma forma de arreca-
dação de dinheiro e de troca de favores.  A 
transação era feita entre os bicheiros, fornece-
dores, empresários e empreiteiros que deseja-
vam algum benefício do político. Essa prática 
permitiu tanto o seu enriquecimento pessoal 
– para se ter uma ideia, em casa, Adhemar de 
Barros costumava guardar para gastos pesso-
ais 2,4 milhões de dólares –, quanto uma nova 
forma de angariar recursos para as suas cam-
panhas políticas.10

O período militar, iniciado com o golpe em 
1964, teve no caso Capemi e Coroa- Brastel 
uma amostra do que ocultamente ocorria nas 
empresas estatais. Durante a década de 80 ha-
via um grupo privado chamado Capemi (Caixa 
de Pecúlios, Pensões e Montepios), fundado e 
dirigido por militares, que era responsável pela 
previdência privada. O grupo era sem fins 
lucrativos e tinha como missão, gerar recur-
sos para manutenção do Programa de Ação 
Social, que englobava a previdência e a assis-
tência entre os participantes de seus planos de 
benefícios e a filantropia no amparo à infância 
e à velhice desvalida.  Esse grupo, presidido 
pelo general Ademar Aragão, resolveu diver-
sificar as operações para ampliar o suporte fi-
nanceiro da empresa. Uma das inovações foi 
a participação em um consórcio de empresas 
na concorrência para o desmatamento da área 
submersa da usina hidroelétrica de Tucuruí 
(empresa estatal). Vencida a licitação pública 
em 1980, ela deveria, ao longo de 3 anos, con-
cluir a obra de retirada e de comercialização 
da madeira. O contrato não foi cumprido e 
o dinheiro dos pensionistas da Capemi fora 
desviado para a caixinha do ministro-chefe 
do Sistema Nacional de Informações (SNI), 
órgão responsável pela segurança nacional, 
general Otávio Medeiros que desejava can-
didatar-se à presidência do país. A resultante 
foi a falência do grupo Capemi, que neces-
sitava de 100 milhões de dólares para saldar 
suas dívidas, e o prejuízo aos pensionistas 
que mensalmente eram descontados na folha 
de pagamento para a sua, futura e longínqua 
aposentadoria. Além do comprometimento 
de altos escalões do governo militar, o caso 
revelou a estreita parceria entre os grupos 

10. SAMPAIO, Regina. Adhemar de Barros e o PSP. São Paulo: 
Global Editora, 1982

privados interessados em desfrutar da admi-
nistração pública, o tráfico de influência, e a 
ausência de ordenamento jurídico.11

Em 1980 o proprietário da Coroa-Brastel, 
Assis Paim, foi induzido pelos ministros da 
economia Delfim Netto, da fazenda Ernane 
Galvêas e pelo presidente do Banco Central, 
Carlos Langoni, a conceder à Corretora de 
Valores Laureano um empréstimo de 180 
milhões de cruzeiros.  Cabe ressaltar que a 
Coroa-Brastel era um dos maiores conglome-
rados privados do país, com atuações na área 
financeira e comercial, e que o proprietário 
da Corretora de Valores Laureano era amigo 
pessoal do filho do chefe do SNI, Golbery do 
Couto e Silva.

Interessado em agradar o governo militar, 
Paim concedeu o empréstimo, mas após um 
ano o pagamento não havia sido realizado.  
Estando a dívida acumulada em 300 milhões 
de cruzeiros e com o envolvimento de minis-
tros e do presidente do Banco Central, a so-
lução encontrada foi a compra, por Paim, da 
Corretora de Valores Laureano com o apoio 
do governo. Obviamente a corretora não con-
seguiu saldar suas dívidas, apesar da ajuda de 
um banco estatal, e muito menos resguardar o 
“prestígio” dos envolvidos.12

A redemocratização brasileira na década 
de 1980 teve seu espaço garantido com o fim 
do governo militar (1964-1985).  Em 1985 o 
retorno dos civis à presidência foi possível 
com a campanha pelas Diretas-Já, que em 
1984 mobilizou milhares de cidadãos em to-
das as capitais brasileiras pelo direito ao voto 
para presidente. Neste novo ciclo político, o 
impeachment do presidente Collor constitui um 
marco divisor nos escândalos de corrupção.

Durante as eleições para presidente em 
1989 foi elaborado um esquema para capta-
ção de recursos à eleição de Fernando Collor. 
Posteriormente, foi revelado que os gastos 
foram financiados pelos usineiros de Alagoas 
em troca de decretos governamentais que os 
beneficiariam. Em abril de 1989, após apare-
cer seguidamente em três programas eleito-
rais, Collor já era um nome nacional. Depois 
que Collor começou a subir nas pesquisas, 
foi estruturado um grande esquema de cap-

11. ASSIS, J.C. Os Mandarins da República: anatomia dos escânda-
los da administração pública (1964-1984). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1984. Capítulo 4.

12. ASSIS, J.C. A dupla face da Corrupção. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1984.  pp. 47-101
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tação de dinheiro com base em chantagens 
e compromissos que lotearam previamente 
a administração federal e seus recursos. Esse 
esquema ficou conhecido como “Esquema 
PC”, sigla baseada no nome do tesoureiro 
da campanha, Paulo César Farias, e resultou 
no impeachment do presidente eleito. Segundo 
cálculos da Polícia Federal estima-se que esse 
esquema movimentou de 600 milhões a 1 bi-
lhão de dólares, no período de 1989 (campa-
nha presidencial) a 1992 (impeachment). Cabe 
ressaltar que a questão do financiamento de 
campanha passou a ter destaque após o im-
peachment de Collor e, gradualmente, nas elei-
ções sucessivas foram divulgados os gastos e 
doações arrecadadas durante o pleito eleitoral 
pela imprensa.13

Ao assumir o governo, Itamar Franco inau-
gurou um novo plano econômico, o Plano 
Real (elaborado pela equipe do então ministro 
da economia, Fernando Henrique Cardoso - 
FHC), para combater a inflação por meio da 
criação de uma nova moeda, o real, além da 
abertura às importações e da paridade real-
dólar. Esse plano foi eficaz nas eleições pre-
sidenciais de 1994 e permitiu a reeleição de 
FHC para a presidência da República.

Apesar do sucesso econômico, a gestão e 
FHC foi permeada por escândalos, tais como: 
caso Sivam, Pasta Rosa, emenda da reeleição 
e outros que envolvem processos de privati-
zação.

O Sivam (Sistema de Vigilância da 
Amazônia) foi um sistema criado com o obje-
tivo de orientar a proteção e o monitoramen-
to do território de 5,2 milhões de quilômetros 
quadrados da Amazônia, bem como para 
controlar o tráfego aéreo na região. A ideia 
do projeto surgiu no governo Collor, conti-
nuou no de Itamar Franco, e foi concluído no 
governo de Fernando Henrique Cardoso, em 
2002. Durante o início de sua execução, houve 
um grande escândalo em relação ao contrato 
do projeto.

Em 1994, o Senado aprovou, sem licita-
ção, o contrato de execução do projeto no 
valor de U$ 1,4 bilhões da empresa Raytheon 
Company, grande fabricante de material bé-
lico dos Estados Unidos. O Escândalo do 
Sivam veio à tona no ano seguinte, quando fo-

13. SALLUM JR.B. O Impeachment de Fernando Collor: sociologia 
de uma crise. São Paulo: Editora 34, 2015; Figueiredo, L. Morcegos 
Negros. Rio de Janeiro: Record, 2000. 

ram divulgadas gravações de conversas entre 
o embaixador Júlio César Gomes dos Santos 
e o empresário José Afonso Assumpção em 
que ambos demonstravam preferências à em-
presa norte-americana, o que indicava irregu-
laridades na compra dos equipamentos para 
o projeto. A partir dessas conversas, Gomes 
dos Santos, que era o chefe do Cerimonial da 
Presidência da República, foi acusado de trá-
fico de influência em benefício da Raytheon 
Company, a qual Assumpção representava no 
Brasil. Além disso, foi descoberto o envol-
vimento do então ministro da Aeronáutica, 
brigadeiro Mauro Gandra, que trabalhava nas 
negociações do Sivam. Diante dessa situa-
ção, FHC demitiu Gandra e Santos e o pro-
jeto passou a ser investigado pelo Congresso 
Nacional e pelo Ministério Público Federal e 
a empresa Esca foi afastada da implantação 
do projeto devido a irregularidades e fraudes 
contra a Previdência Social. Entretanto, seus 
funcionários formaram a Atech (Fundação 
Aplicações de Tecnologias Críticas) e volta-
ram a trabalhar no Sivam.

Em 2001, foi instaurada a CPI do Sivam, 
que era presidida pelo deputado federal 
Gilberto Kassab (PFL-SP). Contudo nada foi 
investigado, pois se alegava que o Ministério 
Público e o Tribunal de Contas da União já 
haviam trabalhado no caso, embora nenhum 
dos envolvidos tivesse sido punido. A conclu-
são da CPI consistiu, segundo o relatório final 
de junho de 2002, na constatação de que não 
houve prejuízos ao tesouro público e nem a 
realização de atividades ilícitas. Ademais, o 
órgão do Ministério da Fazenda que investi-
ga lavagem de dinheiro, o Coaf  (Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras), alegou 
que o pedido feito pelos parlamentares era 
demasiado abrangente e genérico.14

O Escândalo da Pasta Rosa surgiu em 
dezembro de 1995, quando foi divulgado 
um conjunto de documentos que indicava 
uma contribuição do Banco Econômico, de 
Ângelo Calmon de Sá, no valor de 2,4 milhões 
de dólares para financiamento ilícito da cam-
panha eleitoral de 25 candidatos no ano de 
1990. Além deles, outros 24 candidatos ob-
tiveram contribuições da Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban). Tais práticas foram 
consideradas ilegais uma vez que, na época, 

14. OLIVEIRA, E. R.  A Defesa Nacional e a Amazônia. O Sistema 
de Vigilância da Amazônia (Sivam). 2003. Dissertação (Mestrado 
em Mestrado em Ciência Política) - Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas – UNICAMP. Capítulo 3. 
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era proibido que uma empresa auxiliasse fi-
nanceiramente uma campanha eleitoral; ade-
mais, essa quantia não fora declarada como 
verba para tal fim, o que indicava a prática de 
caixa 2.

As denúncias feitas evidenciavam a forma-
ção de um sistema de financiamento eleitoral 
ilegal, realizado através de caixa 2 e as acusa-
ções atingiram, ao todo, 49 políticos.  Dentre 
os acusados, Antônio Carlos Magalhães 
(ACM), que conseguira ser eleito governador 
do estado da Bahia pelo PFL com a contribui-
ção de 1,114 milhão de dólares oriundos do 
Banco Econômico. Outros políticos conhe-
cidos que também haviam se beneficiado do 
esquema e cujos nomes era citados no dossiê 
eram o Senador José Sarney, os deputados  fe-
derais  Renan  Calheiros, de Alagoas, Ricardo 
Fiúza, de Pernambuco e Benito Gama, da 
Bahia, e outros candidatos a governador, 
como Joaquim Francisco, por Pernambuco 
e José Agripino Maia, pelo Rio Grande do 
Norte.

O caso da Pasta Rosa resultou na acusação, 
pela Polícia Federal, do ex-banqueiro Ângelo 
Calmon de Sá por cometer crime contra a 
ordem tributária e o sistema financeiro, com 
base na Lei do Colarinho-Branco. Contudo, 
em fevereiro de 1996, o Procurador-Geral 
da República, Geraldo Brindeiro, decidiu in-
terromper esses processos e pediu o arquiva-
mento dessa série de denúncias.15

A compra de votos para emenda da ree-
leição surgiu em maio de 1997, quando re-
portagens da Folha de São Paulo publicaram 
conversas gravadas de deputados afirmando 
terem vendido seu voto em favor da aprova-
ção da proposta. Por 336 votos a seis, a emen-
da constitucional fora aprovada pela Câmara.

Nessas gravações, Ronivon Santiago 
(PFL), Deputado Federal pelo Acre, comen-
tava   com um amigo sobre a negociação da 
compra de votos de alguns parlamentares 
no valor equivalente a R$ 200.000 por depu-
tado. Ronivon teria recebido R$ 100 mil em 
dinheiro e o restante seria pago pela emprei-
teira CM Engenharia, que tinha pagamentos 
para receber do governo acreano. As vendas 
teriam sido negociadas com os governadores 
de seu Estado e do Amazonas: Orleir Cameli 

15. TAVARES, M. S FHC e os escândalos políticos: os ‘mo-
dos de dizer’ de veja e isto é sobre as crises personalizadas. 2012. 
Dissertação (Mestrado em Comunicação e Cultura Contemporânea) 
- Universidade Federal da Bahia.

e Amazonino Mendes, respectivamente. Além 
disso, foram citados   na conversa os nomes de 
outros parlamentares que participavam desse 
esquema: os deputados federais João Maia, 
Zila Bezerra e Osmir Lima, todos do Acre e 
filiados ao PFL. Outro envolvido seria Sergio 
Motta, o influente ministro das Comunicações 
e amigo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso.

Segundo afirmações de João Maia em 
outras gravações, o esquema iniciou com o 
Deputado Pauderney Avelino, que arranjava 
encontros entre o parlamentar interessado e 
o deputado Luiz Eduardo Magalhães (PFL-
BA), então presidente da Câmara.

Dos oito deputados do Acre, seis votaram 
a favor da emenda da reeleição e dois con-
tra. Entretanto, todos os acusados de envol-
vimento no esquema negam a existência das 
negociações dos votos, inclusive FHC.16 O 
que devemos perguntar, frente aos escândalos 
descritos, é se a corrupção do Brasil contem-
porâneo é a mesma do Brasil Colônia. É isso 
que tentaremos responder na próxima sessão.

Sentidos e Significados da 
Corrupção: o caráter histórico

A corrupção no Brasil colônia remete a 
uma cultura política e práticas administrativas 
peculiares ao período e não de um destino 
marcado pelas raízes da tradição portugue-
sa, ou seja, uma herança da colonização. Para 
Figueiredo (2008, p.210),

A confusão de leis, a morosidade e os ca-
prichos da máquina legal. A justaposição de 
funções administrativas, suas remunerações 
desniveladas, a acumulação de cargos pelos 
mesmos oficiais e as recorrentes contradições   
no   teor   dos   códigos   legais   aparentam 
desordem, mas são flagrantes das condições 
de organização típicas do estado moderno em 
fase de descentralização.

A falta de um sistema jurídico ordenado 
e organogramas que estabelecessem clara-
mente as funções, as tarefas e um sistema de 
carreira contribuíam para o desordenamento. 

16. SOARES, MC. Representações, jornalismo e a esfera pública de-
mocrática [online]. São Paulo: Editora UNESP; Cultura Acadêmica, 
2009.; TAVARES, M. S FHC e os escândalos políticos: os ‘mo-
dos de dizer’ de veja e isto é sobre as crises personalizadas. 2012. 
Dissertação (Mestrado em Comunicação e Cultura Contemporânea) 
- Universidade Federal da Bahia.
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Acrescesse que se a coroa não tolerasse alguma 
margem de lucro, por parte dos funcionários, 
não haveria candidatos aos cargos (BOXER, 
1981, p.309; MELLO, p.221). Afinal, “os go-
vernadores coloniais e os altos funcionários 
tornavam-se frequentemente sócios comandi-
tários de empresas mercantis, ou usuários numa 
escala considerável.” (BOXER, 1981, p. 308)

A questão da corrupção também aparece 
nos sermões de Padre Antônio Vieira, numa 
justificativa teológica-política, onde se conde-
nava a ambição e a ausência de uma conduta 
harmoniosa, típica da vida cristã. No Sermão 
do Bom Ladrão, de 1655, critica-se a arte de 
roubar, peculiar no Brasil colônia.17

A questão da mão de obra escrava perpas-
sa a mesma dimensão de um governo omisso 
em relação as práticas ilegais que ocorriam, 
ou seja, não intervir para o negócio fluir. O 
mesmo ocorre no Brasil pós independência, a 
questão é que houve um deslocamento do in-
teresse de empresários para projetos de gran-
de porte, como as concessões ao Visconde de 
Mauá.

A corrupção eleitoral, o voto de cabresto 
e o sistema de degolas são práticas que junto 
ao Coronelismo traduzem a ausência de um 
poder central. Os mandos e desmandos do 
poder local definiam a política e, a eleição de 
seus representantes, era pautada por fraudes 
afim de assegurar o poder e o prestígio dos 
coronéis e senhores locais.

O governo de Getúlio Vargas e a política 
do “Rouba, mas faz.” de Adhemar de Barros 
colocam a corrupção sob o estigma do indiví-
duo e, sob certo aspecto, a esperança que ao 
retirar esses agentes, que se apropriavam do 
dinheiro público e enriqueciam, voltar-se-ia a 
um quadro de integridade na política.

Na mesma linha seguiam os militares, que 
auto promulgavam uma decência pessoal e 
acusavam o governo anterior de corrupção. A 

17.  Item V, diz: Suponho finalmente que os ladrões de que falo 
não são aqueles miseráveis, a quem a pobreza e vileza de sua fortuna 
condenou a este gênero de vida, porque a mesma sua miséria, ou es-
cusa, ou alivia o seu pecado, como diz Salomão: Non grandis est culpa, 
cum quis furatus fuerit: furatur enim ut esurientem impleat animam. (10). [...]  
Não são só ladrões, diz o santo, os que cortam bolsas ou espreitam 
os que se vão banhar, para lhes colher a roupa: os ladrões que mais 
própria e dignamente merecem este título são aqueles a quem os reis 
encomendam os exércitos e legiões, ou o governo das províncias, ou 
a administração das cidades, os quais já com manha, já com  força, 
roubam  e despojam  os povos.  — Os outros ladrões roubam um 
homem: estes roubam cidades e reinos; os outros furtam debaixo 
do seu risco: estes sem temor, nem perigo; os outros, se furtam, são 
enforcados: estes furtam e enforcam.”

corrupção emerge como resultado de vícios 
produzidos por uma vida política de baixa 
qualidade moral. Segundo STARLING (2008, 
p.252):

A convicção de que a sociedade se regenera, mas 
a política continua perversa moldou a lógica que 
orientou o regime militar no combate à corrupção. 
Nessa lógica, o golpe de 1964 justificou parte 
importante de sua funcionalidade ao produzir 
uma espécie de intervenção ex machina capaz de 
acabar com os corruptos e garantir aquilo que os 
militares acreditavam ser a boa ordem punitiva: 
o julgamento dos civis considerados incapazes de 
gerir a coisa pública.” 

Apesar do discurso contra a corrupção, no 
período temos casos de grande repercussão 
como Coroa Brastel e a operação Capemi com 
envolvimento de partidários dos militares que 
participavam do governo. Em suma “a reali-
dade não poupou o regime militar brasileiro 
basicamente porque estava representada na 
própria natureza desse regime (...) inscrita em 
sua estrutura de poder e no princípio de fun-
cionamento de seu governo” (STARLING, 
2008, p.256).

O caso Collor e os escândalos no governo 
FHC (Sivam, Pasta Rosa e emenda da reelei-
ção), apresentam uma perspectiva política e 
sistêmica e não mais moralista. Nessa pers-
pectiva sistêmica a corrupção emerge da rela-
ção entre o público e o privado e evidencia-se 
o mau funcionamento das instituições polí-
ticas que criam incentivos para esse tipo de 
comportamento. Portanto as reformas insti-
tucionais constituem elementos centrais para 
restringir os incentivos à corrupção e diminuir 
o papel das burocracias estatais.

Considerações Finais
O que mudou da colônia portuguesa até 

FHC foi o sentido do termo Corrupção e o 
agente que a praticava. No primeiro momen-
to, eram os representantes da Coroa que se 
apropriavam dos bens enquanto no período 
da independência e primeira república era sob 
o sistema que recaiam as acusações de práticas 
ilícitas. A infração cometida por funcionários 
públicos estaria associada à moral e não a um 
desvio de comportamento da função que lhe 
foi atribuída.
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Do governo de Getúlio ao período militar 
a corrupção está associada ao sistema social e 
diz respeito a um fenômeno social. Essa pers-
pectiva centra-se na corrupção como subpro-
duto das pressões sociais e culturais do país. 
Portanto a cultura e a estrutura social são as-
pectos importantes na compreensão da cor-
rupção e há uma maior preocupação com os 
efeitos e o papel da corrupção do que com 
suas causas e soluções. O funcionário corrup-
to disputa benefícios e recompensas, estimu-
lando práticas ilícitas. O governo se apresenta 
com grande poder e é importante fonte de 
bens, serviços, recursos, decisões e autorida-
de, o que permite decisões tendenciosas e dis-
tantes do interesse público.

Na última fase, o advento da redemocrati-
zação, sentimos mais fortemente a dimensão 
da corrupção, desde o Impeachment de Collor 

até o governo de Fernando Henrique Cardoso. 
A fonte da corrupção sistémica, peculiar ao 
período, domina o modo de operar das ins-
tituições, destruindo a credibilidade pública. 
Favorecesse essa corrupção da ausência de re-
formas, da estrutura burocrática e, em alguns 
casos, do crime organizado. Os funcionários 
se apropriam do Estado quer por meio das 
eleições, quer por meio dos cargos públicos e 
o sistema de trocas, favores e tráfico de influ-
ência tornam-se recorrentes no meio público.

Podemos afirmar que a partir de Collor, o 
que se observa no Brasil, é o viés legalista e 
normativo da corrupção ganhando evidência 
e notoriedade, colocando juristas e procura-
dores como promulgadores da restituição da 
ordem política apoiados pela opinião pública 
e pelos interesses de mercado. 
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Avaliação das Práticas de Auditoria 
Interna da Secretaria Federal de Controle 
Interno da CGU sob a Ótica da Auditoria 
Baseada em Riscos1

Assessment of the Office of the Comptroller General´s Internal 
Auditing Process Through the Risk-Based Approach

Tatiana Freitas de Oliveira

Resumo: O gerenciamento de riscos tem figurado entre os fatores considerados imprescindíveis para o sucesso e 
a continuidade das organizações ao redor do mundo. A atividade de auditoria interna, por sua vez, tem de-
senvolvido abordagens, tal como a Auditoria Baseada em Riscos (ABR), que lhe permitam adicionar valor às 
organizações a partir de trabalhos direcionados aos principais riscos do negócio. Pretende-se com o presente estudo 
analisar se a Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), a qual exerce o papel de auditoria interna do Poder 
Executivo federal, utiliza práticas de auditoria alinhadas com a ABR. Para tanto, foi utilizada como referência 
a metodologia preconizada pelo The Institute of  Internal Auditors (IIA), e realizada pesquisa documental e 
aplicação de questionário junto aos responsáveis pelas áreas que desenvolvem os trabalhos de auditoria na SFC. 
A partir da comparação dos métodos de trabalho da Secretaria e do preparo dos auditores internos governamen-
tais com o que preceitua o IIA, concluiu-se que, no geral, a SFC possui pontos de atuação similares à ABR, 
tanto em relação às diretrizes formalmente definidas, quanto em relação à forma de atuação das áreas técnicas. 
Não obstante, verificou-se que as práticas de auditoria da SFC não se encontram totalmente alinhadas à ABR, 
e que os auditores internos não estão, por conseguinte, suficientemente preparados tecnicamente para executá-la. 
Considerou-se, no entanto, que recentemente foi editado normativo que estabelece a necessidade de a SFC utilizar 
abordagens de trabalho baseadas em riscos; sendo de se esperar, portanto, que os seus processos internos sejam 
paulatinamente adaptados, e que os auditores sejam preparados ao longo do tempo para atuarem em conformi-
dade com a essa nova perspectiva.

Palavras-chave: Secretaria Federal de Controle Interno, auditoria de risco, Poder Executivo

Abstract: Risk management has been considered essential for the success and continuity of  organizations around 
the world. To add value to institutions through activities directed at the main businesses’ risks. The internal audit 
has developed the risk-based approach This study analyzes whether the Federal Internal Control Department 
(SFC), which exercises the internal audit role in the federal government, is in line with risk-based approach. 
To do so, the methodology recommended by The Institute of  Internal Auditors (IIA) was used as reference, 
and a documentary research and questionnaire application was carried out with public officials responsible for 
the areas that perform audits in the SFC. Based on the comparison of  the Department’s working methods and 
the preparation of  internal government auditors with the IIA, it was concluded that, in general, the SFC has 
similar points of  operation to ABR, both in relation to the formally defined guidelines, as well as in relation 
to the technical areas. However, it has been found that SFC's audit practices are not fully aligned with ABR, 
and that internal auditors are therefore not sufficiently prepared to perform them. It was considered, however, 
that recent legislation was issued that requires the SFC to use risk-based approaches to work; and it is therefore 
expected that their internal processes will be gradually adapted and that auditors be prepared over time to act in 
accordance with this new perspective.

Keywords: Office of  the Comptroller General´s Internal Auditing Process, risk audit, Executive Branch

1. Artigo submetido em 03/07/2018 e aprovado em 23/01/2019.
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O gerenciamento dos riscos de negó-
cio tem sido apontado como ativi-

dade crucial para o crescimento, e para 
a continuidade de muitas organizações 
em todo o mundo. Nesse sentido, muitas 
empresas estão buscando implementar 
práticas de gestão de riscos pela primei-
ra vez, ou aprimorar os mecanismos já 
existentes. A atividade de auditoria in-
terna, por sua vez, não pode se furtar a 
compreender e a participar dessas inicia-
tivas, devendo melhorar as suas formas 
de atuação de modo que lhe seja possível 
adicionar valor às organizações. A audi-
toria baseada em riscos constitui uma das 
formas de alinhar a atuação da auditoria 
interna ao processo de gerenciamento de 
riscos, permitindo que o foco dos tra-
balhos realizados esteja voltado para os 
principais riscos de uma organização não 
atingir os objetivos para os quais existe.

Tatiana Freitas de Oliveira - Graduada em 
Engenharia de Produção pela Universidade Federal de 
Minas Gerais, e pós-graduada em Orçamento Público 
pelo Instituto Legislativo Brasileiro. É Auditora Federal 
de Finanças e Controle desde 2008, atualmente ocupan-
do o cargo de Coordenadora-Geral de Atendimento ao 
Cidadão na Ouvidoria-Geral da União. Trabalhou na 
Coordenação-Geral de Técnicas e Procedimentos e nas 
Coordenações-Gerais de Auditoria da Educação Superior 
e do Desenvolvimento Agrário. Participou da elaboração 
da Instrução Normativa SFC nº 03, de 09 de junho de 
2017, e da Instrução Normativa SFC nº 08, de 06 de 
dezembro de 2017, as quais aprovaram, respectivamente, o 
Referencial Técnico e o Manual de Orientações Técnicas da 
Atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder 
Executivo Federal. Obteve aprovação no exame Certified 
Internal Auditor (CIA) 1, do Institute of  Internal 
Auditors (IIA), é membro do Instituto, e tem participa-
do de capacitações relacionadas à Auditoria Baseada em 
Riscos e ao processo de Gerenciamento de Riscos.
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A proposta do presente estudo é anali-
sar em que medida as práticas de auditoria 
da Secretaria Federal de Controle Interno 
(SFC), órgão público federal pertencente à 
estrutura do Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União (CGU), são 
aderentes aos requisitos da metodologia da 
auditoria baseada em riscos preconizada pelo 
The Institute of  Internal Auditors (IIA). 

A pertinência dessa análise se justifica não 
apenas pela importância do tema, mas sobre-
tudo pelo recente reforço normativo dado à 
temática gestão de riscos no âmbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Federal, 
tal como se observa na Instrução Normativa 
Conjunta (IN) MP/CGU n. 01, de 10 de maio 
de 2016, e, no âmbito das empresas estatais, na 
Lei n. 13.303, de 30 de junho de 2016. 

Como consequência, tendo em vista a SFC 
figurar como unidade de auditoria interna do 
Poder Executivo Federal, responsável por fo-
mentar a instituição e a melhoria do gerencia-
mento de riscos dos órgãos e entidades fede-
rais e por realizar avaliações independentes 
sobre o seu funcionamento, faz-se necessário 
que os seus processos de trabalho estejam 
alinhados à abordagem de riscos, bem como 
que os seus auditores internos estejam devida-
mente capacitados nessa temática. 

Dessa forma, constitui objetivo deste tra-
balho avaliar em que medida os mecanismos 
instituídos pela SFC e a sua forma de atuação 
junto às unidades que lhes são jurisdicionadas 
estão alinhados com a metodologia de audito-
ria interna baseada em riscos indicada pelo IIA. 

Para tanto, decidiu-se abordar o problema 
de pesquisa por meio de duas dimensões:

a) Métodos de trabalho:
A auditoria baseada em riscos é uma meto-

dologia operacionalizada por meio de proces-
sos de trabalho que devem estar devidamente 
estruturados. Nesse sentido, essa dimensão 
tem por finalidade avaliar os processos ins-
tituídos pela SFC para fins de elaboração do 
seu plano anual de auditoria e para realização 
dos trabalhos de auditoria.Para essa análise, 
foram formuladas as seguintes hipóteses:

H1 – A forma de elaboração do plano anual de 
auditoria da SFC é compatível com a metodologia 
prevista na auditoria baseada em riscos preconiza-
da pelo IIA;

H2 – Os processos de trabalho relativos aos traba-
lhos de auditoria da SFC são compatíveis com as 
diretrizes da auditoria baseada em riscos preconi-
zada pelo IIA.

b) Preparo dos auditores internos:
Considerando que na auditoria baseada em 

riscos todo o processo de auditoria interna 
se baseia na gestão de risco, é necessária uma 
evolução técnica dos profissionais para alterar 
a orientação, os objetivos e os resultados dos 
seus trabalhos (Castanheira, 2007). Assim, 
para avaliar essa dimensão, foram elaboradas 
as seguintes hipóteses:

H3 – Os auditores internos da SFC estão tecni-
camente preparados para realizar trabalhos de au-
ditoria compatíveis com a metodologia da auditoria 
baseada em riscos preconizada pelo IIA;

H4 – Os auditores internos da SFC estão sensi-
bilizados para a mudança de abordagem requerida 
pela auditoria baseada em riscos preconizada pelo 
IIA em relação à auditoria interna tradicional.

Fundamentação Teórica

Definição e funções da auditoria interna
Para Arens, Elder e Beasly (2012), audito-

ria é a acumulação e a avaliação de evidências 
sobre informações para determinar e reportar 
o grau de correspondência entre a informação 
e um dado critério, devendo ser realizada por 
um profissional competente e independente.

A auditoria interna, por sua vez, é defini-
da pelo Institute of  Internal Auditors (IIA) 
como uma atividade

independente e objetiva de avaliação (assurance) e 
de consultoria, desenhada para adicionar valor e 
melhorar as operações de uma organização. Ela 
auxilia uma organização a realizar seus objetivos 
a partir da aplicação de uma abordagem sistemáti-
ca e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia 
dos processos de gerenciamento de riscos, controle e 
governança.

Para Lisboa (2014), a atividade de auditoria 
interna está intimamente relacionada à evolu-
ção do Sistema Capitalista norte americano, 
pois, com a evolução das transações interna-
cionais, além dos trabalhos realizados pelas 
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firmas de auditoria independente, houve a 
necessidade de as administrações das grandes 
organizações darem maior ênfase às normas 
e procedimentos internos. Ainda, segundo 
Ramamoorti (2003), deveria haver garantias 
internas que suportassem a tomada de deci-
sões pela administração.

No início do século XX, “o estabelecimen-
to de uma função de auditoria interna que pu-
desse exercer essas atribuições foi visto como 
uma resposta lógica” (RAMAMOORTI, 
2003, p. 3). Lisboa (2014) acrescenta que 
“era necessário manter dentro das próprias 
organizações um grupo de empregados “de 
confiança” para exercer as funções de “audi-
tores” que, por pertencerem à própria orga-
nização, foram denominados de “internos”” 
(LISBOA, 2014, p. 8-9).

Para Reeve (1986 apud RAMAMOORTI, 
2003, p. 4), “iniciando como uma função in-
terna de negócios focada na proteção contra 
fraudes de folha de pagamento, perda de caixa 
e outros ativos, o escopo da auditoria interna 
rapidamente foi estendido para a verificação 
de quase todas as transações financeiras [...]”.

Posteriormente, observou-se que “De 
um corpo de funcionários quase sempre su-
bordinados à contabilidade, pouco a pouco, 
a auditoria interna passou a ter um enfoque 
de controle administrativo, cujo objetivo era 
avaliar a eficácia, a eficiência e a efetividade da 
aplicação dos controles internos (CASTRO, 
2009, p.160). 

Como reflexo da evolução dos trabalhos 
realizados pela auditoria interna, houve a ne-
cessidade de estabelecer diretrizes e padrões 
amplamente aceitos para orientar e facilitar o 
exercício da atividade.

No entendimento de Ramamoorti (2003), 
“o estabelecimento, crescimento e evolução 
da profissão de auditoria interna contempo-
rânea está intimamente interligado com a his-
tória do Institute of  Internal Auditors (IIA)” 
(RAMAMOORTI, 2003, p. 2). 

Criado em 1941 nos Estados Unidos, o 
IIA é uma associação profissional internacio-
nal com sede em Lake Mary, Flórida, desti-
nada a promover e a desenvolver a prática da 
auditoria interna. No Brasil, o instituto filia-
do ao IIA Global foi fundado em 1960, sob 
a denominação de Audibra, tendo sido reno-
meado em 2010 para Instituto dos Auditores 

Internos do Brasil (IIA Brasil), seguindo o ali-
nhamento à marca (IIA BRASIL, 2017). 

Como autoridade mundialmente reco-
nhecida, o IIA Global estruturou uma base 
conceitual de informações oficiais para o 
exercício da atividade de auditoria interna, a 
chamada International Professional Practices 
Framework (IPPF), que organiza as informa-
ções oficiais promulgadas pelo Instituto (IIA 
BRASIL, 2017).

Além da IPPF, o IIA divulga textos técni-
cos com a finalidade de orientar e de promo-
ver a atividade de auditoria interna. A partir 
desses textos, é possível compreender como o 
Instituto entende que determinados assuntos 
devem ser tratados. 

Entre esses textos, por essencial ao contex-
to do presente trabalho, menciona-se o Risk 
based internal auditing (2014), documento 
que consigna o entendimento do IIA sobre 
auditoria baseada em riscos.

Auditoria interna na Administração Pública 
Federal – Poder Executivo

No contexto do poder Executivo federal, 
o conceito da atividade de auditoria inter-
na governamental está assim definido pela 
Instrução Normativa SFC n. 03, de 09 de ju-
nho de 2017:

Atividade independente e objetiva de avaliação 
(assurance) e consultoria, desenhada para adicio-
nar valor e melhorar as operações das organizações 
públicas. A atividade de auditoria interna gover-
namental está situada na terceira linha de defesa 
da gestão pública e tem como objetivo auxiliar uma 
organização a realizar seus objetivos a partir da 
aplicação de uma abordagem sistemática e discipli-
nada para avaliar e melhorar a eficácia dos proces-
sos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controles (BRASIL, 2017).

No âmbito do setor público federal, o arti-
go 30, caput, do Decreto-Lei n. 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, estruturou a função de au-
ditoria na forma de sistema, sujeito à orienta-
ção normativa, à supervisão técnica e à fisca-
lização de um órgão central (BRASIL, 1967).

O mesmo Decreto-Lei, no artigo 13, 
preleciona que o controle das atividades da 
Administração Federal deverá ser exercido em 
todos os níveis e em todos os órgãos, compre-
endendo, particularmente:
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a) o controle, pela chefia competente, da execução 
dos programas e da observância das normas que go-
vernam a atividade específica do órgão controlado;

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, 
da observância das normas gerais que regulam o 
exercício das atividades auxiliares;

c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e 
da guarda dos bens da União pelos órgãos próprios 
do sistema de contabilidade e auditoria (BRASIL, 
1967).

Nesse sentido, as atividades desempenha-
das pelo órgão de auditoria do poder execu-
tivo federal seriam uma parte das funções do 
sistema de controle interno, no qual também 
se incluiriam as atribuições dos agentes res-
ponsáveis pela primeira e segunda linhas de 
defesa de cada órgão e entidade pertencente à 
administração federal.

De maneira diversa desse entendimento, 
a Lei n. 10.180, de 06 de fevereiro de 2001, 
ao invés de considerar o sistema de controle 
interno como uma atividade difusa, exercida 
por todos os órgãos e em diferentes níveis de 
atuação, ocupou-se de estabelecer uma abor-
dagem morfológica, delimitando os integran-
tes do chamado Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal (SCI) (BRASIL, 
2001). Conforme artigo 22 da referida Lei:

Integram o Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal:

I - a Secretaria Federal de Controle Interno, como 
órgão central;

II - órgãos setoriais (BRASIL, 2001).

A Secretaria Federal de Controle Interno 
(SFC), objeto de análise neste trabalho, 
integra o Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União (CGU), e sua 
área de atuação inclui todos os órgãos do 
Poder Executivo Federal, exceto aqueles de 
abrangência dos órgãos setoriais de controle 
interno (BRASIL, 2001), ou Secretarias de 
Controle Interno (CISET) do Ministério das 
Relações Exteriores, do Ministério da Defesa, 
da Advocacia-Geral da União e da Casa Civil.2

A partir da análise das competências atri-

2. Conforme artigo 8º, § 4o, do Decreto no 3.591, de 06 de setem-
bro de 2000, a Secretaria de Controle Interno da Casa Civil ficou 
responsável pelas atividades de controle  interno da Advocacia-Geral 
da União, até a criação do seu órgão próprio. Essa criação ainda não 
ocorreu.

buídas aos integrantes do SCI pelo artigo 24 
da Lei n. 10.180, e da finalidade das atividades 
a cargo do Sistema, especificada pelo artigo 
7º do Decreto no 3.591, observa-se que os 
respectivos órgãos e unidades exercem, entre 
outras, atividades típicas de auditoria interna 
especificadas pelo IIA, quais sejam: avaliação 
e consultoria (BRASIL, 2001; BRASIL, 2000; 
IIA Brasil, 2017).

Esse entendimento encontra-se consigna-
do na IN SFC n. 03, a qual aprova o Referencial 
Técnico da Atividade de Auditoria Interna 
Governamental do Poder Executivo Federal, 
destinado a orientar a atuação das Unidades 
de Auditoria Interna Governamental (UAIG).

Direcionamento para uma abordagem de 
riscos 

Nos últimos anos, iniciativas voltadas 
para o fortalecimento da gestão de riscos na 
Administração Pública Federal têm ganhado 
força no cenário nacional.

Em 2011, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) re-
alizou, a pedido da CGU, uma avaliação do 
Sistema de Integridade da Administração 
Pública Federal, em que foram analisadas a 
implementação e a coerência de instrumentos, 
processos e estruturas de salvaguarda da inte-
gridade. A finalidade do trabalho era fornecer 
subsídios para o fortalecimento da integridade 
e a prevenção da corrupção no serviço público.

No resultado do trabalho, entre as reco-
mendações emitidas, destaca-se a de “integrar 
a gestão de riscos como elemento-chave da 
responsabilidade gerencial, de modo a pro-
mover a integridade e prevenir a improbidade, 
os desvios e a corrupção” (ORGANIZAÇÃO 
PARA A COOPERAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
2011). Conforme entendimento da OCDE, 
esse esforço deveria ser conduzido de for-
ma conjunta entre a CGU e o Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.3

Dentre as ações encampadas pela CGU, 
verifica-se que o Referencial Técnico para 
atuação das Unidades de Auditoria Interna 
Governamental, aprovado pela IN SFC n. 03, 
revela a intenção da SFC em convergir com 
os padrões internacionais relativos à prática 

3. À época, denominado Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão.
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da auditoria interna, direcionando a forma de 
atuação das UAIG para uma abordagem vol-
tada para os riscos aos quais os órgãos e en-
tidades estão expostos. Esse direcionamento 
pode ser identificado em diferentes partes do 
texto, como nos parágrafos 16, 62, 68, 70, 83 
e 120 (BRASIL, 2017).

No aspecto da gestão, outros normativos 
também instituíram a obrigatoriedade de ór-
gãos e entidades do Poder Executivo federal 
sistematizarem medidas relacionadas à gestão 
de riscos, aos controles internos, e à gover-
nança.

O principal exemplo é a Instrução 
Normativa Conjunta MP/CGU n. 01, de 10 
de maio de 2016, o qual estabeleceu prazo de 
um ano, a contar da sua data de publicação, 
para que os órgãos e entidades instituíssem 
políticas de gestão de riscos nos termos es-
pecificados no normativo. Verifica-se, inclu-
sive, compatibilidade entre a emissão dessa 
Instrução Normativa com a recomendação 
emitida pela OCDE na avaliação realizada 
pela Organização em 2011 e mencionada no 
início desta seção.

Adicionalmente, a Lei n. 13.303, de 30 de 
junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto 
jurídico da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias, no 
âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, estabelece que esse 
documento deverá observar, entre outras re-
gras, medidas relacionadas às práticas de ges-
tão de riscos e de controle interno.

Nessa perspectiva, tendo em vista que os 
instrumentos de gestão estão sendo direcio-
nados para a temática de riscos, com a insti-
tuição de políticas, práticas e procedimentos 
voltados para essa abordagem, considera-se 
necessário que a SFC, enquanto unidade de 
auditoria interna do Poder Executivo Federal, 
possua mecanismos eficazes tanto para auxi-
liar os órgãos e entidades no estabelecimento 
do gerenciamento de riscos, quanto para ava-
liar aqueles já implementados.

Auditoria baseada em riscos
Segundo o IIA, a Auditoria Baseada em 

Risco (ABR) é uma metodologia que associa a 
auditoria interna ao arcabouço global de ges-
tão de riscos de uma organização. Conforme 
entendimento do Instituto, a ABR possibilita 

que uma auditoria interna dê garantia ao con-
selho diretivo de que os processos de gestão 
de riscos estão gerenciando os riscos de ma-
neira eficaz em relação ao apetite a riscos.

De acordo com Griffiths (2015b), a ABR 
constitui uma metodologia que permite à au-
ditoria interna fornecer ao conselho de admi-
nistração opinião quanto ao gerenciamento de 
riscos, comparando o seu desempenho com o 
nível considerado aceitável pela organização. 

Acerca da realização da auditoria baseada 
em risco, Castanheira (2007) afirma que cons-
titui “uma abordagem que integra princípios 
de gestão de risco em todo o processo de au-
ditoria, quer ao nível do processo de plane-
amento anual, quer ao nível do processo de 
planeamento, execução e reporte de auditoria 
individual, contribuindo para um processo 
eficaz de gestão de risco” (CASTANHEIRA, 
2007, p. 115).

Benli e Celayir (2014) fazem referência à 
crescente importância dos modelos de gestão 
de riscos para pontuar que houve a necessida-
de de a auditoria interna também incorporar 
a noção de riscos nos seus processos de tra-
balho. Afirmam, ainda, que com abordagem 
baseada em risco, os trabalhos passaram a ser 
alocados para áreas de alto risco nas empresas, 
o que configurou uma mudança drástica para 
a auditoria interna no início dos anos 2000. 

Das definições acima, depreende-se que 
a ABR deve operar de modo a permitir aos 
auditores internos emitir opinião sobre o 
funcionamento da gestão de riscos definida 
e operacionalizada pela organização. Alguns 
autores e o próprio IIA asseveram que, se o 
arcabouço da gestão de riscos não for robusto 
ou não existir, a organização não está pronta 
para a ABR (GRIFFITHS, 2015b).

Processo da auditoria baseada em risco
A implementação da ABR constitui atri-

buição da própria auditoria interna, e o res-
ponsável pela área deve buscar junto ao con-
selho e à administração o apoio necessário à 
sua consolidação. 

Nesse sentido, conforme entendimento de 
Silva (2015), a articulação junto aos stakehol-
ders4 é fundamental, na medida em que a com-
preensão da importância da ABR por parte 

4. Pessoas, grupos ou entidades que possuem interesses nas ações e 
no desempenho de uma organização (TRINDADE, 2011).
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dos atores envolvidos é elemento crucial para 
o desenvolvimento e a implementação de um 
formato de auditoria que vá além da mera for-
malidade, e que efetivamente contribua com 
um olhar crítico e construtivo para a melho-
ria da instituição. De acordo com Griffiths 
(2015b), para que a auditoria interna seja capaz 
de reportar ao conselho a situação do geren-
ciamento de riscos na organização, duas etapas 
de auditoria são necessárias, quais sejam:

a) Exame da estrutura de controles internos esta-
belecida pela organização;

b) Teste dos controles contidos na estrutura.

O autor pondera que o exame e o tes-
te dos controles ocorrem por meio dos 
trabalhos de auditoria, direcionados aos 
riscos mais críticos. Tais trabalhos, por-
tanto, devem ser planejados levando em 
consideração os principais riscos da or-
ganização auditada. A figura 1 apresen-
ta as principais etapas relativas ao pro-
cesso de auditoria baseada em riscos, 
incluindo a definição de um plano anual 
e a realização dos trabalhos. 

FIGURA 1 – PROCESSO DA AUDITORIA BASEADA EM RISCOS

Fonte: Elaboração própria, com base em Griffiths (2015b)
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Por ser mais detalhada e didática, optou-
se por realizar a análise do presente estudo 
tomando por base as etapas indicadas por 
Griffiths (2015b), cuja abordagem é basea-
da na publicação do Chartered Institute of  
Internal Auditors (IIA – UK e Ireland) inti-
tulada “Risk Based Internal Auditing” (2014).

Nesse documento, o Instituto apresenta 
três etapas de implementação da auditoria ba-
seada em riscos, quais sejam: avaliação da ma-
turidade do risco; planejamento periódico da 
auditoria e trabalhos de auditoria. Conforme 
se depreende da Figura 1, essas três etapas 
são pontos centrais na estrutura proposta por 
Griffiths (2015b).

Benefícios e desafios
As estruturas de gestão de risco têm sido 

frequentemente apontadas como formas efe-
tivas de aumentar as chances de as organiza-
ções atingirem os seus objetivos. 

A auditoria baseada em riscos, por sua vez, 
“fornece uma clara e valiosa contribuição para 
o gerenciamento de riscos provendo uma ava-
liação objetiva e facilitando os esforços dos 
gestores para fortalecer a estrutura” (IIA – UK 
E IRELAND, 2014a, p. 1). Adicionalmente, 
reforça a responsabilidade da administração 
pela gestão dos riscos, especialmente quanto 
à implementação de controles e de outras res-
postas aos riscos. 

Outro benefício da ABR, apontado por 
Pommerening e Bencke (2011) é a abordagem 
estratégica e tática dos negócios da organiza-
ção, o que proporciona um salto de valor para 
a auditoria interna. Esse salto ocorre devido 
ao foco dos trabalhos naquilo que é necessá-
rio para favorecer o atingimento dos objetivos 
organizacionais.

Em relação aos resultados dos trabalhos, 
Cicco (2006, p. 2) pontua que “os utilizado-
res da ABR indicam também que os relatórios 
das auditorias baseadas em riscos são mais 
fáceis de preparar e de "vender", sem criar 
atritos desnecessários”.  No entendimento 
de Pommerening e Bencke (2011, p. 23) essa 
maior aceitabilidade decorre do fato de os re-
portes apontarem “medidas preventivas, em 
detrimento de medidas corretivas/reativas”.

Quanto aos desafios, as qualidades e com-
petências requeridas dos profissionais de au-
ditoria podem ser apontadas como umas das 

principais dificuldades de operacionalização 
da auditoria baseada em riscos. 

Griffiths (2015a) aponta que provavel-
mente muitos processos a serem auditados 
na ABR nunca o tinham sido antes, o que de-
manda a formatação do programa de audito-
ria (elaboração dos testes a serem realizados) 
durante a execução do trabalho, sem que pro-
cedimentos utilizados anteriormente possam 
ser aproveitados. Segundo o autor, essa situa-
ção requer que a equipe:

• utilize iniciativa e criatividade

• aprenda e entenda processos complexos

•trabalhe a partir de princípios básicos

•organize seu trabalho sob pouca supervisão direta

•se comunique efetivamente com todos os níveis de 
gestão e com os funcionários

•escreva concisos mas compreensíveis relatórios 
(GRIFFITHS, 2015, a, p. 12-13)

Castanheira (2007) também reforça o im-
pacto no perfil dos auditores internos, além 
de destacar a importância do desenvolvimen-
to profissional contínuo.

Esses requisitos incrementam a respon-
sabilidade do chefe da unidade de auditoria 
interna de gerenciar as habilidades dos pro-
fissionais, orientando e promovendo a sua 
capacitação, e buscando, caso necessário, es-
pecialistas externos que possam auxiliar na 
realização das atividades.

Outro fator que pode trazer dificuldades e 
até impedimento à implementação da auditoria 
baseada em riscos é a inexistência de uma estru-
tura de gestão de riscos na organização, e caso a 
estrutura exista, a sua maturidade (GRIFFITHS, 
2015A;). Na administração pública federal, in-
clusive, esse pode ser um dos limitadores da 
adoção da metodologia por parte das unidades 
de auditoria interna governamentais, inclusive 
da SFC, dado que apenas com a publicação da 
IN Conjunta MP/CGU n. 01/2016 foi estabe-
lecida a obrigatoriedade de os órgãos e entida-
des instituírem políticas formais e práticas siste-
matizadas de gestão de risco.
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Procedimentos Metodológicos
Para examinar as questões apontadas, foi 

realizada pesquisa do tipo exploratória, tendo 
em vista a proposta inicial de conhecer como 
o problema de pesquisa acontece na organi-
zação analisada. Na visão de Gil (2002, p. 41), 
as pesquisas exploratórias “têm como objeti-
vo “proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito 
ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que 
estas pesquisas têm como objetivo principal o 
aprimoramento de ideias ou a descoberta de 
intuições”.

A modalidade de pesquisa utilizada foi o 
estudo de caso, o qual, na concepção de Gil 
(2002, p. 54), “consiste no estudo profundo 
e exaustivo de um ou poucos objetos, de ma-
neira que permita seu amplo e detalhado co-
nhecimento”.

A natureza dos dados levantados é quali-
tativa, sendo que sua coleta ocorreu por meio 
de pesquisa bibliográfica, de pesquisa docu-
mental e da aplicação de questionário.

Na pesquisa bibliográfica, foram utilizadas 
como fontes normativos e trabalhos de insti-
tuições e de pesquisadores relativos à temática 
da auditoria interna e da gestão de riscos.

A pesquisa documental baseou-se em do-
cumentos obtidos no website da CGU e em 
documentos levantados junto à SFC. Foram 
analisados manuais (de Auditoria Anual de 
Contas, de Auditoria de Recursos Externos e 
de Avaliação da Execução de Programas de 
Governo) e a Orientação SFC no 25, de 26 de 
julho de 2016, destinada a orientar o planeja-
mento da SFC para o exercício de 2017.

O questionário foi aplicado de forma 
eletrônica, e enviado para os titulares das 
Coordenações-Gerais da SFC que realizam 
auditoria, totalizando vinte e três. As per-
guntas foram estruturadas em três blocos: o 
primeiro dispôs sobre o planejamento anual 
dos trabalhos da SFC; o segundo, sobre os 
trabalhos de auditoria; e o terceiro, sobre o 
preparo dos Auditores Federais de Finanças 
e Controle.

Discussão dos Resultados
Conforme metodologia definida para o 

trabalho, os resultados dessa pesquisa foram 
alcançados por meio da análise de documen-
tos obtidos no website da CGU e de outros 
colhidos junto à SFC, bem como da consoli-
dação das respostas ao questionário aplicado. 
Dos vinte e três coordenadores-gerais para os 
quais o questionário foi encaminhado, dezes-
seis responderam, configurando uma taxa de 
resposta de quase 70%. As subseções a seguir 
especificam as conclusões relativas a cada uma 
das hipóteses formuladas.

Métodos de trabalho

H1 – A forma de elaboração do plano 
anual de auditoria da SFC é compatível 
com a metodologia prevista na auditoria 
baseada em riscos preconizada pelo IIA

Para análise dessa hipótese, foram estuda-
das as diretrizes que estabeleceram a sistemá-
tica e os critérios para formação do plano de 
auditoria da SFC para o exercício de 2017, e 
consideradas as respostas ao questionário.

O principal documento formatado para 
direcionar a elaboração do planejamento de 
2017 é a Orientação SFC no 25, de 26 de julho 
de 2016, sobre a qual foi realizada a análise.

O que se verificou a partir dessa avaliação 
é que a metodologia utilizada pela CGU pos-
sui alguns pontos comuns com a metodologia 
do IIA, mas pode-se considerar que há grande 
diferença entre as abordagens.

Conforme consta na Orientação SFC no 
25 (2016), o planejamento anual da SFC é 
formalizado por meio de dois documentos: o 
Plano Tático e o Plano Operacional. 

O Plano Tático apresenta a relação dos te-
mas a serem auditados no exercício; e o Plano 
Operacional apresenta o período e a forma 
como esses temas serão abordados, dado que, 
conforme melhor especificado na análise da 
Hipótese 2, a CGU atua de diferentes formas 
na execução dos trabalhos de auditoria. 
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A definição de “tema” encontra-se assim 
estabelecida no anexo da referida Orientação 
SFC:

O tema é a atividade/processo executado pela 
Administração Pública Federal e que pode ser ob-
jeto de controle por parte da Secretaria Federal de 
Controle. Foi definido que os temas têm como fon-
te, dois grandes pilares: Políticas Públicas geridas 
pelo Governo Federal e a Gestão de Unidades da 
Administração Pública Federal (SECRETARIA 
FEDERAL DE CONTROLE INTERNO, 
2016, ANEXO, p. 2).

A sistemática de composição do plano táti-
co de 2017 foi iniciada com o Mapeamento de 
Temas, de modo a obter conhecimento amplo 
do universo de temas passíveis de serem audi-
tados pela CGU. 

Cabe destacar que o levantamento dos te-
mas foi feito a partir da visão individual de cada 
uma das Unidades da Administração Pública 
Federal sob a jurisdição da SFC. No entan-
to, após esse levantamento, foi composto um 
catálogo de temas único por Coordenação-
Geral da SFC, consolidando os temas de to-
das as Unidades sob a sua responsabilidade. 
As etapas subsequentes do planejamento anu-
al, por sua vez, levaram em consideração essa 
relação de temas.

Essa sistemática constitui ponto crucial 
de afastamento da metodologia da ABR con-
siderada nesse trabalho. Tendo em vista que 
o planejamento da SFC não é específico para 
cada Unidade, a forma de seleção dos objetos 
auditáveis dificilmente resultará num conjun-
to de temas que permita, ao final do período 
planejado, a emissão de opinião sobre o ge-
renciamento de riscos de cada Unidade, obje-
tivo principal da ABR. 

Assim, para o contexto da CGU, deve-se 
considerar que, tendo em vista sua área de 
atuação abranger todos os órgãos do Poder 
Executivo Federal, exceto aqueles de abran-
gência dos órgãos setoriais, a quantidade de 
Unidades sob a sua responsabilidade, conside-
radas aquelas em Brasília e nos Estados, cons-
titui um forte limitador à aplicação da ABR, 
no formato preconizado pelo IIA, bem como 
ao tratamento individualizado das Unidades. 

A segunda etapa da composição do Plano 
Tático de 2017 foi a análise de risco dos temas 
mapeados, com a finalidade de identificar, no 

contexto de cada Coordenação-Geral da SFC, 
quais temas eram mais críticos e sensíveis. 
Para tanto, foi utilizada uma matriz contendo 
critérios de riscos (matriz de riscos).

A partir da categorização obtida por meio 
da matriz de riscos, iniciou-se a terceira eta-
pa, em que cada Coordenação-Geral propôs, 
para o respectivo diretor da área, alguns te-
mas (quantos consideraram pertinentes) para 
serem incluídos no rol de temas importantes 
de serem auditados.

Na quarta fase, os temas indicados pelas 
Coordenações-Gerais foram apresentados às 
demais diretorias da SFC em encontros pre-
senciais, para que houvesse conhecimento 
geral quanto àqueles considerados mais re-
levantes pelas áreas responsáveis. As CGU 
Regionais acompanharam esses encontros 
remotamente de suas respectivas sedes, por 
meio de sistema de vídeo e som.

Na sequência, os titulares dos cargos de 
chefia e de assessoramento pertencentes a to-
das as diretorias da SFC e os titulares de car-
gos de chefia de ações de controle nas CGU 
Regionais participaram de uma votação des-
tinada a auxiliar na classificação dos temas a 
serem incluídos no Plano Tático. Com base 
nessa votação e nas informações da matriz de 
riscos, cada diretor selecionou, no máximo, 
vinte temas da sua área, os quais foram sub-
metidos ao colegiado de diretores da SFC.

Ao colegiado de diretores coube finalmen-
te decidir quantos e quais temas comporiam o 
Plano Tático, bem como definir uma ordem 
de prioridade entre eles, para o caso de haver, 
durante o exercício de 2017, concorrência de 
trabalhos e limitação na capacidade operacio-
nal da CGU. 

A análise da sistemática adotada formal-
mente pela SFC revela que há alguns pontos 
similares com a abordagem da ABR, tais como 
o levantamento do universo auditável e a uti-
lização de critérios de risco para priorização 
dos trabalhos. Não obstante, verificou-se que, 
além do fato já mencionado de o planejamen-
to não ser específico para cada Unidade sob 
a responsabilidade da CGU, constitui aspecto 
destoante a inexistência de previsão para que 
fossem realizadas, pela SFC, as etapas de iden-
tificação dos objetivos, riscos e controles, e de 
avaliação da maturidade da gestão de risco das 
Unidades passíveis de serem auditadas. 
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Também não há referência à realização de 
um reporte à alta administração ou ao conse-
lho de administração das Unidades auditadas 
acerca do gerenciamento de riscos.

Outro ponto de afastamento é que a defi-
nição de quais temas serão auditados baseia-se 
não apenas na análise de riscos realizada por 
meio da matriz de riscos, mas sobretudo no 
posicionamento das Coordenações-Gerais, 
dos chefes e assessores participantes da vota-
ção e do colegiado de diretores da SFC quan-
to à importância dos temas. 

Por meio das respostas ao questionário, 
observou-se que, não obstante a ausência de 
direcionamento formal, quando do planeja-
mento anual:

a) treze das Coordenações-Gerais respondentes 
(81,25%) realizam as etapas de identificação 
dos objetivos, riscos e controles em Unidades sob 
a sua responsabilidade. Dessas Coordenações, dez 
(62,50%) realizam essas etapas em menos de 50% 
de suas Unidades; uma (6,25%) realiza num 
percentual de Unidades entre 50 e 75%; e duas 
(12,5%) realizam em todas as Unidades sob a sua 
responsabilidade;

b) onze das Coordenações-Gerais respondentes 
(68,75%) realizam avaliação da maturidade da 
gestão de riscos nas Unidades sob a sua respon-
sabilidade. Desse total, nove (56,25%) realizam 
essas etapas em menos de 50% de suas Unidades; 
uma (6,25%) realiza num percentual de Unidades 
entre 50 e 75%; e uma (6,25%) realiza em todas 
as Unidades sob a sua responsabilidade;

c) duas das Coordenações-Gerais respondentes 
(12,50%) apresentam um reporte à alta admi-
nistração ou ao Conselho de Administração das 
Unidades auditadas acerca do gerenciamento de 
riscos, sendo que uma (6,25%) realiza essas etapa 
em menos de 50% de suas Unidades; e a outra 
(6,25%) realiza num percentual de Unidades en-
tre 50 e 75%.

As respostas ao questionário denotaram 
que as Coordenações-Gerais da SFC já es-
tão praticando, em alguma medida, as etapas 
previstas na metodologia do IIA não con-
templadas na Orientação SFC n. 25 (2016). 
Observa-se, no entanto, que tais etapas não 
são realizadas em todas as Unidades, e que 
possivelmente não há uma uniformidade na 
sua execução, dada a ausência, quando da ela-

boração do planejamento de 2017, de meto-
dologia única formalmente estabelecida.

H2 – Os processos de trabalho relativos 
aos trabalhos de auditoria da SFC são 
compatíveis com as diretrizes da auditoria 
baseada em riscos preconizada pelo IIA

Para formação de opinião quanto a essa 
hipótese, foram analisados manuais operacio-
nais e orientações vigentes no âmbito da SFC 
e consideradas as respostas ao questionário.

Quanto aos manuais, atualmente existem 
documentos específicos para diferentes tipos5 
de trabalhos de auditoria realizados pela SFC, 
quais sejam:

a) Auditoria Anual de Contas: auditoria de ca-
ráter anual que visa verificar as informações pres-
tadas pelos administradores públicos federais, bem 
como analisar os atos e fatos tem certeza que existe 
distinção conceitual entre atos e fatos de gestão? 
da gestão, com vistas a instruir o processo de pres-
tação de contas que subsidiará o julgamento pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU);

b) Auditoria de Recursos Externos: auditoria so-
bre a execução dos projetos nacionais financiados 
com recursos externos, os quais incluem operações 
de crédito, financiamentos ou ajustes realizados com 
entidades internacionais de crédito e recursos finan-
ceiros envolvidos no desenvolvimento de ações de go-
verno, nas quais exista uma relação com entidades 
de direito internacional;

c) Avaliação da Execução de Programas de 
Governo (AEPG): auditoria realizada com a fi-
nalidade de obter diagnósticos acerca da eficácia, 
eficiência e economicidade, assim como, quando pos-
sível, da efetividade das políticas públicas.

A análise do Manual de Auditoria Anual 
de Contas revelou que há fases bem defini-
das para realização dos trabalhos, incluindo o 
planejamento, a execução, a comunicação dos 
resultados e o monitoramento.

Não obstante, o texto se destina a especi-
ficar procedimentos operacionais a serem re-
alizados pelas equipes de auditoria, tal como 

5. Além daqueles mencionados no texto, existem outros, tais como 
Avaliação dos Resultados da Gestão; Avaliação de Integridade de 
Estatais e Fiscalização em Entes Federativos. Esses tipos de trabalho 
não foram analisados no presente trabalho em função de não haver 
manuais específicos que detalhem o fluxo de operacionalização das 
auditorias.
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preenchimento de sistemas, respeito ao cro-
nograma dos trabalhos, realização de reuni-
ões e emissão de documentos. Não há, por 
exemplo, na fase de planejamento, informa-
ção quanto à necessidade de realização de 
pesquisas e levantamentos para melhor enten-
dimento sobre o objeto, ou de realização da 
avaliação dos riscos associados ao objeto a ser 
auditado.

Destaca-se que a definição do escopo dos 
trabalhos é realizada de modo compartilhado 
com o TCU. Ou seja, os itens a serem audita-
dos são definidos a partir de fatores, critérios 
e percepções também do Tribunal, e não ape-
nas pela CGU.

O Manual de Auditoria de Recursos 
Externos orienta que, tendo em vista haver 
uma aproximação do processo de trabalho 
com a Auditoria Anual de Contas, a opera-
cionalização das auditorias deve seguir os 
mesmos princípios e práticas do Manual de 
Auditoria Anual de Contas.

O Manual que orienta a Avaliação da 
Execução de Programas de Governo, por sua 
vez, é o que mais aproxima a operacionaliza-
ção dos trabalhos de auditoria à metodologia 
da auditoria baseada em riscos. 

A primeira fase da AEPG é a Tomada de 
Decisão quanto a quais políticas públicas se-
rão avaliadas em determinado período, e é 
constituída pelas seguintes etapas:

a) Mapeamento e conhecimento das políticas públi-
cas pertencentes a cada ministério;

b) Hierarquização (classificação) das políticas pú-
blicas a partir de critérios de materialidade, critici-
dade e relevância;

c) Priorização das Ações de Governo que serão 
avaliadas.

Observa-se que essa sistemática se aproxi-
ma de algumas atividades realizadas para fins 
de composição do plano anual de auditoria 
interna previsto na metodologia da auditoria 
baseada em riscos.

Em função da alteração, a partir de 2015, 
na forma de planejamento anual dos traba-
lhos da SFC, essa seleção de políticas foi mo-
dificada, não ocorrendo de maneira isolada, 
mas num contexto em que outros objetos 
também compõem o universo auditável da 
SFC. Optou-se, no entanto, por trazer para 

o presente trabalho a referência à Tomada 
de Decisão prevista no manual da AEPG em 
função de sua similaridade com a metodologia 
da ABR.  

Uma vez estabelecidas as políticas que 
serão avaliadas, para cada uma são definidos 
trabalhos de auditoria compostos pelas etapas 
de planejamento, execução, monitoramento e 
avaliação. Tendo em vista a complexidade e a 
distribuição da execução das políticas públicas 
no território nacional, a avaliação das ações 
de governo é formatada a partir da realiza-
ção de vários trabalhos por parte da Unidades 
Regionais da CGU, os quais são consolidados 
para fins de formação de opinião. 

Nesse sentido, há uma fase inicial de pla-
nejamento da estratégia da avaliação por parte 
de uma equipe da SFC, em que está prevista 
a realização de um levantamento amplo de in-
formações, tais como a estrutura de funcio-
namento da ação de governo, suas normas e 
seus mecanismos de planejamento, gerencia-
mento, execução e controle, bem como seu 
histórico recente de desempenho, restrições 
e avaliações. Ainda, há a previsão de que os 
processos gerenciais e operacionais relativos à 
ação de governo sejam descritos na documen-
tação do planejamento, de modo a possibilitar 
à equipe o entendimento das responsabilida-
des dos agentes, das regras, e dos critérios.

O Manual também estabelece a necessidade 
de identificação dos pontos críticos da política 
pública, os quais são entendidos como pontos 
cruciais na trajetória de desenvolvimento da 
ação de governo, essenciais à viabilização das 
atividades e atingimento dos objetivos espe-
rados e que, portanto, merecem ser elencados 
como focos potenciais dos exames por parte 
da CGU. Verifica-se pela definição que esses 
pontos críticos são os riscos associados à exe-
cução da política pública, constituindo outro 
ponto que aproxima a metodologia da AEPG 
da ABR preconizada pelo IIA, dado que, na 
etapa de avaliação da maturidade da gestão 
dos riscos também há a identificação dos ris-
cos associados ao objeto auditado.

Em relação aos testes de auditoria, há pre-
visão no Manual para que sejam definidos na 
fase de planejamento da estratégia, contudo, 
eles não estão orientados diretamente para o 
teste de controles (os quais não são identifi-
cados na etapa de planejamento), e sim para 
o teste das hipóteses formuladas na etapa do 
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planejamento, com base na fundamentação 
dos pontos críticos (riscos).

Definida a estratégia de avaliação da polí-
tica pública, são realizados os trabalhos por 
diferentes equipes da CGU. Esses trabalhos 
também passam pelas etapas de planejamento 
(bem sucinto, destinado ao conhecimento da 
estratégia e ao levantamento inicial de infor-
mações), execução, comunicação dos resulta-
dos e, caso a unidade auditada seja da esfera 
federal, monitoramento.

À medida em que os trabalhos são reali-
zados, vão sendo emitidas pela SFC opiniões 
parciais sobre a execução da ação de governo 
e recomendações de melhoria. Ao final, é emi-
tido um relatório com a visão geral acerca da 
avaliação da política e iniciada a fase de moni-
toramento das recomendações. 

Observou-se, dessa forma, que a metodo-
logia da AEPG possui pontos similares com 
a auditoria baseada em riscos, com destaque 
para a etapa de planejamento da estratégia de 
avaliação, a qual contempla a necessidade do 
conhecimento detalhado do objeto e a identi-
ficação dos principais riscos de sua execução.

No questionário, foi solicitado aos coor-
denadores-gerais que indicassem em quan-
tos trabalhos de auditoria previstos no Plano 
Anual da SFC, são cumpridas, durante a exe-
cução, as etapas previstas no processo de au-
ditoria baseada em riscos. 

Os dados mais relevantes das respostas de-
monstraram que:

a) as etapas de “planejamento”, “aplicação de tes-
tes” e “emissão de opinião” são realizadas em to-
dos os trabalhos de auditoria por doze (75%) das 
Coordenações-Gerais respondentes;

b) a etapa de “definição do escopo” é realizada em 
todos os trabalhos de auditoria por treze (81,25%) 
das Coordenações-Gerais respondentes;

c) a “avaliação da maturidade da gestão de riscos 
do objeto auditado” é realizada em todos os tra-
balhos por uma (6,25%) Coordenação-Geral; em 

menos de 50% dos trabalhos por dez (62,5%) das 
Coordenações-Gerais respondentes; e em nenhum 
dos trabalhos por cinco (31,25%) Coordenações-
Gerais;

d) o “monitoramento de recomendações” é re-
alizado em todos os trabalhos por oito (50%) 
Coordenações-Gerais e em mais de 75% dos tra-
balhos por seis (37,5%) das Coordenações-Gerais 
respondentes.

Por meio das respostas, depreende-se que 
as Coordenações-Gerais da SFC realizam as 
etapas previstas na metodologia da ABR, mas 
não em todos os trabalhos. Ainda, observou-
se que a “avaliação da maturidade da gestão 
de riscos do objeto auditado” é realizada em 
um baixo quantitativo de trabalhos.

Portanto, concluiu-se que a SFC não adota 
integralmente a metodologia da ABR na ope-
racionalização dos trabalhos de auditoria, mas 
que há aspectos compatíveis, tanto no que 
tange às diretrizes formalmente estabelecidas 
(manuais), quanto na abordagem praticada 
pelas Coordenações-Gerais de auditoria.

Preparo dos auditores internos 

H3 – Os auditores internos da SFC estão 
tecnicamente preparados para realizar 
trabalhos de auditoria compatíveis com 
a metodologia da auditoria baseada em 
riscos preconizada pelo IIA

Essa hipótese foi avaliada a partir das res-
postas dos coordenadores-gerais a três per-
guntas do questionário, as quais tinham como 
finalidade captar a percepção quanto à prepa-
ração técnica dos auditores para atuarem con-
forme demandado pela ABR.A primeira e a 
segunda dessas questões perguntaram se havia 
na Coordenação-Geral sob a responsabilidade 
do respondente auditores habituados com a 
temática de gestão de riscos e aptos a realizar, 
respectivamente, trabalhos de avaliação e de 
consultoria. A consolidação das respostas en-
contra-se explicitada nas Tabelas 1 e 2.



Avaliação das 
Práticas de Au-

ditoria Interna da 
Secretaria Federal 

de Controle Interno 
da CGU sob a 

Ótica da Auditoria 
Baseada em Risos

97

TABELA 1: CONSOLIDAÇÃO DAS RESPOSTAS À PERGUNTA “HÁ AUDITORES LOTADOS NA SUA COORDENAÇÃO-GERAL 
HABITUADOS COM A TEMÁTICA DE GESTÃO DE RISCOS E APTOS A REALIZAR TRABALHOS DE AVALIAÇÃO SOBRE O 

TEMA?”

RESPOSTA QTD %

Sim, e o percentual aproximado é menor ou igual a 20% dos auditores 6 37.50

Sim, e o percentual aproximado fica entre 20% e 40% (inclusive) dos auditores 7 43.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 40% e 60% (inclusive) dos auditores 1 6.25

Sim, e o percentual aproximado fica entre 60% e 80% (inclusive) dos auditores 1 6.25

Sim, e o percentual aproximado fica entre 80% e 100% dos auditores 0 0

Não há auditores aptos a realizar trabalhos de avaliação sobre o tema 1 6.25

Não sei responder 0 0

Total de respondentes 16 100

Fonte: Elaboração própria.

TABELA 2: CONSOLIDAÇÃO DAS RESPOSTAS À PERGUNTA “HÁ AUDITORES LOTADOS NA SUA COORDENAÇÃO-GERAL 
HABITUADOS COM A TEMÁTICA DE GESTÃO DE RISCOS E APTOS A REALIZAR TRABALHOS DE CONSULTORIA SOBRE O 

TEMA?”

RESPOSTA QTD %

Sim, e o percentual aproximado é menor ou igual a 20% dos auditores 12 75.00

Sim, e o percentual aproximado fica entre 20% e 40% (inclusive) dos auditores 1 6.25

Sim, e o percentual aproximado fica entre 40% e 60% (inclusive) dos auditores 1 6.25

Sim, e o percentual aproximado fica entre 60% e 80% (inclusive) dos auditores 1 6.25

Sim, e o percentual aproximado fica entre 80% e 100% dos auditores 0 0

Não há auditores aptos a realizar trabalhos de avaliação sobre o tema 1 6.25

Não sei responder 0 0

Total de respondentes 16 100

Fonte: Elaboração própria.

O resultado demonstrou que, na opinião 
da maioria dos coordenadores-gerais, a maio-
ria dos auditores da SFC não estão ainda ple-
namente aptos a realizar trabalhos de audito-
ria destinados à avaliação da gestão de riscos 
das Unidades jurisdicionadas. 

Os trabalhos de consultoria sobre gestão 
de riscos demandam que os auditores conhe-
çam em um nível mais elevado a forma como 
o processo deve ser operacionalizado, e que 
sejam capazes de orientar a organização quan-
to às fases que o compõe e ao emprego das 
técnicas necessárias à sua implementação e 
melhoria. 

Em relação à aptidão dos auditores da SFC 
para realização desse tipo de trabalho de au-
ditoria, observou-se que, na percepção dos 
coordenadores-gerais, um quantitativo ainda 

menor de auditores encontra-se plenamente 
habilitado.

Esse quadro denota a necessidade de am-
pliar o conhecimento acerca do tema gestão 
de riscos entre o corpo funcional da SFC, 
de modo que no processo de trabalho sejam 
contempladas etapas fundamentais da ABR, a 
exemplo da avaliação da maturidade da gestão 
de riscos das organizações auditadas.

A terceira questão associada à terceira hi-
pótese teve por objetivo levantar a impressão 
dos coordenadores-gerais quanto ao preparo 
dos auditores para atuarem de forma mais di-
nâmica e proativa nos trabalhos e orientada 
para a melhoria dos negócios da organização 
auditada. Os resultados encontram-se dispos-
tos na Tabela 3.
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TABELA 3: CONSOLIDAÇÃO DAS RESPOSTAS À PERGUNTA “A AUDITORIA BASEADA EM RISCOS DEMANDA UMA 
EVOLUÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS, PARA QUE SEJAM CAPAZES DE ALTERAR A ORIENTAÇÃO, OS OBJETIVOS E 
OS RESULTADOS DOS SEUS TRABALHOS. AINDA, É NECESSÁRIO QUE OS AUDITORES ESTEJAM APTOS A TRATAR DE 
ASSUNTOS ESTRATÉGICOS COM A ALTA ADMINISTRAÇÃO, E QUE COMPREENDAM OS NEGÓCIOS DA EMPRESA, SEUS 
RISCOS, E OS CONTROLES DESTINADOS AO TRATAMENTO DOS RISCOS EM TODOS OS NÍVEIS ORGANIZACIONAIS RE-
LEVANTES. HÁ AUDITORES LOTADOS NA SUA COORDENAÇÃO-GERAL PREPARADOS TECNICAMENTE PARA ATUAREM 

CONFORME ESSA PERSPECTIVA?” 

RESPOSTA QTD %

Sim, e o percentual aproximado é menor ou igual a 20% dos auditores 3 18.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 20% e 40% (inclusive) dos auditores 7 43.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 40% e 60% (inclusive) dos auditores 3 18.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 60% e 80% (inclusive) dos auditores 2 12.50

Sim, e o percentual aproximado fica entre 80% e 100% dos auditores 1 6.25

Não há auditores preparados tecnicamente para atuarem nessa perspectiva 0 0.00

Não sei responder 0 0

Total de respondentes 16 100

Fonte: Elaboração própria.

O resultado mostrou que as Coordenações-
Gerais dispõem de auditores aptos a atuarem 
de modo compatível com a abordagem re-
querida pela ABR, mas que esse quantitativo 
carece de incremento, especialmente quando 
se considera a quantidade de unidades sob a 
responsabilidade da SFC.

Dessa forma, a partir das respostas às três 
questões, baseadas na percepção dos respon-
dentes, considerou-se que grande parte dos 
auditores da SFC não está ainda tecnicamente 
preparada para realizar trabalhos de auditoria 
compatíveis com a metodologia da auditoria 
baseada em riscos preconizada pelo IIA.

Verificou-se, no entanto, que desde a edi-
ção da IN MP/CGU n. 01, de 2016, a SFC 
tem promovido capacitações voltadas para a 

temática de gestão de riscos, indicando, por-
tanto, que essa competência está sendo gradu-
almente desenvolvida.

H4 – Os auditores internos da SFC 
estão sensibilizados para a mudança 
de abordagem requerida pela auditoria 
baseada em riscos preconizada pelo IIA 
em relação à auditoria interna tradicional

Essa hipótese foi avaliada a partir das res-
postas dos coordenadores-gerais a uma per-
gunta do questionário, destinada a captar a 
percepção quanto à existência de auditores 
abertos ou adeptos às mudanças de atuação e 
de postura demandadas pela metodologia da 
auditoria baseada em riscos. O resultado en-
contra-se disposto na Tabela 4.
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TABELA 4: CONSOLIDAÇÃO DAS RESPOSTAS À PERGUNTA “A AUDITORIA BASEADA EM RISCOS PRESSUPÕE UMA 
ALTERAÇÃO NA ABORDAGEM DOS PROFISSIONAIS DE AUDITORIA EM RELAÇÃO À CHAMADA AUDITORIA TRADICIO-
NAL, DEMANDANDO UMA POSTURA VOLTADA AO DESENVOLVIMENTO DA ORGANIZAÇÃO, E NÃO PROPRIAMENTE 

AO APONTAMENTO DE ERROS OU IMPROPRIEDADES DA GESTÃO. HÁ AUDITORES LOTADOS NA SUA COORDENAÇÃO-
GERAL SENSIBILIZADOS* PARA ATUAREM CONFORME ESSA NOVA PERSPECTIVA?” 

RESPOSTA QTD %

Sim, e o percentual aproximado é menor ou igual a 20% dos auditores 2 12.50

Sim, e o percentual aproximado fica entre 20% e 40% (inclusive) dos auditores 3 18.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 40% e 60% (inclusive) dos auditores 3 18.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 60% e 80% (inclusive) dos auditores 3 18.75

Sim, e o percentual aproximado fica entre 80% e 100% dos auditores 5 31.25

Não há auditores sensibilizados para atuarem nessa perspectiva 0 0.00

Não sei responder 0 0

Total de respondentes 16 100%

Fonte: Elaboração própria.

O resultado demonstrou que, na percepção 
dos coordenadores-gerais, há um quantitativo 
significativo de auditores da SFC sensibiliza-
dos para a mudança de abordagem requerida 
pela auditoria baseada em riscos preconizada 
pelo IIA em relação à auditoria interna tradi-
cional, pois em torno de 70% das coordena-
ções-gerais, o volume de auditores sensibiliza-
dos é superior a 40%.

Considerações Finais
A temática de gestão de riscos está em evi-

dência no contexto do Poder Executivo fe-
deral, tendo sido reforçada recentemente por 
estudos da OCDE e por normativos. A audi-
toria interna constitui ator importante nesse 
contexto, à medida em que exerce papel de 
avaliação das estruturas de gestão de riscos e 
de controles internos administrativos nas or-
ganizações.

A SFC/CGU desempenha as funções 
de auditoria interna no âmbito do Poder 
Executivo Federal (exceto em Unidades de 
abrangência dos órgãos setoriais), sendo que 
nas entidades essas funções são exercidas 
de forma concorrente com as Unidades de 
Auditoria Interna (Audin).

A presente análise demonstrou que, no 
geral, a SFC possui pontos de atuação simi-
lares à Auditoria Baseada em Riscos do IIA, 
tanto em relação às diretrizes formalmente 
definidas, quanto em relação à forma de atu-
ação das Coordenações-Gerais. Não obstan-
te, concluiu-se que as práticas de auditoria da 
SFC não se encontram totalmente alinhadas 

à ABR, e que os auditores internos não estão, 
por conseguinte, suficientemente preparados 
tecnicamente para executá-la.

Não se pode deixar de considerar, no en-
tanto, que, tendo em vista ser recente a edição 
da Instrução Normativa SFC n. 03, de 2017, 
a qual estabelece para as UAIG (incluindo a 
SFC) a necessidade de utilizarem abordagens 
de trabalho baseadas em riscos, é de se esperar 
que os processos internos da Secretaria sejam 
paulatinamente adaptados, e que os auditores 
sejam preparados ao longo do tempo para 
atuarem em conformidade com a essa nova 
perspectiva.

A partir dos insumos contidos no pre-
sente trabalho, observa-se que há potencial 
para análise do tema em pesquisas futuras. 
Uma possível perspectiva é o levantamento 
de quantas e quais organizações públicas fe-
derais possuem gerenciamento de riscos em 
nível de maturidade que permita a utilização 
da ABR por parte das respectivas Unidades de 
Auditoria Interna Governamental.

Outro aspecto passível de ser estudado 
diz respeito à análise dos requisitos necessá-
rios para que uma UAIG utilize a metodo-
logia da ABR, partindo do pressuposto de 
que há um gerenciamento de riscos eficaz e 
confiável na Unidade Auditada. Esse estudo 
poderia ser norteado por eixos temáticos, tais 
como estrutura de governança da Unidade 
Auditada; competências e conhecimento do 
Responsável pela UAIG e dos demais audito-
res; práticas e processos de trabalho da UAIG, 
entre outros.



Tatiana Freitas de 
Oliveira

100

Referências
ARENS, Alvin A.; ELDER, Randal J; BEASLY, Mark S. Auditing and assurance services: an 
integrate approach. 14 ed. Upper Saddle River: Pearson Prentice Hall, 2012.

BENLI, Vahit Ferhan; CELAYIR, Duygu. Risk based internal auditing and risk assessment 
process. European Journal of  Accounting Auditing and Finance Research, United Kingdom 
v.2, n.7, p. 1-16, Sept. 2014. Disponível em http://www.eajournals.org/journals/european-jour-
nal-of-accounting-auditing-and-finance-research-ejaafr/vol-2issue7september-2014/risk-based
-internal-auditing-risk-assessment-process/. Acesso em: 23 abr. 2017.

BRASIL. Decreto n. 3.591, de 06 de setembro de 2000. Dispõe sobre o Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 
08 set. 2000. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3591.htm. Acesso 
em: 03 maio 2017.

BRASIL. Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967. Dispõe sobre a organização da 
Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras provi-
dências. Diário Oficial da União, Brasília, 27 fev. 1967. Disponível em http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm. Acesso em: 03 maio 2017.

BRASIL. Lei n. 10.180, de 06 de fevereiro de 2001. Organiza e disciplina os Sistemas de 
Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade 
Federal e de Controle Interno do Poder Executivo Federal, e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, 07 fev. 2001. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/LEIS_2001/L10180.htm. Acesso em: 03 maio 2017.

BRASIL. Lei n. 13.303, de 30 de junho de 2016. Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pú-
blica, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Diário Oficial da União, Brasília, 01 jul. 2016a. Disponível 
em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13303.htm. Acesso em: 
27 abr. 2017. 

BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP); Controladoria-Geral da 
União (CGU). Instrução Normativa Conjunta n. 1, de 10 de maio de 2016b. Diário Oficial da 
União, Brasília, 11 maio 2016. Disponível em http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visuali-
za/index.jsp?jornal=1&pagina=14&data=11/05/2016. Acesso em: 09 maio 2017.

BRASIL. Secretaria Federal de Controle Interno. Instrução Normativa n. 03, de 09 de junho de 
2017, que aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental do 
Poder Executivo Federal. Disponível em http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/instrucoes-
normativas. Acesso em: 12 junho 2017. 

CASTANHEIRA, Nuno. Auditoria interna baseada no risco. 2007. 147 f. Dissertação (Mestrado) 
- Contabilidade e Auditoria, Universidade do Minho, Braga, 2007. Disponível em: http://repo-
sitorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/7061. Acesso em: 13 abr. 2017.

CASTRO, Domingos Poubel de. Auditoria e Controle interno na administração pública. 2. ed. 
São Paulo: Atlas, 2009.

Chartered Institute of  Internal Auditors. Risk based internal auditing. [S.l.: s.n], 2014.

CICCO, Francesco de. Auditoria baseada em riscos: mudando o paradigma das auditorias inter-
nas. São Paulo, 2006. Disponível em http://www.qsp.org.br/auditoria_risco.shtml. Acesso em: 
18 maio 2017.

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2002.

GRIFFITHS, David.  Three views on implementation. [S.l.: s.n], 2015a. [E-Book]. Disponível 
em http://www.internalaudit.biz/webresources/rbiaimplementation.html. Acesso em: 23 abr. 
2017.

http://www.eajournals.org/journals/european-journal-of-accounting-auditing-and-finance-research-ejaafr/vol-2issue7september-2014/risk-based-internal-auditing-risk-assessment-process/
http://www.eajournals.org/journals/european-journal-of-accounting-auditing-and-finance-research-ejaafr/vol-2issue7september-2014/risk-based-internal-auditing-risk-assessment-process/
http://www.eajournals.org/journals/european-journal-of-accounting-auditing-and-finance-research-ejaafr/vol-2issue7september-2014/risk-based-internal-auditing-risk-assessment-process/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3591.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10180.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10180.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/L13303.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp%3Fjornal%3D1%26pagina%3D14%26data%3D11/05/2016
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp%3Fjornal%3D1%26pagina%3D14%26data%3D11/05/2016
http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/instrucoes-normativas
http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/instrucoes-normativas
http://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/7061
http://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/7061
http://www.qsp.org.br/auditoria_risco.shtml
http://www.internalaudit.biz/webresources/rbiaimplementation.html


Avaliação das 
Práticas de Au-

ditoria Interna da 
Secretaria Federal 

de Controle Interno 
da CGU sob a 

Ótica da Auditoria 
Baseada em Risos

101

GRIFFITHS, David.  Risk based internal auditing: An introduction. [S.l.: s.n], 2015b. [E-Book]. 
Disponível em http://www.internalaudit.biz/webresources/rbiaintroduction.html. Acesso em: 
23 abr. 2017.

LISBOA, Ibraim. Manual de auditoria interna: Conceitos e práticas para implementar a Auditoria 
Interna. [S.l]: Maph, Editora, [2014?]. Disponível em https://www.passeidireto.com/arqui-
vo/4485954/manual-de-auditoria-interna---ibraim-lisboa. Acesso em: 29 abr. 2017.

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. Orientação n. 
25, de 26 de julho de 2016. Diretrizes para seleção dos temas prioritários para a SFC. Brasília. 
Julho de 2016.

ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
Avaliação da OCDE sobre o Sistema de Integridade da Administração Pública Federal Brasileira. 
[S.l.: s.n.], 2011. Disponível em http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/
convencao-da-ocde/documentos-relevantes. Acesso em: 05 jul. 2017. 

POMMERENING, Edivan Júnior; BENCKE, Fernando Fantoni. Auditoria convencional e a 
auditoria baseada em risco: contribuições à gestão organizacional. Unoesc &Ciência – ACSA., 
Chapecó, v. 2, n. 1, jan./jun. 2011. Disponível em https://editora.unoesc.edu.br/index.php/
acsa/article/view/746. Acesso em: 21 abr. 2017.

RAMAMOORTI, Sridhar. Internal auditing: history, evolution, and prospects. The Institute 
of  Internal Auditors Research Foundation, 2003. Disponível em https://na.theiia.org/iiarf/
Public%20Documents/Chapter%201%20Internal%20Auditing%20History%20Evolution%20
and%20Prospects.pdf. Acesso em: 21 abr. 2017. 

SILVA, Cristóvão Barros da. O papel da auditoria baseada em risco e da gestão de risco no con-
texto da governança no judiciário. 2015. 50 f. Monografia (Especialização) - Escola de Contas 
Professor Barreto Guimarães, Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, Recife, 2015. 
Disponível em http://www.tjpe.jus.br/web/revista-conecta-tjpe/-/o-papel-da-auditoria-base-
ada-em-risco-e-da-gestao-de-risco-no-contexto-da-governanca-no-judiciario?inheritRedirect=-
true. Acesso em: 21 abr. 2017. 

THE INSTITUTE OF INTERNAL AUDITORS. Estrutura Internacional de Práticas 
Profissionais (IPPF). São Paulo, 2017. Versão em português disponível em: http://www.iiabra-
sil.org.br/ippf.html. Acesso em: 30 abr. 2017.

TRINDADE, Alex. Stakeholder. 2011. Disponível em http://www.administradores.com.br/
artigos/tecnologia/stakeholder/57278/. Acesso em: 02 ago. 2017.

http://www.internalaudit.biz/webresources/rbiaintroduction.html
https://www.passeidireto.com/arquivo/4485954/manual-de-auditoria-interna---ibraim-lisboa
https://www.passeidireto.com/arquivo/4485954/manual-de-auditoria-interna---ibraim-lisboa
http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/convencao-da-ocde/documentos-relevantes
http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/convencao-da-ocde/documentos-relevantes
https://editora.unoesc.edu.br/index.php/acsa/article/view/746
https://editora.unoesc.edu.br/index.php/acsa/article/view/746
https://na.theiia.org/iiarf/Public%2520Documents/Chapter%25201%2520Internal%2520Auditing%2520History%2520Evolution%2520and%2520Prospects.pdf
https://na.theiia.org/iiarf/Public%2520Documents/Chapter%25201%2520Internal%2520Auditing%2520History%2520Evolution%2520and%2520Prospects.pdf
https://na.theiia.org/iiarf/Public%2520Documents/Chapter%25201%2520Internal%2520Auditing%2520History%2520Evolution%2520and%2520Prospects.pdf
http://www.tjpe.jus.br/web/revista-conecta-tjpe/-/o-papel-da-auditoria-baseada-em-risco-e-da-gestao-de-risco-no-contexto-da-governanca-no-judiciario%3FinheritRedirect%3Dtrue
http://www.tjpe.jus.br/web/revista-conecta-tjpe/-/o-papel-da-auditoria-baseada-em-risco-e-da-gestao-de-risco-no-contexto-da-governanca-no-judiciario%3FinheritRedirect%3Dtrue
http://www.tjpe.jus.br/web/revista-conecta-tjpe/-/o-papel-da-auditoria-baseada-em-risco-e-da-gestao-de-risco-no-contexto-da-governanca-no-judiciario%3FinheritRedirect%3Dtrue
http://www.iiabrasil.org.br/ippf.html
http://www.iiabrasil.org.br/ippf.html
http://www.administradores.com.br/artigos/tecnologia/stakeholder/57278/
http://www.administradores.com.br/artigos/tecnologia/stakeholder/57278/


Tatiana Freitas de 
Oliveira

102

Conheça mais sobre a CGU
www.cgu.gov.br

cguonline

@cguonline

cguo�cial


	Análise do Processo de Implantação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde no Estado do Tocantins a partir da Reforma do Estado nos Anos 90
	Analysis of the implementation process of the Inter-municipal Health Consortia in Tocantins state from the State Reform in the 90s
	Carlos Vicente Berner


	Uma Política Transversal que Transcende os Números na sua Avaliação – Um Por Todos, Todos Por Um! Pela Ética e Cidadania!
	A transverse policy transcends numbers in evaluation of its results - One for all, all for one! For Ethics and Citizenship
	Edward Lucio Vieira Borba


	Análise Contratual dos Investimentos Aplicados pelo DNIT na Manutenção de Rodovias da Região Sul
	Contractual analysis of the investments applied by DNIT in the maintenance of roads of the Southern region
	Luciano Moises Sippert Santarem, Eliete dos Reis Lehnhart e Karine da Rocha Alves


	Transparência Governamental na Internet: Uma Análise Comparativa no Âmbito do Poder Executivo Brasileiro e Espanhol
	Government Transparency in the Internet: A Comparative Analysis in the Brazilian and Spanish Executive Power
	Mauricio Vasconcellos Leão Lyrio, Rogério João Lunkes e Emma Teresa Castello-Taliani


	A Corrupção na História do Brasil: Sentidos e Significados
	A cultura e a estrutura social são aspectos importantes na compreensão da corrupção e há uma maior preocupação com os efeitos e o papel da corrupção do que com suas causas e soluções.
	History of Corruption in Brazil: meanings and senses
	Rita de Cássia Biason


	Avaliação das Práticas de Auditoria Interna da Secretaria Federal de Controle Interno da CGU sob a Ótica da Auditoria Baseada em Riscos
	Assessment of the Office of the Comptroller General´s Internal Auditing Process Through the Risk-Based Approach
	Tatiana Freitas de Oliveira



